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Suely Campos - Governadora

Poder Executivo

Esta edição circula com 27 páginas

Governadoria do Estado
Governadora: Suely Campos

Atos do Poder Executivo

DECRETO Nº 24.438-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para atender as programações constantes no(s) 
Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
926 17202 Fundação Universidade Virtual de Roraima 20.000,00
TOTAL 20.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 926 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 17202 - Fundação Universidade Virtual de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

12 122 010 4454 9900
Administração de Recursos Humanos da 
UNIVIRR - Estado F 33904700 100 Não NO 20.000,00

TOTAL GERAL: 20.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 926 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17202 - Fundação Universidade Virtual de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

12 122 010 4454 9900
Administração de Recursos Humanos da 
UNIVIRR - Estado F 31909200 100 Não NO 20.000,00
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DECRETO Nº 24.439-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 3.000,00 (três mil reais), para atender as programações constantes no(s) 
Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
992 15602 Fundo Previdenciário do IPER 3.000,00
TOTAL 3.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 992 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 15602 - Fundo Previdenciário do IPER
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

09 272 065 2385 0100

Gestão do Fundo Previdenciário da Previdência 
Social ao Servidor Contribuinte do Estado de 
Roraima - Boa Vista S 33903900 180 Não NO 3.000,00

TOTAL GERAL: 3.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 992 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 15602 - Fundo Previdenciário do IPER
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

09 272 065 2385 0100

Gestão do Fundo Previdenciário da Previdência 
Social ao Servidor Contribuinte do Estado de 
Roraima - Boa Vista S 59999900 180 Não NO 3.000,00

TOTAL GERAL: 3.000,00

DECRETO Nº 24.440-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 578.940,50 (quinhentos e setenta e oito mil e novecentos e quarenta reais 
e cinquenta centavos), para atender as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada 
processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
980 18101 Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 578.940,50
TOTAL 578.940,50

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 980 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 18101 - Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

20 122 010 4312 9900
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 
da SEAPA - Estado F 33903900 101 Não NO 573.940,50

F 33909200 100 Não NO 5.000,00
TOTAL GERAL: 578.940,50

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 980 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 18101 - Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

20 122 010 4312 9900
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 
da SEAPA - Estado F 33901400 101 Não NO 116.063,53

F 33903000 100 Não NO 5.000,00

20 608 073 2278 9900
Desenvolvimento de Projetos de Irrigação e 
Drenagem - Estado F 44905100 101 Não NO 457.876,97

TOTAL GERAL: 578.940,50

DECRETO Nº 24.441-E 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 15.000,00 (quinze mil reais), para atender as programações constantes 
no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1021 13104 Secretaria de Estado da Comunicação Social 15.000,00
TOTAL 15.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1021 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 13104 - Secretaria de Estado da Comunicação Social
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4305 9900
Manutenção de Serviços Administrativos 
Gerais da SECOM - Estado F 33901400 100 Não NO 15.000,00

TOTAL GERAL: 15.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

PROCESSO : 1021 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 13104 - Secretaria de Estado da Comunicação Social
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4305 9900
Manutenção de Serviços Administrativos 
Gerais da SECOM - Estado F 33903000 100 Não NO 15.000,00

TOTAL GERAL: 15.000,00

DECRETO Nº 24.442-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para atender as programações constantes 
no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
955 16201 Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Roraima 40.000,00
TOTAL 40.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 955 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 16201 - Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4433 0100
Administração de Recursos Humanos da 
FEMARH-RR - Boa Vista F 31909200 101 Não NO 40.000,00

TOTAL GERAL: 40.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 955 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16201 - Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4433 0100
Administração de Recursos Humanos da 
FEMARH-RR - Boa Vista F 31909600 101 Não NO 40.000,00

TOTAL GERAL: 40.000,00

DECRETO Nº 24.443-E DE 04 DE NOVEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 20.000,00 (vinte mil reais), para atender as programações constantes no(s) 
Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
999 19101 Secretaria de Estado da Segurança Pública 20.000,00
TOTAL 20.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Novembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 999 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 19101 - Secretaria de Estado da Segurança Pública
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

06 122 010 4455 9900
Administração de Recursos Humanos da 
SESP - Estado F 31909200 101 Não NO 20.000,00

TOTAL GERAL: 20.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 999 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 19101 - Secretaria de Estado da Segurança Pública
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

06 122 010 4455 9900
Administração de Recursos Humanos da 
SESP - Estado F 31909400 101 Não NO 20.000,00

TOTAL GERAL: 20.000,00

DECRETO Nº 24.444-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 4.912,20 (quatro mil e novecentos e doze reais e vinte centavos), para atender 
as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1012 18301 Instituto de Terras e Colonização do Estado de Roraima 4.912,20
TOTAL 4.912,20

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1012 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 18301 - Instituto de Terras e Colonização do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

21 122 010 4113 0100
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 
do ITERAIMA - Boa Vista F 33903000 101 Não NO 4.912,20

TOTAL GERAL: 4.912,20

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1012 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 18301 - Instituto de Terras e Colonização do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
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FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

21 127 035 2345 9900
Implementação da Política de Reforma Agrária 
e Regularização Fundiária Estadual - Estado F 33903000 101 Não NO 4.912,20

TOTAL GERAL: 4.912,20

DECRETO Nº 24.445-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 111.711,00 (cento e onze mil e setecentos e onze reais), para atender 
as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1037 34101 Secretaria de Estado da Cultura - SECULT 111.711,00
TOTAL 111.711,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1037 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 34101 - Secretaria de Estado da Cultura - SECULT
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

13 122 010 4159 9900
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis da 
SECULT - Estado F 33903900 101 Não NO 40.000,00

F 44905200 101 Não NO 71.711,00
TOTAL GERAL: 111.711,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1037 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 34101 - Secretaria de Estado da Cultura - SECULT
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

13 122 010 4159 9900
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis da 
SECULT - Estado F 33903000 101 Não NO 40.000,00

13 122 010 4359 9900
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 
da SECULT - Estado F 44905200 101 Não NO 38.449,00

13 392 031 2425 9900 Fomento à Difusão Cultural - Estado F 44905200 101 Não NO 8.749,00
13 392 031 2427 9900 Proteção do Patrimônio Cultural - Estado F 44905200 101 Não NO 24.513,00
TOTAL GERAL: 111.711,00

DECRETO Nº 24.446-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), para atender as programações constantes 
no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
998 30101 Secretaria de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana 88.000,00
TOTAL 88.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 998 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 30101 - Secretaria de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

15 451 018 2450 9900
Cooperação Técnica e Fomento às Ações de 
Desenvolvimento Municipal - Estado F 44905200 100 Não NO 88.000,00

TOTAL GERAL: 88.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 998 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 30101 - Secretaria de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

15 451 018 2450 9900
Cooperação Técnica e Fomento às Ações de 
Desenvolvimento Municipal - Estado F 33404100 100 Não NO 28.000,00

F 33903900 100 Não NO 60.000,00
TOTAL GERAL: 88.000,00

DECRETO Nº 24.447-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 377.700,23 (trezentos e setenta e sete mil e setecentos reais e vinte e 
três centavos), para atender as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo 
integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1016 23601 Fundo Estadual de Assistência Social 377.700,23
TOTAL 377.700,23

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1016 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 23601 - Fundo Estadual de Assistência Social
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

08 244 055 2244 9900
Fortalecimento dos Serviços de Proteção Social 
Especial - Estado S 31900400 176 Não NO 252.156,24

S 33903000 176 Não NO 70.000,00
S 31901300 176 Não NO 55.543,99

TOTAL GERAL: 377.700,23

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1016 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 23601 - Fundo Estadual de Assistência Social
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

08 244 055 2244 9900
Fortalecimento dos Serviços de Proteção 
Social Especial - Estado S 33903600 176 Não NO 307.700,23

08 244 055 2375 9900
Reforma das Unidades de Atendimento de 
Proteção Social Especial - Estado S 33903900 176 Não NO 70.000,00

TOTAL GERAL: 377.700,23

DECRETO Nº 24.448-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 25.188,80 (vinte e cinco mil e cento e oitenta e oito reais e oitenta 
centavos), para atender as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo 
integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1076 21101 Secretaria de Estado da Infra-Estrutura 25.188,80
TOTAL 25.188,80

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1076 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 21101 - Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

25 752 048 3450 9900
Elaboração, Execução e Gestão de Projetos de 
Infra-estrutura em Energia Elétrica - Estado F 44905100 101 Não NO 25.188,80

TOTAL GERAL: 25.188,80

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1076 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21101 - Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
26 782 075 2226 9900 Manutenção de Estradas Vicinais - Estado F 33903900 101 Não NO 25.188,80
TOTAL GERAL: 25.188,80

DECRETO Nº 24.449-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 1.882.000,00 (um milhão e oitocentos e oitenta e dois mil reais), para atender 
as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1006 19102 Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Roraima 1.882.000,00
TOTAL 1.882.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1006 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 19102 - Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

06 122 010 4115 9900
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 
do CBMRR - Estado F 33903000 101 Não NO 10.000,00

F 33903900 101 Não NO 72.000,00

06 122 010 4215 9900
Manutenção de Serviços de Transportes do 
CBMRR - Estado F 33903000 101 Não NO 100.000,00

06 122 010 4415 9900
Administração de Recursos Humanos do 
Corpo de CBMRR - Estado F 31901200 101 Não NO 1.700.000,00

TOTAL GERAL: 1.882.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1006 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 19102 - Corpo de Bombeiros Militar do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

06 122 010 4115 9900
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis 
do CBMRR - Estado F 33903700 101 Não NO 72.000,00

F 33909200 101 Não NO 10.000,00

06 122 010 4215 9900
Manutenção de Serviços de Transportes do 
CBMRR - Estado F 44905200 101 Não NO 10.000,00

06 122 010 4315 9900
Manutenção de Serviços Administrativos 
Gerais do CBMRR - Estado F 44905200 101 Não NO 90.000,00

06 122 010 4415 9900
Administração de Recursos Humanos do 
Corpo de CBMRR - Estado F 31911300 101 Não NO 1.700.000,00

TOTAL GERAL: 1.882.000,00

DECRETO Nº 24.450-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 993,76 (novecentos e noventa e três reais e setenta e seis centavos), 
para atender as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste 
Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
956 13102 Vice Governadoria 993,76
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TOTAL 993,76

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 956 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 13102 - Vice Governadoria
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4404 0100
Administração de Recursos Humanos da Vice 
Governadoria - Boa Vista F 31909200 101 Não NO 993,76

TOTAL GERAL: 993,76

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 956 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 13102 - Vice Governadoria
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4404 0100
Administração de Recursos Humanos da Vice 
Governadoria - Boa Vista F 31911300 101 Não NO 993,76

TOTAL GERAL: 993,76

DECRETO Nº 24.451-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 19.068,00 (dezenove mil e sessenta e oito reais), para atender as programações 
constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1042 16604 Fundo Estadual do Meio Ambiente 19.068,00
TOTAL 19.068,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1042 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 16604 - Fundo Estadual do Meio Ambiente
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

18 541 082 2308 9900
Gestão do Fundo Estadual do Meio Am-
biente - Estado F 33901400 650 Não NO 19.068,00

TOTAL GERAL: 19.068,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1042 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16604 - Fundo Estadual do Meio Ambiente
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

18 541 082 2308 9900
Gestão do Fundo Estadual do Meio Am-
biente - Estado F 33902000 650 Não NO 19.068,00

TOTAL GERAL: 19.068,00

DECRETO Nº 24.452-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 10.000,00 (dez mil reais), para atender as programações constantes no(s) 
Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1022 16101 Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento 10.000,00
TOTAL 10.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1022 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 16101 - Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
04 695 072 2270 9900 Implementação do Programa de Regionalização do Turismo - EstadoF 33901400 101 Não NO 10.000,00
TOTAL GERAL: 10.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1022 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16101 - Secretaria de Estado de Planejamento e Desenvolvimento
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4310 9900
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais da 
SEPLAN - Estado F 33909200 101 Não NO 10.000,00

TOTAL GERAL: 10.000,00

DECRETO Nº 24.453-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A : 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 40.000,00 (quarenta mil reais), para atender as programações constantes 
no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1041 19105 Polícia Civil do Estado de Roraima 40.000,00

TOTAL 40.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1041 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 19105 - Polícia Civil do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
06 122 010 4214 9900 Manutenção de Serviços de Transportes da Polícia Civil - Estado F 33903000 101 Não NO 40.000,00
TOTAL GERAL: 40.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1041 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 19105 - Polícia Civil do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHORECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
06 122 010 4114 9900 Manutenção e Conservação de Bens Imóveis da Polícia Civil - Estado F 33903000 101 Não NO 20.000,00
06 122 010 4314 9900 Manutenção de Serviços Administrativos Gerais da Polícia Civil - EstadoF 33903000 101 Não NO 20.000,00
TOTAL GERAL: 40.000,00

DECRETO Nº 24.454-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A : 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 88.000,00 (oitenta e oito mil reais), para atender as programações constantes 
no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1038 16201 Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Roraima 88.000,00
TOTAL 88.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1038 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 16201 - Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4233 0100
Manutenção de Serviços de Transportes da 
FEMARH-RR - Boa Vista F 33903000 101 Não NO 48.000,00

F 33903900 101 Não NO 40.000,00
TOTAL GERAL: 88.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1038 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 16201 - Fundação Estadual do Meio Ambiente e Recursos Hídricos de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4233 0100
Manutenção de Serviços de Transportes da 
FEMARH-RR - Boa Vista F 44905200 101 Não NO 15.000,00

04 122 010 4333 0100
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 
da FEMARH-RR - Boa Vista F 33901800 101 Não NO 16.000,00

F 33909200 101 Não NO 15.000,00
18 541 082 2305 9900 Promoção da Educação Ambiental - Estado F 33903000 101 Não NO 10.000,00

F 33903200 101 Não NO 7.000,00
F 33903900 101 Não NO 10.000,00

18 541 082 3506 9900
Infra-Estrutura de Unidades de Controle Des-
centralizadas - Estado F 44905100 101 Não NO 15.000,00

TOTAL GERAL: 88.000,00

DECRETO Nº 24.455-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A : 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 25.000,00 (vinte e cinco mil reais), para atender as programações constantes 
no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1049 15301 Instituto de Previdência do Estado de Roraima 25.000,00
TOTAL 25.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1049 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 15301 - Instituto de Previdência do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

09 122 010 4309 0100
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 
do IPER - Boa Vista S 33901400 180 Não NO 25.000,00

TOTAL GERAL: 25.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1049 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 15301 - Instituto de Previdência do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
09 122 065 3508 0100 Aquisição do Imóvel Sede IPER - Boa Vista S 44906100 180 Não NO 25.000,00
TOTAL GERAL: 25.000,00

DECRETO Nº 24.456-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 320.000,00 (trezentos e vinte mil reais), para atender as programações 
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constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1023 21101 Secretaria de Estado da Infra-Estrutura 320.000,00
TOTAL 320.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1023 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 21101 - Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4418 0100
Administração de Recursos Humanos da SEINF 
- Boa Vista F 31901100 101 Não NO 320.000,00

TOTAL GERAL: 320.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1023 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21101 - Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4418 0100
Administração de Recursos Humanos da 
SEINF - Boa Vista F 31911300 101 Não NO 320.000,00

TOTAL GERAL: 320.000,00

DECRETO Nº 24.457-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 717.000,00 (setecentos e dezessete mil reais), para atender as programações 
constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
979 22301 Junta Comercial do Estado de Roraima 717.000,00
TOTAL 717.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 979 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 22301 - Junta Comercial do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

23 122 010 4334 0100
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 
da JUCERR - Boa Vista F 46907100 150 Não NO 6.000,00

23 122 010 4434 0100
Administração de Recursos Humanos da 
JUCERR - Boa Vista F 31901300 150 Não NO 305.000,00

23 122 010 4534 0100 Ações de Informática da JUCERR - Boa Vista F 33903900 150 Não NO 66.000,00

23 122 010 4434 0100
Administração de Recursos Humanos da 
JUCERR - Boa Vista F 31901100 150 Não NO 70.000,00

23 122 010 4534 0100 Ações de Informática da JUCERR - Boa Vista F 44905200 650 Não NO 270.000,00
TOTAL GERAL: 717.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 979 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 22301 - Junta Comercial do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

23 122 010 4134 0100
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis da 
JUCERR - Boa Vista F 33903000 150 Não NO 30.000,00

F 33903600 150 Não NO 136.000,00
F 33903900 650 Não NO 270.000,00

23 122 010 4334 0100
Manutenção de Serviços Administrativos Gerais 
da JUCERR - Boa Vista F 33901400 150 Não NO 28.800,00

F 33903000 150 Não NO 20.000,00
F 33903900 150 Não NO 75.000,00

23 122 010 4534 0100 Ações de Informática da JUCERR - Boa Vista F 33903000 150 Não NO 70.000,00
23 691 063 2248 0100 Serviços de Registros Mercantis - Boa Vista F 33903500 150 Não NO 73.200,00

23 691 063 3519 0100
Estruturação de Unidades da JUCERR no 
Interior do Estado - Boa Vista F 44905200 150 Não NO 14.000,00

TOTAL GERAL: 717.000,00

DECRETO Nº 24.458-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 71.280,00 (setenta e um mil e duzentos e oitenta reais), para atender 
as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
988 15101 Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração 71.280,00
TOTAL 71.280,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 988 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 15101 - Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4108 0100
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis da 
SEGAD - Boa Vista F 33903600 101 Não NO 18.780,00

F 33909200 170 Não NO 52.500,00
TOTAL GERAL: 71.280,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 988 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 15101 - Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4108 0100
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis da SEGAD 
- Boa Vista F 33903000 101 Não NO 5.080,00

F 33903900 101 Não NO 400,00
F 33904700 101 Não NO 5.300,00

F 44905200 101 Não NO 8.000,00
04 122 064 2161 0100 Administração da Logística de Transporte - Boa Vista F 44905200 170 Não NO 12.500,00
04 122 069 2167 9900 Administração dos Bens Patrimoniais - Estado F 33903900 170 Não NO 15.000,00
04 122 069 2366 0100 Reforma de Edificações das Unidades da SEGAD - Boa Vista F 33903900 170 Não NO 5.000,00
04 122 069 3527 0100 Construção do Edifício Sede da SEGAD - Boa Vista F 33903900 170 Não NO 20.000,00
TOTAL GERAL: 71.280,00

DECRETO Nº 24.459-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 12.000,00 (doze mil reais), para atender as programações constantes no(s) 
Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
991 15601 Fundo Financeiro do IPER 12.000,00
TOTAL 12.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 991 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 15601 - Fundo Financeiro do IPER
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

09 272 065 2384 0100

Gestão do Fundo Financeiro da Previdência 
Social ao Servidor Contribuinte do Estado de 
Roraima - Boa Vista S 33903900 180 Não NO 12.000,00

TOTAL GERAL: 12.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 991 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 15601 - Fundo Financeiro do IPER
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

09 272 065 2384 0100

Gestão do Fundo Financeiro da Previdência 
Social ao Servidor Contribuinte do Estado de 
Roraima - Boa Vista S 59999900 180 Não NO 12.000,00

TOTAL GERAL: 12.000,00

DECRETO Nº 24.460-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 5.757,00 (cinco mil e setecentos e cinquenta e sete reais), para atender 
as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
922 27101 Secretaria de Estado do Índio 5.757,00
TOTAL 5.757,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 922 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 27101 - Secretaria de Estado do Índio
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4430 9900
Administração de Recursos Humanos da 
SEI - Estado F 31911300 101 Não NO 5.757,00

TOTAL GERAL: 5.757,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 922 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 27101 - Secretaria de Estado do Índio
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

04 122 010 4430 9900
Administração de Recursos Humanos da 
SEI - Estado F 31901600 101 Não NO 5.757,00

TOTAL GERAL: 5.757,00

DECRETO Nº 24.461-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 1.520.268,78 (um milhão e quinhentos e vinte mil e duzentos e sessenta e 
oito reais e setenta e oito centavos), para atender as programações constantes no(s) Anexo(s) 
I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100	
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1060 17101 Secretaria de Estado da Educação e Desporto 1.520.268,78
TOTAL 1.520.268,78

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1060 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 17101 - Secretaria de Estado da Educação e Desporto
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

12 122 010 4411 9900
Administração de Recursos Humanos da 
SEED - Estado F 31901100 145 Não NO 624.949,69

F 31911300 145 Não NO 893.319,09
F 33900800 101 Não NO 2.000,00
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TOTAL GERAL: 1.520.268,78

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1060 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17101 - Secretaria de Estado da Educação e Desporto
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

12 122 010 4411 9900
Administração de Recursos Humanos da 
SEED - Estado F 31900400 145 Não NO 1.518.268,78

F 31901300 101 Não NO 2.000,00
TOTAL GERAL: 1.520.268,78

DECRETO Nº 24.462-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A : 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), para atender as programações constantes 
no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1062 11601 Fundo de Modernização do Tribunal de Contas do Estado de Roraima 80.000,00
TOTAL 80.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1062 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 11601 - Fundo de Modernização do Tribunal de Contas do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
01 032 002 2152 9900 Operacionalização do Fundo de Modernização - Estado F 33901400 301 Não NO 50.000,00

F 33903300 301 Não NO 20.000,00
F 33909300 301 Não NO 10.000,00

TOTAL GERAL: 80.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1062 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 11601 - Fundo de Modernização do Tribunal de Contas do Estado de Roraima
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
01 032 002 2152 9900 Operacionalização do Fundo de Modernização - Estado F 33903900 301 Não NO 80.000,00
TOTAL GERAL: 80.000,00

DECRETO Nº 24.463-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 284.661,97 (duzentos e oitenta e quatro mil e seiscentos e sessenta e um 
reais e noventa e sete centavos), para atender as programações constantes no(s) Anexo(s) I 
de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1069 33101 Ministério Público de Contas 284.661,97
TOTAL 284.661,97

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1069 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 33101 - Ministério Público de Contas
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
01 032 002 2422 9900 Fiscalização e Controle Externo - Estado F 31901100 101 NO 120.000,00

F 31901300 101 Não NO 58.820,00
F 31909600 101 Não NO 26.468,35
F 31909600 101 NO 1.061,65
F 33901400 101 Não NO 60.000,00
F 33909300 101 NO 4.311,97
F 31909400 101 Não NO 14.000,00

TOTAL GERAL: 284.661,97

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1069 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 33101 - Ministério Público de Contas
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
01 032 002 2422 9900 Fiscalização e Controle Externo - Estado F 31909200 101 Não NO 829,92

F 31911300 101 Não NO 12.797,85
F 33900800 101 Não NO 16.412,63
F 33903000 101 Não NO 5.000,00
F 33903300 101 Não NO 70.000,00
F 33903900 101 NO 45.361,21
F 33904600 101 NO 80.000,00
F 33904700 101 NO 12,41
F 33904700 101 Não NO 917,52
F 33904900 101 Não NO 19.007,13
F 44905200 101 Não NO 34.323,30

TOTAL GERAL: 284.661,97

DECRETO Nº 24.464-E DE 04 DE NOVEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação no 
valor total de R$ 27.163.767,76 (vinte e sete milhões e cento e sessenta e três mil e setecentos 
e sessenta e sete reais e setenta e seis centavos), para atender as programações constantes 
no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO

1054 17601
Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização 
dos Profissionais da Educação 27.163.767,76

TOTAL 27.163.767,76

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Novembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR

PROCESSO : 1054
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 17601 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

12 361 080 4448 9900
Remuneração dos Profissionais do Magistério de 
Ensino Fundamental - 60% - Estado F 31900400 134 Não NO 7.987.975,13

F 31901300 134 Não NO 3.944.392,39
F 31911300 134 Não NO 14.423.148,63

12 362 080 4445 9900
Remuneração do Pessoal Técnico Administrati-
vo do Ensino Médio - 40% - Estado F 31901100 134 Não NO 574.501,28

F 31911300 134 Não NO 233.750,33
TOTAL GERAL: 27.163.767,76

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR

PROCESSO : 1054
UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 17601 - Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de 
Valorização dos Profissionais da Educação

PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

12 362 080 4441 9900
Remuneração dos Profissionais do Magistério 
do Ensino Médio - 60% - Estado F 31900400 134 Não NO 16.036.902,37

F 31901100 134 Não NO 11.126.865,39
TOTAL GERAL: 27.163.767,76

DECRETO Nº 24.465-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 2.164.180,00 (dois milhões e cento e sessenta e quatro mil e cento e 
oitenta reais), para atender as programações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo 
integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1058 21101 Secretaria de Estado da Infra-Estrutura 2.164.180,00
TOTAL 2.164.180,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1058 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 21101 - Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

15 451 075 2224 9900
Elaboração e Gestão de Projetos de Infraes-
trutura - Estado F 33903900 108 Não NO 2.164.180,00

TOTAL GERAL: 2.164.180,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1058 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21101 - Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
26 782 075 2223 9900 Manutenção de Rodovias Federais - Estado F 33903900 108 Não NO 2.164.180,00
TOTAL GERAL: 2.164.180,00

DECRETO Nº 24.466-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 1.500.000,00 (um milhão e quinhentos mil reais), para atender as pro-
gramações constantes no(s) Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1073 21101 Secretaria de Estado da Infra-Estrutura 1.500.000,00
TOTAL 1.500.000,00

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1073 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 21101 - Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
15 451 043 3536 0100 Obras de Infraestrutura Urbanística - Boa VistaF 44905100 100 Não NO 750.000,00

F 44905100 101 Não NO 750.000,00
TOTAL GERAL: 1.500.000,00

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1073 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 21101 - Secretaria de Estado da Infra-Estrutura
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

26 782 075 3341 9900
Construção de Obras de Artes Especiais 
- Estado F 44905100 100 Não NO 750.000,00

F 44905100 101 Não NO 750.000,00
TOTAL GERAL: 1.500.000,00

DECRETO Nº 24.467-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Anulação em 
favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes da lei orça-
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mentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Anulação 
no valor total de R$ 8.250.949,11 (oito milhões e duzentos e cinquenta mil e novecentos 
e quarenta e nove reais e onze centavos), para atender as programações constantes no(s) 
Anexo(s) I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 100
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1052 20601 Fundo Estadual de Saúde 8.250.949,11
TOTAL 8.250.949,11

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão da anulação de 
dotações orçamentárias, conforme indicado no(s) Anexo(s) II do(s) respectivo(s) processo(s).
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1052 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 20601 - Fundo Estadual de Saúde
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR
10 302 078 2174 9900 Assistência Especializada em Saúde - Estado S 33903400 109 Não NO 8.178.619,11

10 302 078 2251 9900
Assistência Farmacêutica e insumos Estratégi-
cos - Estado S 33909300 109 Não NO 72.330,00

TOTAL GERAL: 8.250.949,11

ANEXO II DOTAÇÃO A ANULAR
PROCESSO : 1052 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA: 20601 - Fundo Estadual de Saúde
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

10 122 010 4117 9900
Manutenção e Conservação de Bens Imóveis da 
SESAU - Estado S 33903700 109 Não NO 459.814,67

S 33903900 109 Não NO 1.076.683,78
10 302 078 2174 9900 Assistência Especializada em Saúde - Estado S 33903000 109 Não NO 743.239,97

S 33909200 109 Não NO 127.065,72

10 302 078 2251 9900
Assistência Farmacêutica e insumos Estratégi-
cos - Estado S 33903000 109 Não NO 5.844.144,97

TOTAL GERAL: 8.250.949,11

DECRETO Nº 24.468-E DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
Abre no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social, Crédito Suplementar por Excesso de 
Arrecadação em favor de órgão (s) do Estado de Roraima para reforço de dotações constantes 
da lei orçamentária vigente.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe confere 
o art. 62, Inciso III, da Constituição Estadual, Lei Nº 1.168, de 16 de janeiro de 2017.
D E C R E T A: 
Art. 1º Fica aberto no Orçamento Fiscal e da Seguridade Social do Estado, constante da Lei 
1.168, em favor do(s) Órgão(s) abaixo relacionado(s), Crédito Suplementar por Excesso de 
Arrecadação no valor total de R$ 426.883,80 (quatrocentos e vinte e seis mil e oitocentos e 
oitenta e três reais e oitenta centavos), para atender as programações constantes no(s) Anexo(s) 
I de cada processo integrante deste Decreto.
Tipo: 150
PROCESSO FIPLAN Nº UNIDADE ORÇAMENTÁRIA VALOR SUPLEMENTADO
1053 20601 Fundo Estadual de Saúde 426.883,80
TOTAL 426.883,80

Art. 2° Os recursos necessários à execução do disposto no art. 1° decorrerão de Excesso de 
Arrecadação 107 – Transferências de Recursos do Sistema Único de Saúde – SUS – Repasses 
Fundo a Fundo.
Art. 3° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos, em Boa Vista, 04 de Dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado
HAROLDO EURICO AMORAS DOS SANTOS
Secretário de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
ANEXO I CRÉDITO ADICIONAL DOTAÇÃO A SUPLEMENTAR
PROCESSO : 1053 UNIDADE ORÇAMENTÁRIA : 20601 - Fundo Estadual de Saúde
PROGRAMA DE TRABALHO RECURSOS DE TODAS AS FONTES
FU SUB PRO PAOE REG ESPECIFICAÇÃO E NATUREZA FTE IC TRO VALOR

10 302 078 2435 9900
Serviços Complementares Credenciados pelo 
SUS - Estado S 33903900 107 Não NO 426.883,80

TOTAL GERAL: 426.883,80

DECRETO N°  24.471-E DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual.
R E S O L V E:
Art. 1º Fica autorizada a ausentar-se da sede, a Secretária de Estado da Representação do 
Governo de Roraima em Brasília, DANIELLE SILVA RIBEIRO CAMPOS ARAÚJO, para 
tratar de assuntos de interesse desta da SERBRAS, na cidade de Boa Vista/RR, no período 
de 24 de outubro a 10 de novembro de 2017.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a partir de 24 de 
outubro de 2017.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4  de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº  1251-P DE  4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual
R E S O L V E:
Art. 1º Tornar sem efeito o inciso II, do Art. 1º do Decreto nº 1249-P, de 30 de novembro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3130, de 30 de novembro de 2017, da 
Secretaria de Estado da gestão Estratégica e Administração - SEGAD.
Art. 2º Tornar sem efeito o inciso II, do Art. 2º do Decreto nº 1249-P, de 30 de novembro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3130, de 30 de novembro de 2017, da 
Secretaria de Estado da gestão Estratégica e Administração - SEGAD.
Art. 3º Tornar sem efeito o inciso V, do Art. 1º do Decreto nº 1249-P, de 30 de novembro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3130, de 30 de novembro de 2017, da 
Secretaria de Estado da gestão Estratégica e Administração - SEGAD.
Art. 4º Tornar sem efeito o inciso V, do Art. 2º do Decreto nº 1249-P, de 30 de novembro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3130, de 30 de novembro de 2017, da 
Secretaria de Estado da gestão Estratégica e Administração – SEGAD.
Art. 5º Tornar sem efeito o inciso VII, do Art. 1º do Decreto nº 1249-P, de 30 de novembro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3130, de 30 de novembro de 2017, da 
Secretaria de Estado da gestão Estratégica e Administração – SEGAD.
Art. 6º Tornar sem efeito o inciso VII, do Art. 2º do Decreto nº 1249-P, de 30 de novembro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3130, de 30 de novembro de 2017, da 

Secretaria de Estado da gestão Estratégica e Administração – SEGAD
Art. 7º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR,   4  de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº  1252-P DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual
R E S O L V E:
Art. 1º Tornar sem efeito o inciso VI, do Art. 1º do Decreto nº 1207-P, de 21 de novembro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3123, de 21 de novembro de 2017, que 
exonerou IONE LISBOA DOS SANTOS, CPF: 006.262.792-23, do cargo de Chefe de 
Divisão – CDS-I, da Secretaria de Estado da Segurança Publica - SESP.
Art. 2º Tornar sem efeito o inciso VI, do Art. 1º do Decreto nº 1207-P, de 21 de novembro 
de 2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3123, de 21 de novembro de 2017, que 
nomeou ADAILTON FREITAS RAMOS, CPF: 382.843.162-34, no cargo de cargo Chefe de 
Divisão – CDS-I, da Secretaria de Estado da Segurança Publica - SESP.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR,  4  de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº   1253-P DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual
R E S O L V E:
Art. 1º Tornar sem efeito o item 05, do art. 2º do Decreto nº 1031-P, de 22 de setembro de 
2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3089, de 22 de setembro de 2017.
Art. 2º Tornar sem efeito o item 10, do art. 1º do Decreto nº 1030-P, de 22 de setembro de 
2017, publicado no Diário Oficial do Estado nº 3089, de 22 de setembro de 2017.
Art. 3º Tornar sem efeito o art. 4º do Decreto nº 1188-P, de 10 de novembro de 2017, publicado 
no Diário Oficial do Estado nº 3118, de 10 de novembro de 2017.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 1254-P DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual,
R E S O L V E:
Art. 1º Tornar sem efeito o Decreto nº 1220-P, de 29 de novembro de 2017, publicado no 
Diário Oficial do Estado nº 3129, de 29 de novembro de 2017, da Secretaria de Estado da 
Saúde - SESAU.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR,  4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 1255-P DE  4  DE DEZEMBRO DE 2017.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual.
R E S O L V E:
Art. 1º Tornar sem efeito o Decreto nº 1230-P, de 29 de novembro de 2017, publicado no 
Diário Oficial do Estado n° 3129, de 29 de novembro de 2017, pertencente à estrutura orga-
nizacional da Secretaria da Saúde – SESAU.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 1256-P DE  4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 62, inciso III, da Constituição Estadual,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar SILVIO OLIVEIRA DOS SANTOS, CPF: 382.163.532-00, do cargo de 
Auxiliar de Gabinete – FAI-II, da Secretaria de Estado da Educação e Desporto.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor nesta data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 1257-P DE  4  DE DEZEMBRO DE 2017.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar XIMENES ALVES FERNANDES, CPF: 058.134.086-81, do cargo de 
Gerente de Núcleo de Área Hospitalar de Médio Porte - CDS-II, pertencente à estrutura 
organizacional da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR,  4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº  1258-P DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017.
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear XIMENES ALVES FERNANDES, CPF: 058.134.086-8191, para o cargo de 
Assessor Especial - CNES-IV, pertencente à estrutura organizacional da Casa Civil.
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 1259-P DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear SILVIO OLIVEIRA DOS SANTOS, CPF: 382.163.532-00, para o cargo 
de Gerente de Núcleo de Área Hospitalar de Médio Porte - CDS-II, pertencente à estrutura 
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organizacional da Secretaria de Estado da Saúde – SESAU.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº  1260-P DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar HELAINE RENATA MAIA MARÇAL, CPF: 742.576.922-00, do cargo 
de Chefe de Gabinete - CNES-IV, pertencente à estrutura organizacional da Secretaria de 
Articulação Municipal do Estado de Roraima.
Art. 2º Nomear MAXWEL MONTEIRO FERREIRA, CPF: 149.812.892-00, para o cargo 
de Chefe de Gabinete - CNES-IV, pertencente à estrutura organizacional da Secretaria de 
Articulação Municipal do Estado de Roraima.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR,  4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 1261-P DE 4  DE  DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição Estadual
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar ALVAIR BORGES GUIMARÃES, CPF: 510.030.402-2, do cargo de Diretor 
de Departamento de Estudos e Projetos - CNES-II, pertencente à estrutura organizacional da 
Secretaria de Articulação Municipal do Estado de Roraima.
Art. 2º Nomear UBIRAJARA RIZ RODRIGUES, CPF: 003.244.342-00, para o cargo de 
Diretor de Departamento de Estudos e Projetos - CNES-II, pertencente à estrutura organi-
zacional da Secretaria de Articulação Municipal do Estado de Roraima.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº  1262-P DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 62, inciso III, da Constituição Estadual,
R E S O L V E:
Art. 1º Nomear ARIANE VASCONCELOS MORAES, CPF: 940.887.052-20, para o cargo 
de Assistente de Gabinete – CDI-I, pertencente à estrutura organizacional da Casa Civil;
Art. 2º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a partir de 14 de 
novembro de 2017.
Palácio Senador Hélio Campos/RR,  4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº   1263-P DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
art. 62, inciso III, da Constituição Estadual,
R E S O L V E:
Art. 1º Exonerar a servidora, a seguir relacionada, do Cargo Comissionado pertencente à 
estrutura organizacional da Casa Civil:
I – JÉSSICA LEUDILÂNIA SOUSA DA SILVA
CARGO: Secretária de Gabinete – FAI-I 
CPF: 985.060.482-49
Art. 2º Nomear as servidoras, a seguir relacionadas, para os Cargos Comissionados perten-
centes à estrutura organizacional da Casa Civil:
I – JESSICA LEUDILÂNIA SOUSA DA SILVA
CARGO: Assistente de Gabinete – CDI-I 
CPF: 985.060.482-49
II – MARIA DE FÁTIMA RODRIGUES DE MENEZES
CARGO: Secretária de Gabinete – FAI-I 
CPF: 865.889.902-00
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio Senador Hélio Campos/RR,  4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 24.469-E DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
“Decreta situação de emergência social, no estado de Roraima, afetado por intenso processo 
de imigração, ocasionado pela crise social - econômica na Venezuela.”
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso da atribuição que lhe confere o 
Art. 62, inciso III, da Constituição do estado de Roraima,
CONSIDERANDO o Art. 7º, inciso VIII, da Lei 12.608, de 10 de abril de 2012, que dispõe 
a competência dos Estados para apoiar os Municípios no levantamento das áreas de risco e 
na elaboração de planos de defesa civil e de ações emergenciais.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 1º, inciso III, da Constituição Federal, em que é 
fundamento da República Federativa do Brasil, assegurar, aos nacionais e aos estrangeiros, 
o respeito de sua dignidade como pessoa humana.
CONSIDERANDO o disposto no Art. 3º, inciso IV, da Constituição Federal, em que é objetivo 
fundamental da República Federativa do Brasil, promover o bem a todos, sem preconceitos 
de quaisquer forma de discriminação.
 CONSIDERANDO que a República Federativa do Brasil rege-se, nas suas relações inter-
nacionais, pelo princípio da prevalência dos direitos humanos, nos termos do Art. 4º, inciso 
II, da Constituição Federal.
CONSIDERANDO o agravamento da situação no estado de Roraima, ante ao inesperado e 
rápido aumento do número de imigrantes que chegaram ao estado de Roraima, majorando 
significativamente o contingente de estrangeiros, sem que possuam meios e condições para 
sua manutenção.
CONSIDERANDO as informações encaminhadas pela Defesa Civil, acerca do fluxo mi-
gratório intenso, ilimitado e desordenado na fronteira Brasil – Venezuela.
CONSIDERANDO as sérias dificuldades enfrentadas pelas equipes estaduais quanto ao 
apoio humanitário e logístico (recepção, acolhimento e desligamento), vivenciada na fronteira 
Brasil - Venezuela, e que extrapolam completamente a normalidade da execução de políticas 
públicas estaduais.
CONSIDERANDO sérios riscos à saúde e segurança dos imigrantes e dos nacionais.
CONSIDERANDO a necessidade de rápida resposta do Poder Público, para preservação da 
saúde, segurança e da vida humana no Estado.
DECRETA:
Art. 1º Fica declarada situação de emergência social no estado de Roraima, em razão do 
grande fluxo migratório de estrangeiros venezuelanos, desprovidos de meios de manutenção, 
que pretendem ingressar no País pela fronteira do estado de Roraima.
Art. 2º Fica autorizado, sob a coordenação da Secretaria de Estado de Comunicação - SEC-
OM, a promoção de campanhas educativas de orientação, junto à sociedade, com o intuito 

de facilitar as ações de assistência à população afetada.
Art. 3º A Secretaria de Estado do Trabalho e Bem Estar Social – SETRABES fica autorizada 
a adotar todas as medidas cabíveis, a fim de promover ações socioassitenciais de proteção 
a população.
Art. 4º A Secretaria de Estado de Saúde - SESAU fica autorizada a adotar todas as medidas 
cabíveis, a fim de minimizar os riscos decorrentes da situação de anormalidade, com objetivo 
de proteção à saúde da população. 
Art. 5º A Secretaria de Estado de Justiça e Cidadania - SEJUC, a Secretaria de Estado de 
Trabalho e Bem-Estar Social - SETRABES e a Secretaria de Estado de Segurança Pública 
- SESP, ficam em alerta máximo, sob prévia articulação com a Coordenadoria Estadual de 
Defesa Civil – CEDEC.
§1º Todas as demais Secretarias de Estado e Órgãos Estaduais deverão igualmente manter-se 
em alerta, priorizando as ações e atividades requeridas ou solicitadas pelas Secretarias de 
Estado destacadas no caput deste Artigo.
§2º Os órgãos do Sistema Estadual de Proteção e Defesa Civil – SINPDEC, sediados no 
território do estado de Roraima, ficam autorizados a prestar apoio suplementar ao Estado 
afetado pelo intenso processo de imigração, igualmente sob prévia articulação com a Coor-
denadoria Estadual de Defesa Civil.
Art. 6º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, e terá vigência de 180 (cento 
e oitenta) dias, podendo ser prorrogado, se necessário.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

DECRETO Nº 24.470-E DE 4 DE DEZEMBRO DE 2017
“Regulamenta o Artigo 41, da Lei Complementar nº 53, de 31 de dezembro de 2001, revogando 
o Decreto nº 9.897-E, de 25 de março de 2009, e suas alterações posteriores, e o Decreto nº 
20.621-E, de 14 de março de 2016 e, dá outras providências.”
A GOVERNADORA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso das atribuições que lhe são con-
feridas pelo Art. 62, inciso III, da Constituição Federal Estadual, e tendo em vista o disposto 
no Art. 41, da Lei Complementar nº 053, de 31 de dezembro de 2001,
DECRETA:
Art. 1º Os servidores públicos civis e militares, ativos, inativos, da reserva ou reformados, 
e os pensionistas, dos órgãos e entidades que compõem a Administração Direta e Indireta, 
das autarquias e fundações do Poder Executivo Estadual, além dos descontos obrigatórios 
estabelecidos em lei ou decorrentes de decisão judicial, poderão ter consignados em folha 
depagamento importâncias destinadas à satisfação de compromissos assumidos, desde que 
autorizadas mediante contratos ou outros instrumentos firmados com as entidades consig-
natárias para esse fim.
Parágrafo único. As regras e condições estabelecidas neste Decreto aplicam-se inclusive às 
entidades já credenciadas em data anterior à entrada em vigor deste diploma legal.
Art. 2º Considera-se, para fins deste Decreto:
I - Consignatário: pessoa jurídica de direito público ou privado destinatária dos créditos 
resultantes das consignações compulsória ou facultativa, em decorrência de relação jurídica 
estabelecida por contrato com o consignado.
II - Consignante: órgão ou entidade da Administração Pública Estadual Direta ou Indireta do 
Poder Executivo Estadual, que proceda a descontos relativos às consignações compulsória 
e facultativa na folha de pagamento do servidor público ativo, inativo ou reformado ou 
pensionista, em favor do consignatário.
III - Consignado: servidor público civil ou militar integrante da Administração Pública Es-
tadual Direta ou Indireta, ativo, inativo, da reserva ou reformado, ou beneficiário de pensão 
e que por contrato tenha estabelecido com o consignatário relação jurídica que autorize o 
desconto da consignação.
IV - Margem total: representa o valor total que pode ser averbado na folha do mês de paga-
mento do consignado, em se tratando de consignações facultativas.
V - Margem disponível: representa o valor disponível para averbação na folha do mês de 
pagamento do consignado, obtido mediante a subtração da margem total pelas consignações 
facultativas existentes.
VI - Empresa gestora da carteira de consignados: empresa contratada pela consignante, sem 
custos para o erário, para controlar e prospectar a carteira de consignados na modalidade facul-
tativa de todos os órgãos da Administração Direta e Indireta do Governo do Estado de Roraima.
VII - Consignação compulsória: desconto incidente sobre a remuneração, subsídio ou provento 
efetuado por força de lei ou mandado judicial.
VIII - Consignação facultativa: desconto incidente sobre a remuneração, subsídio ou provento, 
mediante autorização prévia e formal do interessado, na forma deste Decreto.
IX - Suspensão da consignação: sobrestamento pelo período de até doze meses de uma 
consignação individual efetuada na ficha financeira de um consignado.
X - Exclusão da consignação: cancelamento definitivo de uma consignação individual efetuada 
na ficha financeira de um consignado.
XI - Desativação temporária do consignatário: inabilitação do consignatário pelo período de 
até 12 (doze) meses, vedada inclusão de novas consignações e alterações das já efetuadas, 
permitindo apenas as baixas/exclusões dos contratos quitados.
XII - Descredenciamento do consignatário: inabilitação do consignatário, com rescisão do 
convênio firmado, bem como a desativação de sua rubrica e perda da condição de cadastrado 
no respectivo Sistema, permanecendo apenas as consignações já contratadas, permitindo 
apenas as baixas/exclusões dos contratos quitados.
XIII - Inabilitação permanente do consignatário: impedimento permanente de cadastramento 
do consignatário e da celebração de novo convênio com os Órgãos e Poderes estabelecidos 
no Artigo 1º, permitindo apenas as baixas/exclusões dos contratos quitados.
XIV - Taxa de remuneração de retorno: é o percentual fixado no contrato de prestação de 
serviços de gerenciamento de consignações nas folhas de pagamento sobre o montante 
movimentado.
XV - Contribuição normal para entidade fechada de previdência complementar a que se refere 
o art. 40, § 15, da Constituição Federal, observado o limite máximo estabelecido em lei.
Art. 3º São consignações compulsórias:
I - Contribuição para o Plano de Seguridade Social do Servidor Público.
II - Contribuição para a Previdência Social.
III - Pensão alimentícia.
IV - Obrigações decorrentes de decisão judicial ou administrativa.
V - Imposto sobre renda e proventos de qualquer natureza.
VI - Reposição e indenização ao erário ou aos fundos estaduais de previdência.
VII - Custeio parcial de benefício e auxílios concedidos pelos Órgãos e Poderes previstos 
no Artigo 1º.
VIII - Contribuição em favor de sindicato ou associação de caráter sindical ao qual o servidor 
seja filiado ou associado, com expressa autorização prévia, na forma do Art. 8º, inciso IV, 
da Constituição Federal e do Art. 196, alínea “c”, da Lei Complementar nº 53, de 2001 e da 
Lei nº 13.467, de 13 de julho de 2017.
IX - Contribuição para entidade fechada de previdência complementar a que se refere o Art. 
40, § 15, da Constituição Federal, durante o período pelo qual perdurar a adesão do servidor 
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ao respectivo regime.
X - Contribuição efetuada pelos servidores dos Órgãos e Poderes arrolados no Artigo 1º para 
entidade fechada de previdência complementar.
XI - Taxa de ocupação de imóvel funcional em favor de órgãos da Administração Pública 
Estadual Direta, Autárquica e Fundacional.
XII - Taxa relativa a aluguel de imóvel residencial de que seja o estado de Roraima propri-
etário ou possuidor.
XIII - Outros descontos incidentes sobre a remuneração do servidor, efetuados por força de 
lei ou mandado judicial.
Art. 4º São consignações facultativas, na seguinte ordem de prioridade:
I - Prestação referente a empréstimos ou financiamentos concedidos por entidades bancárias,-
caixas econômicas ou entidades do Sistema Financeiro da Habitação para fins de aquisição 
de imóvel.
II - Amortização de empréstimos em geral por instituição autorizada pelo Banco Central.
III - Amortização de despesas e de empréstimos rotativos de cartões de créditos e/ou débi-
tosconcedidos e administrados por instituições financeiras autorizadas pelo Banco Central, 
eoutras modalidades de cartão.
IV- Contribuições para prêmios de seguro de vida.
V - Prestação referente a empréstimo ou a financiamento concedido por entidade de previdência 
complementar, excetuados os casos previstos nos incisos IX e X do Art. 3º.
VI - Contribuições e/ou co-participação para planos de saúde e/ou odontológico.
VII - Contribuições em favor de fundação instituída com a finalidade de prestação de serviçosa 
servidores públicos ou em favor de associação sem caráter sindical constituída exclusivamente 
por servidores públicos que tenha objeto social a representação ou prestação de serviços aseus 
membros, contribuição ou integralização de quota-parte em favor de cooperativasconstituídas 
por servidores públicos, na forma da lei, com a finalidade de prestar serviços a seuscooperados.
VIII –Amortização de empréstimo ou financiamento concedido por entidade aberta ou fechada 
de previdência complementar.
IX - Contribuições para planos de pecúlio.
X - Amortização de despesas realizadas mediante cartões de serviço destinados à aquisição 
de medicamentos.
XI - Pensão alimentícia decorrente de acordo extrajudicial referendado pela Defensoria 
Pública ou MinistérioPúblico Estadual ou Voluntária, consignada em favor de dependente 
indicado no assentamento funcional do servidor.
XI - Amortização de antecipações concedidas por empresas administradoras de cartão de 
crédito, a título de adiantamento salarial, e/ou reembolsos decorrentes da utilização de cartões 
de compra, realizadas por empresas administradoras de convênios diversos.
XII - Prestação referente a empréstimo concedido por cooperativas de crédito constituídas, 
na forma da lei, com a finalidade de prestar serviços financeiros a seus cooperados
Parágrafo único. Para os efeitos do inciso VII do caput, considerar-se-á associação constituída 
exclusivamente por servidores públicos a que também mantém, em seus quadros, membros que 
sejam dependentes de servidores públicos ativos, inativos, da reserva, reformados ou pensioni-
stas e as que possuam sócios a título honorífico, ainda que sem vínculo com o serviço público.
Art. 5° A gestão das consignações facultativas em folha de pagamento poderá ser promovida 
por empresa gestora da carteira de consignados.
Parágrafo único. A empresa a que se refere o caput deste artigo será contratada pela con-
signante, sem custos para o erário, para administrar, controlar e prospectar a carteira de 
consignados, na modalidade facultativa, incluindo o credenciamento dos consignatários. Os 
ônus decorrentes da prestação dos serviços prestados pela empresa gestora da carteira de 
consignados ocorrerão à conta das empresas consignatárias, credenciadas com movimentação 
no âmbito da folha de pagamento do estado de Roraima.
Art. 6° Para efeito das consignações facultativas serão admitidas como consignatárias, 
exclusivamente:
I - Órgãos e Entidades do Poder Executivo criados para assistir os servidores e empregados 
públicos estaduais.
II - Sindicatos e Associações representativas de servidores e empregados públicos estaduais.
III - Entidades fechadas ou abertas de previdência privada que operem com planos de pecúlio, 
renda mensal e previdência complementar.
IV - Entidades administradoras de planos de saúde e/ou odontológico.
V - Entidades seguradoras de prêmios de seguro de vida.
VI – Instituições financeiras e cooperativas de crédito conveniadas e autorizadas pelo Banco 
Central.
VII - Empresas administradoras de cartões de crédito e cartões de compra utilizados para 
reembolsos diversos.
Art. 7º Compete à Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração - SEGAD 
efetuaro cadastramento e recadastramento dos consignatários de que trata este Decreto.
Art. 8º O controle e averbação de todas as consignações em folha de pagamento, compulsóri-
ase facultativas serão de responsabilidade da Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e 
Administração – SEGAD.
§ 1º Fica criada a Taxa de Remuneração de Retorno a ser paga pela contratada terceirizada, 
para gerenciamento das consignações em pagamento e consistirá na aplicação de um percentual 
fixado no Termo de Cooperação Técnica.
§ 2º A terceirizada recolherá mensalmente ao Tesouro Estadual, taxa de remuneração de 
retorno no percentual fixada no contrato.
§ 3º A Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração – SEGAD poderá desig-
nar pessoa jurídica de direito privado para realizar o controle e averbação das consignações 
facultativas em folha de pagamento.
Art. 9º As entidades consignatárias deverão recolher mensalmente ao Tesouro Estadual a 
quantidade R$ 1,50 (um real e cinquenta centavos) por linha impressa no contracheque 
de cada servidor referente aos custos de geração de arquivos magnéticos e impressão de 
relatórios de consignações, que serão revertidos para renovação, atualização e manutenção do 
parque tecnológico da Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração – SEGAD 
(hardware, software, treinamento, dentre outros).
§ 1º O recolhimento dos valores previstos no caput deverá ser processado automaticamente, 
sob forma de desconto incidente sobre os valores brutos a serem creditados às entidades 
consignatárias.
§ 2º São isentos do recolhimento a que se refere o caput deste artigo, as consignações con-
stantes no Artigo 3º e as constantes no inciso X, do Artigo 4.
§ 3º O montante a que se refere o caput desse artigo seja depositado em conta, indicada pela 
SEFAZ, exclusivamente designada ao acondicionamento e manuseio dos recursos destina-
dos à manutenção do parque tecnológico da Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e 
Administração – SEGAD.
Art. 10 A habilitação para o processamento de consignações dependerá de prévio cadastra-
mento e recadastramento, identificada necessidade, dos consignatários pela Secretaria de 
Estado da Gestão Estratégica e Administração – SEGAD.
Art. 11 O cadastramento de que trata o Art. 10 será requerido pelo consignatário ou pelo 
consignado, no caso de pensão alimentícia voluntária, conforme exigências disciplinadas, 
em ato da Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração – SEGAD,que firmará 
convênio com o consignatáriodispondo sobre os direitos (melhoria da exposição do texto) 
e obrigações das partes e providenciará a criação de rubrica para aquelas modalidades de 
consignação ainda não cadastradas.
Art. 12 Para fins de processamento de consignações facultativas, todas as operações serão 
realizadas via sistema de consignação online e os consignatários ficarão como fiéis depositários 
das documentações relativas ao contrato que poderão ser requeridas pelo consignante para 
apresentá-las no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas; e para as consignações com-
pulsórias, em caso de inclusão e exclusão, o consignatário deve encaminhar à Coordenadoria 
Geral de Folha de Pagamento – CGFP/SEGAD em meio magnético e via ofício os dados 

relativos até o quinto dia útil de cada mês.
Parágrafo único. O encaminhamento fora das especificações e do prazo definido quando 
solicitado implicará em recusa ou exclusão das respectivas consignações na folha do mês de 
competência e possíveis sanções previstas nos Artigos 22 a 27 deste Decreto.
Art. 13 A constatação de consignação processada em desacordo com o disposto neste Decreto, 
mediante fraude, simulação ou dolo, conluio ou culpa, que caracterize a utilização ilegal, a 
folha de pagamento dos servidores públicos civis e militares da Administração Pública Direta 
e Indireta, impõe ao Coordenador-Geral da Folha de Pagamento o dever de determinar a 
imediata suspensão da consignação para apuração das irregularidades por acaso existentes.
Parágrafo único. A omissão do Coordenador-Geral da Folha de Pagamento poderá caracterizar 
grave inobservância das normas legais e regulamentares, cuja responsabilidade civil-admin-
istrativa deve ser apurada pela autoridade competente, mediante processo administrativo 
disciplinar, sem prejuízo das sanções cíveis e penais cabíveis.
Art. 14 Compete ao Secretário de Estado da Gestão Estratégica e Administração – SEGAD 
autorizar as inclusões e exclusões de consignações, credenciar e revalidar entidades como 
consignatárias, aplicar sanções previstas neste Decreto, expedir atos normativos para fiel 
cumprimento do mesmo, bem como apreciar e decidir os casos omissos.
Art. 15 A soma mensal das consignações facultativas de cada consignado não excederá a 
40% (quarenta por cento) da remuneração bruta fixa mensal dos servidores ativos, inativos, 
da reserva ou reformado, e pensionistas, sendo a utilização de 10% (dez por cento) desta 
margem para consignações mediante utilização de cartão de crédito, que pode por requeri-
mento protocolado na Coordenadoria Geral de Folha de Pagamento – CGFP/SEGAD feito 
pelo consignado, ser revertida para outra modalidade de consignação facultativa.
§ 1° Ficam excluídos para o cômputo da margem consignável prevista neste Decreto as parcelas 
referentes a diárias, adicional de férias, gratificação natalina, auxílio-transporte, auxílio-ali-
mentação, ajuda de custo, auxílio-funeral, auxílio-natalidade, salário-família, adicional pela 
prestação de serviço extraordinário, adicional noturno, diferenças remuneratórias e outras 
parcelas que não integrem a remuneração do servidor.
§ 2° O percentual de antecipação salarial previsto no Art. 4°, inciso XI, deste Decreto, será 
de até 20% (vinte por cento) incidente sobre a remuneração bruta fixa mensal do servidor.
§ 3° O servidor poderá usar de sua margem para consignação o percentual de até 5% (cinco 
por cento) para utilização quando se tratar de previdência complementar na forma prevista 
do Art. 4º, inciso VI deste Decreto.
§ 4º Computam para a soma mensal das consignações facultativas, os adicionais de insalu-
bridade, de periculosidade e de atividades penosas.
Art. 16 As consignações compulsórias terão prioridade de desconto sobre as facultativas.
§ 1º A soma das consignações compulsórias e facultativas não excederá o limite de 70% 
(setenta por cento) do total dos vencimentos do consignado, ficando excluído para o cômputo 
deste limite o desconto constante no Art. 4°, inciso XI, deste Decreto.
§ 2º Na hipótese em que a soma das consignações compulsórias e facultativas venha a ex-
ceder o limite definido no parágrafo anterior, serão suspensas as facultativas até a adequação 
ao limite, observando-se para tanto, a antiguidade de averbação do desconto e a ordem de 
prioridade definida no Art. 4º deste Decreto.
§ 3º O financiamento de imóvel residencial poderá ser amortizado em até 360 (trezentos 
esessenta) meses.
§ 4º Ressalvado o financiamento de imóvel residencial, os empréstimos ou financiamentos 
realizados pelas entidades que se referem os incisos II, XII e XIII do Artigo 4º deverão se 
amortizáveis até o limite de 96 (noventa e seis) meses.
Art. 17 São requisitos exigidos para fins de cadastramento e recadastramento:
a) Ato constitutivo em vigor, acompanhado das alterações e, também documentos de eleição 
de seus administradores e atos das assembleias, registradas na Junta Comercial.
b) Cópia do documento de identidade, Cadastro de Pessoa Física (CPF) e comprovante de 
residência dos seus representantes legais.
c) Ata da última eleição ou termo de investidura dos seus dirigentes.
d) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas – CNPJ.
e) Prova de regularidade junto a Fazenda Nacional, a Fazenda Estadual e a Fazenda Municipal, 
do domicílio e sede do consignatário.
f) Prova de regularidade com FGTS e INSS.
g) Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social exigíveis e 
apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa (có-
pias extraídas do livro contábil diário, devidamente autenticado na Junta Comercial ou no 
Cartório de Títulos, Documentos e Registro Civil das Pessoas Jurídicas, incluindo Termo de 
Abertura e Termo de Encerramento e Declaração de Habilitação profissional – DHP, emitida 
pelo Conselho Regional de Contabilidade, de acordo com a Resolução CFC nº 871/2000.
h) Cópia do extrato bancário de conta corrente em nome da entidade, na qual serão feitos 
os repasses.
i) Certidão Negativa de Falência e Concordata, expedida pelo Cartório distribuidor da sede 
da pessoa jurídica ou filial localizada no estado de Roraima.
j) Certidões dos cartórios distribuidores civis, trabalhistas e de protesto em nome das aludidas 
entidades e associações.
k) Certidão do Conselho Regional de Medicina do Estado de Roraima- CRMRR, ou Certidão 
do Conselho Regional de Odontologia – CRO, para as entidades que administrem planos de 
assistência à saúde e/ou assistência odontológica.
l) Certidão que comprove o registro perante a Agência Nacional de Saúde Suplementar – ANS, 
para as entidades que administrem planos de assistência à saúde e/ou assistência odontológica.
m) Certidão que comprove a autorização para funcionamento concedida pelo Banco Central 
do Brasil, para as instituições financeiras com sede, agência ou sucursal no estado de Roraima.
n) Carta patente expedida pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, para as 
entidades que administram seguros pessoais, previdência aberta complementar e/ou pecúlio.
o) Certidões de regularidade e de administradores expedidas pela Superintendência de Seguros 
Privados – SUSEP, para as entidades que administram seguros pessoais, previdência aberta 
complementar e/ou pecúlio.
p) Alvará de autorização de funcionamento com endereço local completo.
Parágrafo único. Os documentos de que tratam este artigo somente serão aceitos em original 
ou em cópia devidamente autenticada.
Art. 18 As entidades beneficiárias das consignações de que trata o Art. 4º, exceto o con-
signatário daquela constante no inciso X, deverão comprovar, periodicamente, conforme 
solicitação a ser expedida pela SEGAD, a manutenção do atendimento das condições exigidas 
neste Decreto, bem como apresentar quadro demonstrativo de bens e serviços oferecidos aos 
consignadospara divulgação.
Art. 19 No caso de desconto indevido, o servidor deverá formalizar termo de ocorrência 
encaminhado ao gabinete da SEGAD, no qual constará a sua identificação funcional e 
exposição sucinta dos fatos.
§ 1º No caso de formalização do termo de ocorrência de que trata o caput, a SEGAD notificará 
o consignatário que deverá comprovar a regularidade do desconto no prazo de 10 (dez) dias 
a contar do recebimento da notificação.
§ 2º Não ocorrendo a comprovação da regularidade do desconto, serão suspensas as consig-
nações irregulares e instaurado processo administrativo para apuração dos fatos.
§ 3º Instaurado o processo administrativo, de que trata o § 2º, o consignatário terá 5 (cinco) 
dias para apresentação de defesa.
§ 4º No curso do processo administrativo, a autoridade responsável pelo julgamento poderá 
suspender a consignação por meio de decisão devidamente motivada.
Art. 20 Os valores referentes a descontos considerados indevidos deverão ser integralmente 
ressarcidos ao prejudicado no prazo máximo de 30 (trinta) dias contados da constatação da 
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irregularidade, na forma pactuada entre o consignatário e o consignado.
Parágrafo único. O descumprimento do disposto no caput implica desativação temporária ou 
descredenciamento do consignatário, nos termos dos Artigos 24 e 25.
Art. 21 A consignação em folha de pagamento não implica corresponsabilidade dos órgãos e 
das entidades da Administração Pública Estadual Direta e Indireta, cuja folha de pagamento 
seja processada pelo Sistema de Folha de Pagamento do Estado, por dívidas, inadimplência, de-
sistência ou pendência de qualquer natureza assumida pelo consignado perante o consignatário.
§ 1º O Estado não integra qualquer relação de consumo originada, direta ou indiretamente, 
entre consignatária e consignado, limitando-se a permitir os descontos previstos neste Decreto.
§ 2º Os consignatários serão responsáveis solidariamente pelos prejuízos causados por atos 
de correspondentes bancários e empresas terceirizadas que as representem no montante de 
suas operações e consignações.
§ 3º Nos casos dos servidores de cargos comissionados ou por tempo determinado, fica esta-
belecida que seja feita a retenção dos valores devidos a título de antecipação salarial em favor 
da empresa detentora do crédito, diretamente da rescisão contratual dos respectivos servidores.
Art. 22 As consignações em folha previstas no Art. 4º poderão, por decisão motivada, a 
qualquer tempo ser:
I - Suspensas, no todo ou em parte, por interesse da Administração, observados os critérios de 
conveniência e oportunidade, após prévia comunicação à entidade consignatária, resguarda 
dos os efeitos jurídicos produzidos por atos pretéritos, ou por interesse do consignatário ou 
consignante, mediante solicitação expressa; e
II - Excluídos, por interesse da Administração, observados os critérios de conveniência e 
oportunidade, após prévia comunicação ao consignatário, resguardando os efeitos jurídicos 
produzidos em atos pretéritos, ou por interesse do consignatário ou consignante, mediante 
solicitação expressa
Parágrafo único. As consignações referidas nos incisos II, XII e XIII do Art. 4º deste Decreto 
somente poderão ser excluídas a pedido do consignado mediante prévia aquiescência do 
consignatário e decisão motivada do consignante.
Art. 23 Ocorrerá, ainda, a exclusão da consignação quando restar comprovada a irregularidade 
da operação, que implique vício insanável.
Art. 24 Ocorrerá a desativação temporária do consignatário, nas seguintes hipóteses:
I - Quando constatada irregularidade no cadastramento, recadastramento, ou em processa-
mento de consignação.
II - Que deixar de prestar informações ou esclarecimentos nos prazos solicitados pela con-
signante e efetuar o recadastramento no prazo estabelecido.
III - Não comprovar ou deixar de atender às exigências legais ou normas estabelecidas pela 
Administração.
IV - Não fornecer, quando notificada, documentos à análise de apuração de irregularidades 
no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis.
V - Não providenciar, no prazo de até 2 (dois) dias úteis, contados da data do pagamento, a 
liquidação do contrato e liberação da margem consignável após quitação antecipada efetuada 
pelo servidor.
VI - Recusar-se a receber ou reconhecer o pagamento, nos casos de compra de dívida ou 
portabilidade, sem justificativa plausível.
VII - Não efetivar dentro dos prazos contratados, o pagamento realizado em contrapartida 
dos serviços prestados pela empresa gestora da carteira de consignados.
VIII - Que deixar de efetuar o ressarcimento ao consignado nos termos previstos no Art. 20.
IX - Que deixar de apresentar o comprovante do recolhimento dos custos de que trata o Art. 8.
Parágrafo único. A desativação temporária permanecerá até a regularização da situação 
infracional do consignatário, observada a hipótese prevista no inciso VIII do Art. 25.
Art. 25 Ocorrerá o descredenciamento do consignatário e, consequentemente, perderá o 
código de desconto, nas seguintes hipóteses:
I - Ceder a terceiros, a qualquer título, rubricas de consignação.
II - Permitir que terceiros procedam a consignações no Sistema de Folha de Pagamento 
Estadual.
III - Utilizar rubricas para descontos não previstas neste Decreto.
IV- Atuação ilícita ou em desacordo com as suas finalidades estatutárias, no caso de sindicato 
ou associação representativa de classe.
V - Prática comprovada de ato lesivo a empresa gestora da carteira de consignados, ao servidor 
ou à Administração, mediante fraude, simulação ou dolo.
VI - Omissão na realização de novas operações por período igual ou superior a 6 (seis) meses.
VII - Reincidir em práticas que impliquem sua desativação temporária.
VIII - Não regularizar em seis meses a situação que ensejou sua desativação temporária.
Art. 26 Ocorrerá a inabilitação permanente do consignatário nas hipóteses de:
I - Reincidência em práticas que impliquem seu descredenciamento.
II - Comprovada prática de ato lesivo ao servidor ou à Administração, mediante fraude, 
simulação ou dolo.
III - Prática de taxas de juros e encargos diversos dos informados e fixados no respectivo 
convênio.
IV- Divulgar ou repassar a terceiros, informações pessoais confidenciais de consignados.
Art. 27 O consignado ficará impedido, pelo período de até 60 (sessenta) meses, de incluir 
novas consignações em folha de pagamento quando constatado, em processo administrativo, 
prática de irregularidade, fraude, simulação ou dolo relativo ao sistema de consignações.
Art. 28 As sanções previstas nos Arts. 22 a 27 deste Decreto não impedem a continuidade de 
promover os descontos junto aos seus servidores, nem o repasse em favor dos consignatários, 
relativos às consignações já contratadas e efetivadas, até a sua integral liquidação, e sendo o 
consignatário descredenciado ou inabilitado e se recusar a repassar as informações solicitadas 
pela Administração Pública, poderá ter a exclusão da consignação de toda carteira de contratos 
ativos em folha de pagamento.
Art. 29 A competência para instauração de processo administrativo para cumprimento do 
disposto nos Arts. 22 a 28 será da Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração 
– SEGAD, assegurando-se o contraditório e ampla defesa, bem como o devido processo legal.
Art. 30 O disposto neste Decreto se aplica, também, aos servidores públicos civis e miliares 
ativos, da reserva ou reformados, inativos e pensionistas, compreendendo os servidores da 
Administração Direta e Indireta, Assembleia Legislativa, Tribunal de Justiça, Tribunal de 
Contas, Ministério Público e Defensoria Pública.
Art. 31 Os consignatários que atualmente já firmaram convênio com o estado de Roraima, 
compreendendo a Administração Direta e Indireta, terão até 28 de fevereiro de 2018 para 
adequação às normas deste Decreto.
§ 1º Os consignatários que não firmarem convênio, na forma estabelecida neste Decreto, no 
prazo a que se refere o caput serão excluídos do Sistema de Folha de Pagamento Estadual, 
de modo que deixará de haver a consignação em folha e ficarão impedidos de realizar novas 
operações de consignação.
§ 2º As consignações relativas à amortização de empréstimos e financiamentos firmados na 
vigência do Decreto nº 9.897-E, de 25 de março de 2009 e do Decreto nº 4.855-E, de 2 de 
julho de 2002, Decreto nº 20.994-E, de 31 de maio de 2016, permanecem no sistema até 
o termo final de sua vigência, vedada nesta hipótese a promoção de alterações de qualquer 
natureza quanto às operações mantidas.
§ 3º As entidades interessadas somente poderão operar novas consignações no Sistema de 
Folha de Pagamento Estadual quando cadastradas e habilitadas na forma do Art. 10, e mediante 
celebração de convênio, na forma disciplinada neste Decreto.
Art. 32 A partir da data de publicação deste Decreto, não serão firmados contratos ou con-
vênios, ou admitidas novas consignações, que não atendam às exigências nele previstas.
Art. 33 Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação com efeitos retroativos a 14 
de março de 2016.
Art. 34 Ficam revogados o Decreto nº 9.897-E, de 25 de março de 2009, e suas alterações 
posteriores (Decreto nº 14.666-E, de 29 de outubro de 2012, Decreto nº 18.431-E, de 12 de 
março de 2015, Decreto nº 19.110-E, de 7 de julho de 2015, Decreto nº 19.336-E, de 4 de 

agosto de 2015), Decreto nº 20.621-E, de 14 de março de 2016 e o Decreto nº 20.994-E, de 
31 de maio de 2016.
Palácio Senador Hélio Campos/RR, 4 de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

ERRATA
Diário Oficial n° 3129 de 29 de novembro de 2017, referente à publicação do Decreto n° 
1226-P de 29 de novembro de 2017, da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU.
ONDE LÊ-SE:
Art. 1º Exonerar as servidoras, a seguir relacionadas, dos Cargos Comissionados pertencentes à estrutura da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU:
I - DEUSMAR PAIXAO ALVES DE OLIVEIRA
CPF: 464.372.662-87
Cargo: Diretor de Departamento na Saúde/Diretor do Departamento de Triagem – CNES-II
II - LARISSA LOPES GEMUS
CPF: 713.470.971-04
Cargo: Diretor Geral de Unidade de Saúde de Médio Porte – CNES-II
Art. 2º Nomear as servidoras, a seguir relacionadas, para os Cargos Comissionados pertencentes à estrutura da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU:
I - LARISSA LOPES GEMUS
CPF: 713.470.971-04
Cargo: Diretor de Departamento na Saúde/Diretor do Departamento de Triagem – CNES-II
II - DEUSMAR PAIXAO ALVES DE OLIVEIRA
CPF: 464.372.662-87
Cargo: Diretor Geral de Unidade de Saúde de Médio Porte – CNES-II
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a partir de 10-11-2017.
LEIA-SE: 
Art. 1º Exonerar as servidoras, a seguir relacionadas, dos Cargos Comissionados pertencentes à estrutura da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU:
I - LARISSA LOPES GEMUS
CPF: 713.470.971-04
Cargo: Diretor Geral de Unidade de Saúde de Médio Porte – CNES-II
Art. 2º Nomear as servidoras, a seguir relacionadas, para os Cargos Comissionados pertencentes à estrutura da Secretaria de Estado da Saúde - SESAU:
I - LARISSA LOPES GEMUS
CPF: 713.470.971-04
Cargo: Coordenador na Saúde- CNES-III
II - DEUSMAR PAIXAO ALVES DE OLIVEIRA
CPF: 464.372.662-87
Cargo: Diretor Geral de Unidade de Saúde de Médio Porte – CNES-II
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, com efeito a partir de 10-11-2017.

Palácio Senador Hélio Campos/RR, 1º de dezembro de 2017.
SUELY CAMPOS
Governadora do Estado de Roraima

Casa Civil
Secretário-Chefe: Oleno Inácio de Matos

TERMO DE RATIFICAÇÃO
PROCESSO: 013101.010542/17-70
Interessado: CASA CIVIL
Assunto: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
Reconheço a Inexigibilidade de Licitação, referente à despesa com a assinatura de ferramenta 
de pesquisa e comparação de preços praticados em licitações para a Administração Pública 
(BANCO DE PREÇO), conforme consta no processo em epígrafe, no valor estimado de R$ 
7.990,00 (sete mil, novecentos e noventa reais), em favor da empresa NP CAPACITAÇÃO 
E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS, CNPJ nº 07.797.967/0001-95, com fundamento no art. 
25, inciso I da Lei Federal nº 8.666/93 em suas alterações, na conformidade da Certidão de 
inexigibilidade emitida pela Comissão Permanente de Licitação – CPL, fl. 115. 
Em atendimento ao art. 26 da Lei supracitada, determino a publicação na imprensa oficial, 
no prazo de 5 (cinco) dias, como condição para a eficácia dos atos.
Boa Vista-RR, 01 de Dezembro de 2017.
OLENO MATOS
Secretário-Chefe da Casa Civil

Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento
Secretário: Gilzimar de Almeida Barbosa

PORTARIA Nº. 616/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO
O Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do Esta-
do de Roraima, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Decreto n.º 150-P, de 03 de 
fevereiro de 2016, Memo n.º 005/2017/DIAD/DEPLAF/SEAPA, de 17 de novembro de 2017:
R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR, a Servidora detentora de Cargo Comissionado, FLÁVIA MARIA 
SOUZA DOS REIS, Chefe de Seção – CDI-II, matrícula n.º 020007901, o gozo restante de 15 
(quinze) dias de férias no período de 21/11/2017 a 05/12/2017, das férias suspensas autorizadas 
por meio da Portaria n.º 077/2017/SEAPA/GABINETE/ADJUNTO, de 19/01/2017, publicadas 
no Diário Oficial do Estado n.º 2946, de 16/02/2017, referente ao exercício 2016/2017, não 
restando dias a serem usufruídos nesse exercício.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 24 de novembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA
Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA

PORTARIA Nº. 623/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO
O Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do 
Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Decreto n.º 150-P, 
de 03 de fevereiro de 2016:
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR a Servidora Pública Federal, NOEME NASCIMENTO BLANCO 
DA SILVA, Auxiliar Operacional de Serviços Diversos, matrícula SIAPE n.º 710696, para 
responder pelo Cargo em Comissão, Assessor de Gabinete/CDI-I, desta Secretária de Estado 
da Agricultura Pecuária e Abastecimento – SEAPA, referente ao exercício 2017/2017, no 
período de 01/12/2017 a 30/12/2017, em virtude das férias do Titular JADIR CORREA DA 
COSTA JUNIOR, Agente Administrativo/Assessor de Gabinete – CDI-I, matrícula SIAPE 
n.º 710185 - 020022200.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 23 de novembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA
Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA

PORTARIA Nº. 624/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO
O Secretário Adjunto de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do 
Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Decreto n.º 150-P, 
de 03 de fevereiro de 2015, considerando OFÍCIO N.º 2438/2017/ADERR-DAF, de 21 de 
novembro de 2017:
R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR, o Servidor Estadual Efetivo, JOSÉ MARIA SEELING DE SOUZA 
JUNIOR, Médico Veterinário, matrícula n.º 042001292, o gozo restante de 10 (dez) dias de 
férias no período de 26/12/2017 a 04/01/2018, das férias suspensas autorizadas por meio 
da Portaria nº. 039/2017/SEAPA-GABINETE, de 19/01/2017, publicadas no Diário Oficial 
do Estado n.º 2945, de 15/02/2017, referentes ao exercício 2016/2017, não restando dias a 
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serem usufruídos nesse exercício.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 23 de novembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA
Secretário de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA

PORTARIA Nº. 625/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO
O Secretário Adjunto de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do 
Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Decreto n.º 150-P, 
de 03 de fevereiro de 2015, considerando MEMO N.º 018/2017/SEMAP/DEPLAF/SEAPA, 
de 22 de novembro de 2017:
R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR, o Servidor Estadual Efetivo detentor de Cargo Comissionado, 
GILVANCÍ ALVES BARBOSA, Assistente Administrativo - Chefe da Seção de Material 
e Patrimônio - CDI-II, matrícula n.º 042002112 – 020001044, o gozo de 30 (trinta) dias de 
férias no período de 07/12/2017 a 05/01/2018, das férias suspensas autorizadas por meio da 
Portaria nº. 121/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO, de 02/03/2017, publicadas no Diário 
Oficial do Estado n.º 2956, de 07/03/2017, referentes ao exercício 2016/2017, não restando 
dias a serem usufruídos nesse exercício.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 24 de novembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA
Secretário de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA

PORTARIA Nº. 626/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO
O Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do 
Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Decreto n.º 150-P, 
de 03 de fevereiro de 2016, considerando MEMO n.º 018/2017/SEMAP/DEPLAF-SEAPA, 
de 22 de novembro de 2017:
R E S O L V E:
Art. 1º - DESIGNAR o Servidor Público Federal, ALUISIO DIAS RODRIGUES, Auxiliar 
Operacional de Serviços Diversos, SIAPE 0711198, para responder pelo Cargo em Comissão 
– CDI-II, Chefe da Seção de Material e Patrimônio desta Secretária de Estado da Agricultura 
Pecuária e Abastecimento – SEAPA, durante o período de 07/12/2017 a 04/01/2018, em 
virtude das férias exercício 2016/2017 do Titular GILVANCÍ ALVES BARBOSA, Assistente 
Administrativo/CDI-II, matrícula n.º 042002112 – 020001044.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 24 de novembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA
Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA

PORTARIA Nº. 627/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO
O Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do 
Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Decreto n.º 150-P, 
de 03 de fevereiro de 2016:
R E S O L V E:
Art. 1º - ALTERAR, o 2.º e último período das férias da Servidora Estadual Efetiva, NAJ-
LA ROBERTO OLIVEIRA MAURMANN, Médica Veterinária, matrícula n.º 042001001, 
anteriormente publicada no Diário Oficial do Estado n.º 3065, de 17/08/2017, por meio da 
Portaria n.º 490/2017/SEAPA-GABINETE, de 31/07/2017, no período de 26/12/2017 a 
12/01/2018 - 18 (trinta) dias, referente ao exercício de 2016/2017, ficando o período a ser 
usufruído em 11/12/2017 a 28/12/2017, não restando dias a serem usufruídos nesse exercício.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 24 de novembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA
Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA

PORTARIA Nº. 628/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO
O Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento do Governo do 
Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais, que lhe confere o Decreto n.º 150-P, 
de 03 de fevereiro de 2016;
R E S O L V E:
Art. 1º - AUTORIZAR o gozo de 20 (vinte) dias de férias ao Servidor Estadual Efetivo, 
IURI PEREIRA LIMA, Assistente Administrativo, matrícula n.º 042001085, para o período 
de 27/11/2017 a 16/12/2017, referentes ao exercício 2015/2016, das férias anteriormente 
programadas para o período de 01/11/2016 a 30/11/2017, suspensas por meio da Portaria n.º 
412/2016/SEAPA/GABINETE, de 01/11/2016, publicadas no Diário Oficial do Estado n.º 
2879, de 08/11/2016, não restando dias a serem usufruídos nesse exercício.
Art. 2º - Esta portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 24 de novembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA
Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA.

ERRATA
No Diário Oficial do Estado de Roraima nº. 3126, de 24 de novembro de 2017, referente a 
publicação da Portaria Nº. 617/2017/SEAPA-GABINETE/ADJUNTO, de 21/11/2017, que 
trata da autorização das férias do Servidor Estadual Efetivo GEORGE ALVES PIMENTEL, 
Técnico em Agropecuária, matrícula n.º 042002114:
ONDE SE LÊ:
[...] no período de 20/12/2017 a 18/01/2017;
LEIA-SE:
[...] no período de 20/12/2017 a 18/01/2018.
Boa Vista, 28 de novembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA
Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento - SEAPA.

PORTARIA Nº 634/2017 GAB.ADJ/SEAPA.
O SECRETÁRIO ADJUNTO DE ESTADO DA AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTE-
CIMENTO DO GOVERNO DE RORAIMA, NO USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:
Art.1º - Autorizar o afastamento e pagamento de diárias aos servidores, lotados na Secretaria 
de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento-SEAPA, viajar com o objetivo de fazer 
levantamento patrimonial, conforme cronograma abaixo: 
NOME/CPF CARGO/FUNÇÃO VALOR UNIT. DESTINO PERÍODO
Augusto Cesar da Silva Oliveira
CPF: 256.515.952-87

Téc. Agropecuária 1.020,00 Vila Santa Rita, Vila Central, 
Serra Grande I e II, Cantá, Ta-
boca, São Francisco, Bonfim e 
Normandia - RR).

2 2 / 1 1 / 2 0 1 7  à 
30/11/2017

Carlos Alberto Queiroz Lima
CPF: 164.087.802-53

Chefe de Seção

Servilho Silva dos Reis
CPF: 323.272.422-15

Assistente de Gabinete

Art. 2º - Os recursos necessários para execução do disposto no artigo anterior ocorrerão através 
do Programa de Trabalho nº 20.122.010.4312 Elemento de Despesa 33.90.14 e Fonte nº 101
Art. 3º - Esta portaria surte seus efeito retroativo a partir de 22 de Novembro de 2017. 
Cientifique-se, Publique-se e Cumpra-se.
Boa Vista – RR, 01 de Dezembro de 2017.
FRANCISCO WOLNEY COSTA DA SILVA.
Secretário Adjunto de Estado da Agricultura, Pecuária e Abastecimento – SEAPA.

Secretaria de Estado da Cultura
Secretária: Selma Maria de Souza e Silva Mulinari

PORTARIA Nº. 117/2017, DE 01/12/2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA, no uso das atribuições que lhe confere o 
Decreto nº 145-P de 03/02/2016, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2695, de 03 de 
fevereiro de 2016
RESOLVE
Art. 1º - CONCEDER, férias aos servidores efetivos pertencentes ao quadro desta Secretaria 
de Estado da Cultura – SECULT, referente ao mês de JANEIRO de 2018, relacionados abaixo:
Nº SERVIDOR MATRÍCULA INÍCIO TÉRMINO DURAÇÃO

01 CLÓVES NACAMINES LIMA
040002200
/020077082 08/01/2018 06/02/2018 30

02 NANCY ROSÁRIO TALAMAS 040002583 02/01/2018 31/01/2018 30

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
SELMA MARIA SOUZA E SILVA MULINARI
Secretária de Estado da Cultura

PORTARIA Nº. 118/2017, DE 01/12/2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA, no uso das atribuições que lhe confere o 
Decreto nº 145-P de 03/02/2016, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2695, de 03 de 
fevereiro de 2016
RESOLVE
Art. 1º - CONCEDER, férias aos servidores comissionados pertencentes ao quadro desta 
Secretaria de Estado da Cultura – SECULT, referente ao mês de JANEIRO de 2018, rela-
cionados abaixo:
Nº SERVIDOR MATRÍCULA INÍCIO TÉRMINO DURAÇÃO
01 ADEMIR DA COSTA SILVA 020112750 02/01/2018 31/01/2018 30
02 CLÓVIS GONSALVES DE OLIVEIRA 020097134 02/01/2018 31/01/2018 30
03 JOHN LEE DE SOUZA NAVECA 020009720 12/01/2018 10/02/2018 30
04 KÁTIA PEREIRA DRUMMOND 026000355 02/01/2018 31/01/2018 30
05 MARCELO ADAM XAVIER DINELLY 020158182 02/01/2018 31/01/2018 30
06 MARIA DO SOCORRO MENEZES SILVA 026000347 02/01/2018 31/01/2018 30
07 MARIA EDNA PEREIRA ROCHA 020130013 16/01/2018 14/02/2018 30
08 RAIMUNDO RIBEIRO 020113118 02/01/2018 31/01/2018 30
09 REGINALDO ROMEU BAIMA 020098398 02/01/2018 31/01/2018 30
10 SUELY CUNHA RODRIGUES 026000432 03/01/2018 01/02/2018 30
11 THELMA ESTEPHANIA TATAIRA SANTOS 020113129 12/01/2018 10/02/2018 30

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
SELMA MARIA SOUZA E SILVA MULINARI
Secretária de Estado da Cultura

Errata do EDITAL Nº 05/2017 - CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE 
PROJETOS PARA O 2º FESTIVAL MAKUNAIMA 2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA CULTURA, no uso das atribuições que lhe confere o 
Decreto nº 145-P de 03/02/2016, publicado no Diário Oficial do Estado nº 2695, de 03 de 
fevereiro de 2016
RESOLVE:
Onde se lê: 
Errata do EDITAL Nº 06/2017 - CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PRO-
JETOS PARA O 2º FESTIVAL MAKUNAIMA 2017.
Leia se:
 Errata do EDITAL Nº 05/2017 - CHAMAMENTO PÚBLICO PARA SELEÇÃO DE PRO-
JETOS PARA O 2º FESTIVAL MAKUNAIMA 2017.
Onde se lê: 
No período de 09 a 12 de novembro de 2017. Sendo que no dia 12 de novembro de 2017, 
às 10h, será divulgado no local do evento, o resultado final do 2º Festival Makunaima 2017;
Leia se:
No dia 09 de dezembro de 2017, acontecerá as apresentações do 2º Festival Makunaima 
2017, a partir das 18h.
Esta errata entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista, 04 de dezembro de 2017.
Selma Maria de Souza e Silva Mulinari
Secretária de Estado da Cultura

Grupos Folclóricos Cobra Mariana e Gavião Caracará 2017.
REGULAMENTO DO VIII FESTIVAL FOLCLORICO DE CARACARAÍ
CAPÍTULO I
DO OBJETIVO, ORGANIZAÇÃO E REALIZAÇÃO
Art. 1º Este regulamento tem por finalidade estabelecer normas para o VIII Festival Folclórico 
de Caracaraí/RR, que será realizado no dia 09 do mês de dezembro de 2017. 
§1º Será realizado e organizado pelas Associações Folclóricas Gavião Caracará e Cobra 
Mariana e contará com ao apoio do Governo do Estado de Roraima, através da Secretaria 
de Estado da Cultura.
§2º O Festival será coordenado por uma Comissão Organizadora de forma a atender as 
necessidades logísticas, operacionais, administrativas e financeiras. 
§ 3º Os objetivos primordiais do Festival são: 
I – Valorizar e divulgar a dança no Estado de Roraima. 
II – Promover a cultura regional e estimular o espírito criativo do povo; 
III – Valorizar a diversidade etno-cultural dos povos da Amazônia; 
IV– Defender e estimular o conceito de uso sustentável da biodiversidade na região 
Amazônica; 
V – Reger a participação e a apresentação entre os Grupos inscritos no 2º Festival Makunaima 
2017, bem como os grupos Folclóricos Cobra Mariana e Gavião Caracará. 
Art. 2º A incumbência de organizar o VIII Festival Folclórico do Município fica a critério 
dos grupos folclóricos, onde será nomeado uma Comissão Organizadora do Festival com 
a participação de membros de cada grupo folclórico que serão indicados pela presidência 
destes grupos e dois membros da Secretaria de Cultura do Estado (SECULT), para dirigir os 
trabalhos, formar as Subcomissões e convocar a todos para a realização do evento. 
Art. 3º Fica aberta a participação popular a toda sociedade roraimense, brasileiros ou es-
trangeiros presentes sem distinção de idade, cor, sexo, raça ou religião. 
§ 1º- Aos menores de idade ficará condicionada sua participação, mediante autorização dos 
pais e Juizado da Infância e Juventude, para participação nas apresentações dos Grupos 
Folclóricos e Desfiles. 
§ 2º- A participação dos menores nos Grupos Folclóricos será de responsabilidade de seus 
respectivos Presidentes. 
Art. 4º Os recursos adquiridos pelos grupos, somente poderão ser utilizados na execução 
e realização do VIII Festival Folclórico de Caracaraí, com a devida prestação de contas ao 
órgão competente, com anuências das associações participantes. 
CAPÍTULO II
DA COMISSÃO ORGANIZADORA
Art. 5º A Comissão Organizadora do VIII Festival Folclórico será composta por 02 (dois) 
membros de cada grupo garantido assim, a representatividade das agremiações na Comissão, 
tendo esta a responsabilidade de organizar toda a estruturação do evento. Ainda contará com 
02 (dois) representantes da SECULT que será responsável pelo acompanhamento das ações, 
no intuito de dar lisura nas ações. Todos estes membros deverão ser nomeados por ato dos 
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representantes dos grupos.
Art. 6º Os membros desta Comissão terão como atribuições providenciar e coordenar toda 
a ação administrativa e operacional junto às Agremiações, na forma devidamente acertada 
entre as partes.
CAPÍTULO III
DO APRESENTADOR
Art. 7º. Cada Associação Folclórica terá seu apresentador e intérprete oficial, os quais condu-
zirão a apresentação do seu Grupo Folclórico, utilizando-se da voz, sendo proibido ofender 
ou provocar por palavras, gestos ou qualquer outro meio à Associação contrária, autoridades 
civis, militares e eclesiásticas. 
CAPÍTULO IV
DO TEMPO E DA ORDEM DE APRESENTAÇÃO
Art. 8º. A ordem de apresentação será:
Grupos Folclóricos inscritos no 2º Festival Makunaima 2017, Grupo Folclórica Cobra Mariana 
e Grupo Folclórico Gavião Caracará. 
Art. 9º. Os Grupos Folclóricos terão o tempo de uma hora e meia para os grupos Folclóri-
cos Cobra Mariana e Gavião Caracará, contados a partir da fala do apresentador oficial da 
agremiação e encerrado com a saída de todos os integrantes da avenida, com acréscimo de 
15(quinze) minutos para a retirada de todos os equipamentos da banda. 
§1º O primeiro grupo iniciará sua apresentação a partir das apresentações dos grupos inscritos 
no 2º Festival Makunaima 2017. 
§ 2º O inicio da apresentação de cada Agremiação deverá ser feita pelo seu apresentador oficial. 
§ 3º Cada Agremiação terá 20 min (vinte minutos) após o termino de suas apresentações para 
deixar o local de apresentação e o acesso a este livre e limpo de qualquer elemento utilizado 
durante a sua apresentação. 
CAPÍTULO V
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓRIAS
Art. 10º. Fica expressamente proibida à utilização pelas torcidas dos grupos de instrumentos 
elétricos ou eletrônicos sonoros, que interfiram no espetáculo, assim como gestos, acenos 
ou faixas ofensivas ao grupo oposto. 
Art. 11º. Durante a apresentação de um grupo a torcida adversária não poderá se manifestar 
de forma a atrapalhar a apresentação em curso.
Art. 12º. O presente regulamento não poderá ser alterado, sob nenhuma forma durante sua 
vigência. 
Art 13º. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pela Comissão Organizadora 
do Festival no âmbito de suas respectivas atribuições. 
Art.14º. Este regulamento entra em vigor a partir de 01 de dezembro de 2017 e terá validade 
somente para o VIII Festival Folclórico de Caracaraí de 2017 revogam-se as disposições 
em contrário.
COMISSÃO ORGANIZADORA
Jonayna Rodrigues da Silva Alexander Silva Barbosa
Membro da comissão organizadora Membro da comissão organizadora
Elaine Cristina de Oliveira Rodrigues Rilque Cesar Lima Bastos
Representante da Cobra Mariana Representante da Cobra Mariana
Meiry Gigliane Dantas de Assis Rhuan Luís da Silva Rodrigues 
Representante do Gavião Caracará Representante do Gavião Caracará 

Secretaria de Estado da Fazenda
Secretário: Ronaldo Marcilio Santos

ATO DECLARATÓRIO Nº 391/2017
A DIRETORA DO DEPARTAMENTO DA RECEITA DA SECRETARIA DE ESTADO DA 
FAZENDA DE RORAIMA, no uso das atribuições legais, e
CONSIDERANDO o pedido da requerente, devidamente instruído nos termos da Lei, pro-
tocolado sob o nº 8773, em 18 de outubro de 2017, processo nº 1193/2017;
CONSIDERANDO a manifestação favorável da Divisão de Tributação, transmitida no 
MEMO/DEPAR/DITRI Nº 593, de 25/10/17,
DECLARA
A ISENÇÃO do Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores – IPVA, a partir do 
exercício de 2017, referente ao veículo marca/modelo TOYOTA/ETIOS SD XLS 15 AT, ano 
2017/2018, placa NAZ-7817 e Chassi nº 9BRB29BT6J2176497, de propriedade da Senhora 
MARLENE ALENCAR RODRIGUES, inscrita no CPF nº 112.169.642-20, residente e 
domiciliada na Rua Edmur Oliva, nº 181, Bairro 31 de Março, no Município de Boa Vista/
RR, portadora de necessidades especiais, com fulcro no inciso III do artigo 98 da Lei nº 59, 
de 28 de dezembro de 1993, nos termos infra transcritos in verbis:
Art. 98. São isentos do pagamento do IPVA:
III – veículos de propriedade do representante legal ou de pessoas portadoras de deficiências 
físicas, visual, mental severa ou profunda, ou autistas, adaptados ou não, para possibilitar 
sua utilização pelo deficiente, limitado a um veículo por proprietário. (redação dada pela 
Lei nº 497/05)
A presente declaração tem validade enquanto o veículo acima identificado for de propriedade 
da requerente e forem mantidas as condições que a motivaram.
Boa Vista/RR, 25 de outubro de 2017.
ADILMA ROSA DE CASTRO LUCENA
Diretora do Departamento da Receita

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE DEZ(10) DIAS
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, 
no uso de suas atribuição legais e com arrimo no artigo 35, inciso III, e § 4º da Lei 72/94, faz 
saber a todos que deste Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que em relação ao processo 
Nº 0017/2017, tendo como responsável solidáro: M H TRANSPORTE INTERNACIONAL 
LTDA - ME, CNPJ nº 02.464.855/0001-07, situado na Av. Brasil, 4964 – Raiar do Sol – Boa 
Vista – RR, foi julgado procedente o Auto de Infração nº 007333/2017, pelo Conselho de 
Recursos Fiscais do Estado de Roraima, de conformidade com a Resolução de nº 89/17, cujo 
original se encontra nos autos.
Ante a impossibilidade de se dar ciência ao interessado, por encontrar-se em lugar incerto e 
não sabido, fica o mesmo intimado através deste, para no prazo de dez (10) dias, contados a 
partir do décimo dia da publicação do presente Edital, comparecer nos dias úteis, das 07:30 
às 13:30 horas, na sede do Contencioso Administrativo Fiscal, sito à Av. Nossa Senhora da 
Consolata, 472 - Centro, Boa Vista, Estado de Roraima, a fim de efetuar o pagamento do débito.
O não cumprimento no prazo acima previsto acarretará na inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Estado, na forma do artigo 150, da Lei 059, de 28 de dezembro de 1993.
Boa Vista - RR, 01 de dezembro de 2017.
JARBAS MENEZES DE ALBUQUERQUE 
Conselho de Recursos Fiscais 
Presidente 

EDITAL DE INTIMAÇÃO COM PRAZO DE DEZ(10) DIAS
O PRESIDENTE DO CONSELHO DE RECURSOS FISCAIS DO ESTADO DE RORAIMA, 
no uso de suas atribuição legais e com arrimo no artigo 35, inciso III, e § 4º da Lei 72/94, 
faz saber a todos que deste Edital virem ou dele tiverem conhecimento, que em relação ao 
processo Nº 1407/2016, tendo como responsável solidáro: J J GOMES FILHO - ME, CGF 
nº 24.014670-2, situado na Av. Centenário, 699 – Loja 06 – Centenário - Boa Vista – RR, 
foi julgado procedente o Auto de Infração nº 002931/2016, pelo Conselho de Recursos 
Fiscais do Estado de Roraima, de conformidade com a Resolução de nº 90/17, cujo original 

se encontra nos autos.
Ante a impossibilidade de se dar ciência ao interessado, por encontrar-se em lugar incerto e 
não sabido, fica o mesmo intimado através deste, para no prazo de dez (10) dias, contados a 
partir do décimo dia da publicação do presente Edital, comparecer nos dias úteis, das 07:30 
às 13:30 horas, na sede do Contencioso Administrativo Fiscal, sito à Av. Nossa Senhora da 
Consolata, 472 - Centro, Boa Vista, Estado de Roraima, a fim de efetuar o pagamento do débito.
O não cumprimento no prazo acima previsto acarretará na inscrição do débito na Dívida Ativa 
do Estado, na forma do artigo 150, da Lei 059, de 28 de dezembro de 1993.
Boa Vista - RR, 01 de dezembro de 2017.
JARBAS MENEZES DE ALBUQUERQUE 
Conselho de Recursos Fiscais 
Presidente 

PORTARIA Nº 1459/2017 – GABINETE 
O Secretário de Estado da Fazenda de Roraima, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo Decreto Governamental nº. 1200-P, de 08 de novembro de 2016;
R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar o a prorrogação do afastamento da servidora PAULIANA SANTOS, 
Assistente Administrativo, para permanecer no Município de Rorainópolis, com a finalidade 
de continuar prestando serviços administrativos no Posto Fiscal de Jundiá, no período de 
07.12.2017 a 13.12.2017, a serviço desta Secretaria de Estado da Fazenda.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, em Boa Vista – RR, 24 de novembro de 2017.
RONALDO MARCILIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda

PORTARIA Nº 1481 /2017 – GABINETE 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
são conferidas pelo Decreto Governamental nº 1200-P, de 08 de novembro de 2016.
CONSIDERANDO o disposto no Contrato nº 02/2017 da empresa CASTELO CON-
TRUÇÕES LTDA - EPP
RESOLVE:
Art. 1º Cessar os efeitos da PORTARIA Nº 602/2017 – GABINETE, publicada no D.O.E. 
Nº 2997, de 09/05/2017.
Art. 2º Designar o servidor MIKAEL WALLAS CUNHA CURY-RAD, matrícula nº 
020011001, Gestor da Unidade Gestora de Atividade Meio UGAMII, para exercer a fiscal-
ização e acompanhamento da execução do contrato nº 02/2017, conforme consta no processo 
nº 22101.002133/17-37, cujo objeto é contratação de empresa especializada em serviços de 
engenharia, para executar a manutenção preventiva e corretiva nas áreas internas e externas 
da Secretaria de Estado da Fazenda.
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, com efeitos retroativos a 09 
de novembro de 2017.
Dê – se ciência, publica-se e cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, em Boa Vista, Estado de Roraima, 30 de 
novembro de 2017. 
RONALDO MARCÍLIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda 

PORTARIA Nº 1482/2017 – GABINETE 
O Secretário Adjunto de Estado da Fazenda de Roraima, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo Decreto Governamental nº. 557-P, de 10 de junho de 2016;
R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar o afastamento da servidora LUANNE CARVALHO OLIVEIRA DOS 
SANTOS, Chefe de Seção de Auto de Infração e Apreensão de Mercadorias em Trânsito, 
para viajar com destino ao Município de Pacaraima, com a finalidade de prestar serviços 
no Posto Fiscal daquela localidade, no período de 13.12.2017 A 20.12.2017, a serviço desta 
Secretaria de Estado da Fazenda.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário Adjunto de Estado da Fazenda de Roraima em Boa Vista – RR, 29 
de novembro de 2017.
KLEBER COUTINHO JOSUÁ
Secretário Adjunto de Estado da Fazenda

PORTARIA Nº 1484/2017 – GABINETE
O Secretário Adjunto de Estado da Fazenda de Roraima, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo Decreto Governamental nº. 557-P, de 10 de junho de 2016;
R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar o afastamento do servidor no período abaixo relacionado, para viajar com 
destino ao Município de Rorainópolis, com a finalidade de realizar visita técnica para revisão 
e avaliação dos diversos serviços prestados pelo CETIF no Posto Fiscal do Jundiá, a serviço 
desta Secretaria de Estado da Fazenda.
NOME CARGO/FUNÇÃO PERÍODO
Neemias Ferreira Hitotuzi Coordenador de Administração de Banco de Dados 01.12.2017 a 02.12.2017

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir de 01.12.2017.
Gabinete do Secretário Adjunto de Estado da Fazenda em Boa Vista – RR, 29 de novembro 
de 2017.
KLEBER COUTINHO JOSUÁ
Secretário Adjunto de Estado da Fazenda

PORTARIA Nº 1485/2017 – GABINETE
O Secretário Adjunto de Estado da Fazenda de Roraima, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo Decreto Governamental nº. 557-P, de 10 de junho de 2016;
R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar o afastamento do servidor HENRIQUE CUNHA DA SILVA, Especialista em 
Desenvolvimento, para realizar serviços técnicos nas localidades e datas abaixo discriminadas:
LOCALIDADE SERVIÇO A SER REALIZADO PERÍODO
RORAINÓPOLIS Prestar suporte técnico de informática na Caravana do Povo, nos serviços 

pertinentes a SEFAZ-RR
06.12.2017 a 08.12.2017

AMAJARÍ 14.12.2017 a 16.12.2017

Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário Adjunto de Estado da Fazenda em Boa Vista – RR, 29 de novembro 
de 2017.
KLEBER COUTINHO JOSUÁ
Secretário Adjunto de Estado da Fazenda

PORTARIA Nº 1486/2017 – GABINETE
O Secretário Adjunto de Estado da Fazenda de Roraima, no uso de suas atribuições legais 
conferidas pelo Decreto Governamental nº. 557-P, de 10 de junho de 2016;
R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar o afastamento do servidor no período abaixo relacionado, para viajar com 
destino ao Município de Rorainópolis, com a finalidade de realizar visita técnica para revisão 
e avaliação dos diversos serviços prestados pelo CETIF no Posto Fiscal do Jundiá, a serviço 
desta Secretaria de Estado da Fazenda.
NOME CARGO/FUNÇÃO PERÍODO
Henrique Cunha da Silva Especialista em Desenvolvimento 30.11.2017 a 02.12.2017
Moacir Mota de Mesquita Coord. Infraestrutura de TI
William Fonseca Salvador Coordenador de Administração de Redes e Comunicação de Dados
Cláudio de Lima Pereira Coordenador de Análise de Desenvolvimento

http://www.imprensaoficial.rr.gov.br
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br
http://www.sefaz.rr.gov.br
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Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo seus efeitos a 
partir do dia 30.11.2017.
Gabinete do Secretário Adjunto de Estado da Fazenda em Boa Vista – RR, 06 de novembro 
de 2017.
KLEBER COUTINHO JOSUÁ
Secretário Adjunto de Estado da Fazenda

PORTARIA Nº 1487 /2017 – GABINETE 
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA, no uso de suas atribuições legais, que lhe 
são conferidas pelo Decreto Governamental nº 1200-P, de 08 de novembro de 2016.
CONSIDERANDO o disposto na Cláusula Oitava item 8.1 do Contrato nº 05/2016 da empresa 
TREVO TURISMO LTDA – ME:
RESOLVE:
Art. 1º Cessar os efeitos da PORTARIA Nº 327/2016 – GABINETE, publicada no D.O.E. 
Nº 2735, de 06/04/2016.
Art. 2º Designar o servidor MIKAEL WALLAS CUNHA CURY-RAD matrícula nº 
020011001, Gestor da Unidade Gestora de Atividade Meio UGAM II, para exercer a 
fiscalização e acompanhamento da execução do contrato nº 05/2016, conforme consta no 
processo nº 22101.003210/16-30, referente à contratação de empresa para Prestação de 
Serviços de Agenciamento de Viagens, compreendendo os serviços de emissão, remarcação 
e cancelamento de passagem aérea nacional e internacional, de todas as empresas que operam 
no Brasil e exterior..
Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê – se ciência, publica-se e cumpra-se.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, em Boa Vista, Estado de Roraima, 30 de 
novembro de 2017. 
RONALDO MARCÍLIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda 

PORTARIA Nº 1488/2017 – GABINETE.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA FAZENDA DE RORAIMA, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pelo Decreto Governamental nº 1200-P de 08 de novembro de 2016,
R E S O L V E:
Art. 1º Designar a servidora FRANCISCA VIEIRA MOTA, CPF n° 305.507.932-91, Assis-
tente Administrativo, matrícula n° 040002987, para responder pelo cargo de Presidente da 
Comissão Especial de Licitação – CDS-I, em virtude do segundo período das férias da titular 
DINÉLICA DA SILVA MEDEIROS, CPF n° 033.879.774-25, Presidente da Comissão Espe-
cial de Licitação – CDS-I, matrícula nº 020055129 e Assistente Administrativo, no período 
18/12/2017 a 02/01/2018, referente ao exercício 2016/2017.
Art. 2º. Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda, em Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
RONALDO MARCILIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda 

PORTARIA Nº 1490/2017 – GABINETE 
O Secretário de Estado da Fazenda em Roraima, no uso de suas atribuições legais conferidas 
pelo Decreto Governamental nº. 1200-P, de 08 de novembro de 2016;
R E S O L V E:
Art. 1º - Autorizar o afastamento do servidor BRUNO ABREU MUNDIM – Gerente da Área 
de Transporte e Comunicação, para viajar com destino ao município de Rorainópolis, para 
conduzir o Secretário Adjunto de Estado da Fazenda a Usina Hidrelétrica de Jatapú, no dia 
04.12.2017, a serviço desta Secretaria de Estado da Fazenda.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Gabinete do Secretário de Estado da Fazenda em Boa Vista– RR, 01 de dezembro de 2017.
RONALDO MARCÍLIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda

Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração
Secretária: Aline Maria de Menezes Rezende Chagas

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 5814 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 016101.012230/16-90.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER SALARIO-FAMÍLIA de acordo com o Termo de Concessão de Benefícios 
a servidora Comissionada NATHÁLIA DE SOUZA PORTELA, CPF nº 001.530.932-00, FAI-
II, matricula nº 020114424, lotada na Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvi-
mento, referente a dependente MARIA JULIA ROSAS VIEIRA PORTELA.
Art. 2º Publique-se. 
ALINE MARIA DE MENEZES REZENDE CHAGAS
Secretária de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 5815 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 017101.004460/17-57.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER SALARIO-FAMÍLIA de acordo com o Termo de Concessão de 
Benefícios ao servidor Comissionado RAFAEL DA SILVA GOMES, CPF nº 025.170.652-41, 
CDI-III, matricula nº 020115141, lotado na Secretaria de Estado da Educação e Desportos, 
referente a dependente ANNA CLARA SOBRAL SILVA.
Art. 2º Publique-se. 
ALINE MARIA DE MENEZES REZENDE CHAGAS
Secretária de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 5816 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 018101.008513/16-63.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER SALARIO-FAMÍLIA de acordo com o Termo de Concessão de 
Benefícios a servidora Comissionada ELENI FERREIRA DE SOUSA, CPF nº 635.210.322-
72, CDI-III, matricula nº 020113672, lotada na Secretaria de Estado da Agricultura, Pecuária 
e Abastecimento, referente aos dependentes WILKER FERREIRA SAMPAIO, NEREU 
FERNANDO FERREIRA SAMPAIO e DAVI LUCAS FERREIRA SAMPAIO.
Art. 2º Publique-se. 
ALINE MARIA DE MENEZES REZENDE CHAGAS
Secretária de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 5817 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMINISTRAÇÃO, no 
uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 013103.004894/17-40.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER SALARIO-FAMÍLIA de acordo com o Termo de Concessão de 
Benefícios ao servidor Comissionado FREDSON PEREIRA DA SILVA, CPF nº 939.151.102-
30, CNETA-IX, matricula nº 020113193, lotado na Casa Militar, referente a dependente 

JASMYNI PEREIRA DOS ANJOS.
Art. 2º Publique-se. 
ALINE MARIA DE MENEZES REZENDE CHAGAS
Secretária de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD N°. 6030 DE 29 DE NOVEMBRO DE 2017.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMINISTRAÇÃO, NO 
USO DE SUAS ATRIBUIÇÕES LEGAIS,
RESOLVE:
Art. 1º - Autorizar o gozo de férias do servidor estadual FRANCISCO CHAGAS DOS 
SANTOS, matriculas nº. 044000358/20114974, ocupante do cargo de Chefe de Divisão 
de Perícia Médica e Segurança do Trabalho/CDS - I, pertencente à estrutura funcional da 
Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração – SEGAD, programada para o 
período de 04/12/2017 a 18/12/2017 (15 dias), referente ao período aquisitivo 2015/2016.
Art. 2° - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Secretária de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6032 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.010862/16-00.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 10 
dias, no período de 14/06/2017 a 23/06/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Com-
plementar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NATALIA LEITAO COSTA, CPF: 
225.441.942-00, PROFESSOR, matrícula nº 50028108, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6033 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
020601.010251/17-07.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 10 
dias, no período de 18/07/2017 a 27/07/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Com-
plementar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NELIZAN MENDES DE SOUZA, 
CPF: 199.730.552-68, AUXILIAR DE ENFERMAGEM, matrícula nº 40003650, lotado (a) 
na Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6034 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
017101.010240/17-35.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 15 
dias, no período de 27/06/2017 a 11/07/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Comple-
mentar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NEUZA DE SOUSA DA SILVA, CPF: 
916.087.088-53, PROFESSOR, matrícula nº 50002370, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6035 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
017101.010240/17-35.
RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 33 
dias, no período de 11/09/2017 a 13/10/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Comple-
mentar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NEUZA DE SOUSA DA SILVA, CPF: 
916.087.088-53, PROFESSOR, matrícula nº 50002370, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6036 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
020601.007775/17-20.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 3 dias, 
no período de 17/05/2017 a 19/05/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar 
nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NATALIA FRANCELINA MARTINS PEDROSO, 
CPF: 710.048.742-00, ENFERMEIRO, matrícula nº 43001260, lotado (a) na Secretaria de 
Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6037 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
020601.010257/17-93.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 9 dias, no 
período de 20/06/2017 a 28/06/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar nº 
053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NEY CRISTINA MAIA CALDAS, CPF: 446.740.662-
04, ENFERMEIRO, matrícula nº 43001198, lotado (a) na Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6038 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
017101.010233/17-70.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 25 
dias, no período de 21/06/2017 a 15/07/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Comple-
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mentar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NEUCELY MODESTO ROLIM, CPF: 
383.543.652-04, PROFESSOR, matrícula nº 43006160, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6039 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
017101.010233/17-70.
RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 90 
dias, no período de 01/09/2017 a 29/11/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Comple-
mentar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NEUCELY MODESTO ROLIM, CPF: 
383.543.652-04, PROFESSOR, matrícula nº 43006160, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6040 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
020601.011358/17-36.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 30 dias, 
no período de 14/08/2017 a 12/09/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar 
nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NORLE ALVES DA SILVA, CPF: 322.877.632-87, 
AUXILIAR DE ENFERMAGEM/TÉCNICO EM ENFERMAGEM, matrícula nº 043000308-
044007901, lotado (a) na Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6041 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
020601.011383/17-83.
RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 7 
dias, no período de 16/07/2017 a 22/07/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Com-
plementar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NEY CRISTINA MAIA AMARAL, 
CPF: 446.740.662-04, ENFERMEIRO, matrícula nº 43001198, lotado (a) na Secretaria de 
Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6042 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.010543/16-14.
RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 19 dias, 
no período de 23/05/2017 a 10/06/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar 
nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NILA GUEDES FERRO, CPF: 135.863.782-20, 
ENFERMEIRO, matrícula nº 44002982, lotado (a) na Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6043 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.000128/17-05.
RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 4 
dias, no período de 18/04/2016 a 21/04/2016, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Com-
plementar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NATHALIE FONSECA MARTINS 
ALVES, CPF: 071.817.696-00, MÉDICO, matrícula nº 44000260, lotado (a) na Secretaria 
de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6044 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.000128/17-05.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 10 
dias, no período de 17/07/2017 a 26/07/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Com-
plementar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NATHALIE FONSECA MARTINS 
ALVES, CPF: 071.817.696-00, MÉDICO, matrícula nº 44000260, lotado (a) na Secretaria 
de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6045 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.008687/16-00.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 2 
dias, no período de 17/11/2016 a 18/11/2016, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Com-
plementar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NADIA DE QUEIROZ CARDOSO, 
CPF: 651.537.922-87, ENFERMEIRO, matrícula nº 43000114, lotado (a) na Secretaria de 
Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6046 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 

015101.000337/16-62.
RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 7 dias, 
no período de 25/05/2017 a 31/05/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar 
nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NADIR MARINHO DO AMARANTE, CPF: 
763.539.822-91, TÉCNICO EM ENFERMAGEM, matrícula nº 44006048, lotado (a) na 
Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6047 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.000337/16-62.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 30 dias, 
no período de 04/03/2017 a 02/04/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar 
nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NADIR MARINHO DO AMARANTE, CPF: 
763.539.822-91, TÉCNICO EM ENFERMAGEM, matrícula nº 44006048, lotado (a) na 
Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6048 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.002026/15-36.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 6 dias, 
no período de 21/08/2015 a 26/08/2015, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar 
nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NAJLA LEITAO FRAXE, CPF: 859.457.812-15, 
PSICÓLOGO, matrícula nº 44001153, lotado (a) na Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6049 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.005730/17-01.
RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 30 dias, 
no período de 23/04/2017 a 22/05/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar 
nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NELSON JOSÉ DE OLIVEIRA SOUSA, CPF: 
755.013.923-72, PERITO CRIMINAL DE POLÍCIA CIVIL, matrícula nº 42000883, lotado 
(a) na Secretaria de Estado da Segurança Pública.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6050 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.009548/16-30.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 40 
dias, no período de 21/06/2017 a 30/07/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Comple-
mentar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NATELMA DE MELO NUNES, CPF: 
518.498.444-53, PROFESSOR, matrícula nº 50018970, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6051 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.009548/16-30.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 60 
dias, no período de 03/10/2016 a 01/12/2016, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Comple-
mentar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NATELMA DE MELO NUNES, CPF: 
518.498.444-53, PROFESSOR, matrícula nº 50018970, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6052 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.009548/16-30.
RESOLVE:
Art. 1º PRORROGAR LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 60 
dias, no período de 02/04/2017 a 31/05/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Comple-
mentar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NATELMA DE MELO NUNES, CPF: 
518.498.444-53, PROFESSOR, matrícula nº 50018970, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6053 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
017101.011193/17-92.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 30 
dias, no período de 26/07/2017 a 24/08/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Com-
plementar nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NILZA CARVLHO CUNHA, CPF: 
144.683.522-72, PROFESSOR, matrícula nº 50000390, lotado (a) na Secretaria de Estado 
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da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6054 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.005715/16-29.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 30 dias, 
no período de 04/08/2017 a 02/09/2017, com base no Art. 180, §1º e 2º da Lei Complementar 
nº 053/2001, ao (a) servidor (a) efetivo (a) NAZIRA ALEXANDRE DE SOUZA, CPF: 
049.841.702-63, PROFESSOR, matrícula nº 50001063, lotado (a) na Secretaria de Estado 
da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6055 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
019101.010205/17-04.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 15 dias, 
no período de 29/05/2017 a 12/06/2017, com base no Art. 201, EC nº 20/98, ao (a) servidor 
(a) comissionado (a) NAJARA RODRIGUES DE ARAUJO, CPF: 684.380.052-20, CDI-II, 
matrícula nº 20113902, lotado (a) na Secretaria de Estado da Segurança Pública.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6056 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.011669/16-98.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 15 dias, 
no período de 27/06/2017 a 11/07/2017, com base no Art. 201, EC nº 20/98, ao (a) servidor 
(a) comissionado (a) NEIDE VIEIRA DE SIQUEIRA, CPF: 149.837.022-53, CNES-III, 
matrícula nº 26000184, lotado (a) na Casa Civil.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD Nº 6057 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o Processo nº 
015101.004845/17-80.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE PROPRIA, por 15 
dias, no período de 07/02/2017 a 21/02/2017, com base no Art. 201, EC nº 20/98, o (a) 
servidor (a) temporário (a) NALVA DA SILVA DIAS, CPF: 870.272.911-34, AGENTE 
SÓCIO-ORIENTADOR, matrícula nº 71681978, lotado (a) na Secretaria de Estado do 
Trabalho e Bem-Estar Social.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD No 6058 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o processo nº 
017101.011349/17-90.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA, 
por 60 dias, no período de 12/04/2017 a 10/06/2017, com base no Art.180, §1º e 2º da Lei 
Complementar nº 053/2001, ao servidor (a) EFETIVO (a) AURILENE COSTA BORGES, 
CPF: 241.795.582-20, PROFESSOR, matrícula nº 050028133, lotado (a) na Secretaria de 
Estado da Educação e Desporto.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

PORTARIA/GAB/SEGAD No 6059 DE 30 DE NOVEMBRO DE 2017.
O SECRETÁRIO-ADJUNTO DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMIN-
ISTRAÇÃO, no uso de suas atribuições legais e em conformidade com o processo nº 
015101.008533/16-28.
RESOLVE:
Art. 1º CONCEDER LICENÇA POR MOTIVO DE DOENÇA EM PESSOA DA FAMÍLIA, 
por 4 dias, no período de 25/07/2017 a 28/07/2017, com base no Art.180, §1º e 2º da Lei Com-
plementar nº 053/2001, ao servidor (a) EFETIVO (a) EDLANE MARGARIDA RODRIGUES 
NEVES PEREIRA, CPF: 516.493.492-20, ENFERMEIRO, matrícula nº 044004083, lotado 
(a) na Secretaria de Estado da Saúde.
Art. 2º Publique – se.
RHOMER DE SOUZA LIMA
Secretário-Adjunto de Estado da Gestão Estratégica e Administração

Secretaria de Estado da Infraestrutura
Secretário: Gregório Almeida Junior

O SECRETÁRIO DE ESTADO DA INFRAESTRUTURA, no uso de suas atribuições legais.
RESOLVE:
SEINF/DEPLAF/RH/PORTARIA N.º 1283/2017
Art. 1º - Designar FABIANA DA SILVA MARIANO  – servidora efetiva Desenhista, matrícula 
nº 042002101, CPF: 655.906.862-53, para responder pela Divisão de Urbanismo e Paisag-
ismo/ CDS-I/DAE/SEINF no período de 22.12.17 à 20.01.18, referente ao exercício/2016, 
programadas para 04.01.16 à 02.02.16, tendo em vista o titular, MAX WEBER CARVALHO 
FEITOSA, matrículas 042002233/020098191, CPF: 839.251.203-00, encontrar-se de férias  
no referido período, conforme cópia da SEINF/DEPLAF/PORTARIA N° 06/2016 de  04 
de Janeiro de 2016, Publicada no Diario Oficial nº 2675 de 05.01.16. BoaVista-RR  04  de  
Dezembro de  2017.  Dê-se Ciência e Cumpra-se
Engº GREGÓRIO ALMEIDA JUNIOR
Secretário de Estado da Infraestrutura/SEINF

CSL/SEINF/AVISO DE LICITAÇÃO CONCORRÊNCIA – EDITAL N.º 37/2017,
PROCESSO N.º 021101.009501/17-04, OBJETO: CONCORRÊNCIA – EDITAL N.º 

37/2017, que tem por finalidade: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELETRIFICAÇÃO RURAL – COMPREENDENDO: 
SUBSTITUIÇÃO DE ESTRUTURAS EM POSTES DE MADEIRA POR POSTES EM 
CONCRETO TIPO DT, COM INCLUSÃO DE SUBESTAÇÕES DE 5KVA, AO LONGO 
DAS VICINAIS 28, 29, 31, 32 E VICINAIS 1 E 2 INCRA, LOCALIZADAS NO MUNICIPIO 
DE SÃO JOÃO DA BALIZA-RR. LOCAL E DATA DE ABERTURA: Sala de reuniões da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura/SEINF, sito a Avenida Getúlio Vargas, 3.941, Canarinho, 
em Boa Vista – RR, no dia 10 de janeiro de 2018 às 09h00min (horário local). Os interessados 
deverão retirar gratuitamente o Edital e seus anexos junto à CSL da SEINF/RR no endereço 
acima mencionado, no horário normal de expediente, mediante o fornecimento de um CD-R 
ou PEN DRIVE. Boa Vista – RR, 04 de dezembro de 2017.
ADRIANO DE ALMEIDA CORINTHI
Presidente da CSL/SEINF

CSL/SEINF/AVISO DE LICITAÇÃO: CONCORRÊNCIA – EDITAL N.º 38/2017
PROCESSO N.º 021101.009502/17-69, OBJETO: CONCORRÊNCIA – EDITAL N.º 
38/2017, que tem por finalidade: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA 
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE ELETRIFICAÇÃO RURAL – COMPREENDENDO: 
SUBSTITUIÇÃO DE ESTRUTURAS EM POSTES DE MADEIRA POR POSTES EM 
CONCRETO TIPO DT, NAS VICINAIS: 10, 16 E 18, LOCALIZADAS NO MUNICIPIO 
DE SÃO LUIZ DO ANAUÁ-RR. LOCAL E DATA DE ABERTURA: Sala de reuniões da 
Secretaria de Estado da Infraestrutura/SEINF, sito a Avenida Getúlio Vargas, 3.941, Canarinho, 
em Boa Vista – RR, no dia 11 de janeiro de 2018 às 09h00min (horário local). Os interessados 
deverão retirar gratuitamente o Edital e seus anexos junto à CSL da SEINF/RR no endereço 
acima mencionado, no horário normal de expediente, mediante o fornecimento de um CD-R 
ou PEN DRIVE. Boa Vista – RR, 04 de dezembro de 2017.
ADRIANO DE ALMEIDA CORINTHI
Presidente da CSL/SEINF

Secretaria de Estado da Saúde
Secretário: Paulo Bastos Linhares

SESAU/GAB/PORTARIA N.º 3130/2017
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA,
 NO USO DAS ATRIBUIÇÕES DE SEU CARGO,
RESOLVE: 
 Art. 1º - Nomear o servidor RAIMUNDO NONATO OLIVEIRA DE CARVALHO–Ger-
ente de Unidade de Saúde de Grande Porte/Gerência Administrativa/CNES-II- Matrícula: 
20001546, CPF: 106.643.352-68, como Fiscal Setorial dos Contratos N° 293/2012 do 
Processo Nº 20601.001470/12-55, Contrato N° 166/2013 e 073/2014 ambos do Processo 
020601.004238/13-60, para acompanhar a prestação de serviço no Hospital Coronel Mota.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, Retroagindo seus efeitos a 
partir de 01/11/2017.
Secretaria de Estado da Saúde, em Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
MARCELO BORBA DOS SANTOS PEREIRA 
Secretário Adjunto de Estado da Saúde

SESAU/GAB/PORTARIA N.º 3131/2017
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE SEU CARGO,
RESOLVE: 
Art. 1º - Nomear o servidor SIDNEY RIOS DA SILVA–Gerente de Núcleo de Área Hospi-
talar de Grande Porte/Núcleo do Banco de Leite Humano/CDS-I/Auxiliar Administrativo- 
Matrícula: 26000502/42001789, CPF: 510.579.302-10, como Fiscal Setorial dos Contratos N° 
166/2013 e 073/2014 ambos do Processo 020601.004238/13-60, para acompanhar a prestação 
de serviço no Hospital Materno Infantil Nossa Senhora de Nazareth.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, Retroagindo seus efeitos a 
partir de 01/11/2017.
Secretaria de Estado da Saúde, em Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
MARCELO BORBA DOS SANTOS PEREIRA 
Secretário Adjunto de Estado da Saúde

SESAU/GAB/PORTARIA Nº 3132/2017
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE SEU CARGO,
RESOLVE:
 Art. 1º – Conceder o gozo de férias a servidora VANUSA LOPES SILVA–Gerente de Unidade 
de Saúde de Médio Porte/Gerência de Enfermagem/CNES-III/Auxiliar Administrativo- 
Mat.: 20096917/42001535– CPF: 571.981.442-68, marcado oficialmente para o período de 
02/01/2017 a 31/01/2017, alteradas por necessidade de serviços, para usufruir no período de 
27.11.17 a 26.12.17 referente ao exercício 2017. 
Art. 2º - Designar a servidora GIRLANE DE LIMA SILVA–Assistente Administrativo- Mat.: 
40002626 – CPF: 683.771.002-82, para responder como Gerente de Unidade de Saúde de 
Médio Porte/Gerência de Enfermagem/CNES-III, no período de 27/11/2017 a 26/12/2017.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Secretaria de Estado da Saúde, Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
MARCELO BORBA DOS SANTOS PEREIRA 
Secretário Adjunto de Estado da Saúde

SESAU/GAB/PORTARIA Nº 3133/2017
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE SEU CARGO,
RESOLVE:
Art. 1º – Conceder o gozo de férias a servidora NUBIA LUCILA FERREIRA BRÍCIO– Ger-
ente de Núcleo de Área Hospitalar de Grande Porte/ Núcleo de Assistência a Saúde Indígena/ 
CDS-I- Mat.: 20114504– CPF: 723.208.422-68, marcado oficialmente para o período de 
02/01/2018 a 31/01/2018 referente ao exercício 2018. Art. 2º - Designar a servidora ELZICIA 
PEREIRA QUEIROZ– Técnico Em Enfermagem- Mat.: 40000440 – CPF: 149.891.742-91, 
para responder como Gerente de Núcleo de Área Hospitalar de Grande Porte/ Núcleo de 
Assistência a Saúde Indígena/ CDS-I, no período de 02/01/2018 a 31/01/2018.
Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Secretaria de Estado da Saúde, Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
MARCELO BORBA DOS SANTOS PEREIRA 
Secretário Adjunto de Estado da Saúde

SESAU/GAB/PORTARIA Nº 3134/2017
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE SEU CARGO,
RESOLVE:
 Art. 1º – Conceder o gozo de férias a servidora MARIA VITORIA AGUIAR DA SILVA– 
Assessoria na Saúde/ Assessor de Gabinete/ CNES-II- Mat.: 26000383– CPF: 382.348.902-04, 
marcado oficialmente para o período de 02/01/2018 a 31/01/2018 referente ao exercício 2018.
Art. 2º - Designar a servidora ANTONIA MARLY SOARES DE SOUZA– Assistente de 
Gabinete na Saúde/ Assistente de Gabinete/ CDI-II- Mat.: 26000863– CPF: 826.161.242-20, 
para responder como Assessoria na Saúde/ Assessor de Gabinete/ CNES-II, no período de 
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02/01/2018 a 31/01/2018.
 Art. 3º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Secretaria de Estado da Saúde, Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
MARCELO BORBA DOS SANTOS PEREIRA 
Secretário Adjunto de Estado da Saúde

SESAU/GAB/PORTARIA Nº 3136/2017
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE SEU CARGO,
RESOLVE:
 Art. 1º – Designar ao servidor CELSO DAVID MALAFAIA– Gerente de Núcleo na Saúde/ 
Gerente do Núcleo de Controle de Infecção Hospitalar/ CDS-I- Mat.: 20114572- CPF: 
945.558.501-49, para responder pelo Departamento Estadual de Vigilância Sanitária, em 
virtude da licença médica da servidora GISELE CRISTINA CARNEIRO MESQUITA– Di-
retor de Departamento na Saúde/ Diretor do Departamento de Vigilância Sanitária/ CNES-II/ 
Auxiliar De Serviços De Saúde, Mat.: 26000755/ 42001850- CPF: 726.469.342-20, no período 
de 22/11/2017 a 24/11/2017. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
Secretaria de Estado da Saúde, em Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
MARCELO BORBA DOS SANTOS PEREIRA
Secretário Adjunto de Estado da Saúde

SESAU/GAB/PORTARIA Nº 3137/2017
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE SEU CARGO,
RESOLVE:
Art. 1º – Designar a servidora LELIA RIBEIRO RICHIL–Assistente Administrativo- Mat.: 
40003558- CPF: 447.071.772-04, para responder pela Gerência de Núcleo de Ações Pro-
gramáticas de Saúde da Pessoa Negra/CGAB, em virtude da licença médica da servidora 
ANGELA MARIA CASTRO – Gerente de Núcleo na Saúde/Gerente do Núcleo de Ações 
Programáticas de Saúde da Pessoa Negra/CDS-I, Mat.: 20077080- CPF: 323.210.662-53, no 
período de 24/11/2017 a 23/12/2017. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, 
Secretaria de Estado da Saúde, em Boa Vista – RR, 01 de dezembro de 2017.
MARCELO BORBA DOS SANTOS PEREIRA
Secretário Adjunto de Estado da Saúde

SESAU/GAB/PORTARIA 3138/2017.
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SAÚDE DE RORAIMA, NO USO DAS ATRIBUIÇÕES 
DE SEU CARGO,
RESOLVE:
Art. 1º - Designar o servidor ALAN FREITAS DA ROCHA- Gerente de Unidade de 
Saúde de Médio Porte/ Gerência Administrativa/ CNES-III, CPF.: 009.016.002-96, Mat.: 
20097778, para responder pela Coordenadoria Geral de Atenção Especializada/CGAE, em 
substituição do titular, EDSON MONTEIRO NETO, CNETS-I, Coordenador-Geral na Saúde/ 
Coordenador-Geral de Atenção Especializada CPF.: 831.911.602-30, Mat.: 26000867, que 
se ausentará para participar de Reuniões Técnicas sobre Políticas e Programas de Serviços 
Especializados, junto ao Ministério da Saúde em Brasília-DF, no período de 22/11/2017 a 
26/11/2017. 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
22/11/2017, revogando-se as disposições em contrário.
Secretaria de Estado da Saúde, em Boa Vista – RR, 04 de dezembro de 2017.
MARCELO BORBA DOS SANTOS PEREIRA
Secretário Adjunto de Estado da Saúde

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO ELETRÔNICO Nº64 /2017
PROCESSO Nº 020601.004656/17-24
O Pregoeiro da Comissão Setorial de Licitação da Secretaria de Estado da Saúde de Roraima 
– CSL/SESAU/RR torna público o resultado do certame licitatório referente ao pregão su-
pracitado, cujo objeto é EVENTUAL; CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 
NA PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS FUNERÁRIOS, COM FORNECIMENTO DE URNA 
MORTUÁRIA, EMBALSAMENTO E TRANSLADO INTERESTADUAL, para atender o 
anexo do Hospital Geral de Roraima – HGR, conforme discriminado a seguir: 
ITENS/LOTE EMPRESA VENCEDORA / ADJUDICADAS CNPJ VALOR TOTAL
LOTE ÚNICO KILEI R. ALVES E CIA. LTDA – EPP 07.919.041/0001-25 R$ 377.871,00
--------- FRACASSADOS.
--------- DESERTOS.
Valor global do certame: R$ 377.871,00 (Trezentos e setenta e sete mil, oitocentos e setenta e um reais).

Demais informações encontram-se disponíveis no sítio www.comprasnet.gov.br; Acesso 
Livre – Consultas – Atas de Pregões – Código da UASG nº 456961.
Boa Vista – RR, 04 de Dezembro de 2017.
JEFFERSON BRITO ALVES
PREGOEIRO/CSL/SESAU

Secretaria de Estado da Segurança Pública
Secretário: Giuliana Nicolino de Castro Lima

OFÍCIO Nº 1705/2017 - DEPLAF/GAB. SEC./SESP-RR 
Boa Vista/RR, 30 de novembro de 2017.
Ao Excelentíssimo
RONALDO MARCÍLIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda – SEFAZ/RR
Nesta/
Senhor Secretário,
Tendo em vista a continuidade do serviço público, bem como a urgência que o caso requer, pau-
tado no Inciso V do Art. 2º da Portaria nº 378/2014 - GABINETE/SEFAZ-RR que assim aduz:
Art. 2º A quebra da ordem cronológica de pagamentos somente ocorrerá nas seguintes 
hipóteses: 
(...)
V – relevância ou urgência no interesse público;
Diante do exposto, requeiro a Vossa Excelência o pagamento da Nota Fiscal abaixo relacionada, 
cujo credor é a Empresa Boa Vista Energia S/A - ELETROBRÁS, referente ao Serviço de 
Fornecimento de Energia Elétrica, objeto do Processo nº 19104.002813/15-09.
ORD LIQ. Nº FATURA/MES VALOR
01 19104.0001.17.00063-6 018459 – OUT/2017 – APICS R$ 13.550,41
TOTAL R$ 13.550,41

Outrossim, informo que o referido serviço é de suma importância às atividades inerentes 
desta SESP/RR, e que atende as necessidades da Academia de Polícia Integrada Coronel 
Santiago - APICS/RR, onde são realizados cursos para atender todo o Sistema de Segurança 
do Estado, e que, sem o devido serviço, deixará de atender a sociedade.
Atenciosamente,
GIULIANA NICOLINO DE CASTRO LIMA
Delegada de Policia Civil
Secretária de Estado da Segurança Pública - SESP/RR

Decreto nº 1155-P, 08/11/2017.

OFÍCIO Nº 1706/2017 - DEPLAF/GAB. SEC./SESP-RR	  
Boa Vista/RR, 30 de novembro de 2017.
Ao Excelentíssimo
RONALDO MARCÍLIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda – SEFAZ/RR
Nesta
Senhor Secretário,
Tendo em vista a continuidade do serviço público, bem como a urgência que o caso requer, pau-
tado no Inciso V do Art. 2º da Portaria nº 378/2014 – GABINETE/SEFAZ-RR que assim aduz:
Art. 2º A quebra da ordem cronológica de pagamentos somente ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
(...)
V – relevância ou urgência no interesse público;
Diante do exposto, requeiro a Vossa Excelência o pagamento das Notas Fiscais abaixo relacio-
nadas, cujo credor é a Empresa Boa Vista Energia S/A - ELETROBRÁS, referente ao Serviço 
de Fornecimento de Energia Elétrica para atender as necessidades da Secretaria de Estado da 
Segurança Pública – SESP, CÂMERA/POSTE, objeto do Processo nº 19101.005149/16-05.
ORD LIQ. Nº FATURA/MES VALOR R$
01 19101.0001.17.00527-5 018486, 016647, 016649, 016650, 016651, 016652, 016653, 016654, 016655, 016656, 

016665, 016666, 016667, 016668, 016669, 016670, 016671, 016672, 016673, 016679, 
016706, 016707, 016708, 016709, 016712, 016746, 016747, 016748. /OUT/17 - SESP

13.236,60

TOTAL 13.236,60

Outrossim, informo que o referido serviço é de suma importância às atividades inerentes desta 
SESP/RR, atendendo as necessidades da mesma, onde são realizadas atividades que atendem 
todo o Sistema de Segurança do Estado, e que, sem o devido serviço, deixará de atender a 
Sociedade.
Atenciosamente,
GIULIANA NICOLINO DE CASTRO LIMA
Delegada de Policia Civil
Secretária de Estado da Segurança Pública - SESP/RR 
Decreto nº 1155-P, 08/11/2017.

OFÍCIO Nº 1708/2017-DEPLAF/GAB. SEC./SESP-RR	  
Boa Vista/RR, 01 de dezembro de 2017.
Ao Excelentíssimo 
RONALDO MARCÍLIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda – SEFAZ-RR
Nesta/
Senhor Secretário,
Tendo em vista a continuidade do serviço público, bem como a urgência que o caso requer, pau-
tado no Inciso V do Art. 2º da Portaria nº 378/2014 – GABINETE/SEFAZ-RR que assim aduz:
Art. 2º A quebra da ordem cronológica de pagamentos somente ocorrerá nas seguintes hipóteses 
(...)
V – relevância ou urgência no interesse público;
Diante do exposto, requeiro a Vossa Excelência o pagamento das Notas Fiscais abaixo relaciona-
das, cujo Credor é a Empresa Uplexis Tecnologia Ltda, referente à aquisição de Licença de Uso 
de Plataforma a UpMiner – Serviço de Inteligência, objeto do Processo nº 19101.002206/17-03.
ORD. LIQ. Nº FATURAS/ MÊS VALOR R$
01 19101.0001.17.00530-5 NF 30676 –OUT/2017 - SESP R$ 1.196,50
TOTAL R$ 1.196,50

Outrossim, informo que o serviço é de suma importância as atividades inerentes desta SESP/
RR, pois atende, entre outros, ao Laboratório Contra os crimes de Lavagem de Dinheiro e o 
Departamento de Inteligência, que existe demanda da Justiça em andamento, cuja descontinui-
dade, deixará de atender a sociedade.
Atenciosamente,
GIULIANA NICOLINO DE CASTRO LIMA
Delegada de Policia Civil
Secretária de Estado da Segurança Pública - SESP/RR
Decreto nº 1155-P, 08/11/2017.

OFÍCIO Nº 1709/2017 - DEPLAF/GAB. SEC./SESP-RR 
Boa Vista/RR, 01 de dezembro de 2017.
Ao Excelentíssimo 
RONALDO MARCÍLIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda – SEFAZ-RR
Nesta/
Senhor Secretário,
Tendo em vista a continuidade do serviço público, bem como a urgência que o caso requer, pau-
tado no Inciso V do Art. 2º da Portaria nº 378/2014 – GABINETE/SEFAZ-RR que assim aduz:
Art. 2º A quebra da ordem cronológica de pagamentos somente ocorrerá nas seguintes hipóteses: 
(...)
V – relevância ou urgência no interesse público;
Diante do exposto, requeiro a Vossa Excelência o pagamento das Faturas abaixo relacionadas, 
cujo credor é a Empresa Claro S.A, referente ao Serviço de Telefonia Fixa, objeto do Processo 
nº 19101.012061/16-78.
ORD. LIQ. Nº FATURA/ MÊS VALOR R$
01 19101.0001.17.00529-1 17/11/23002837-3 – OUT/2017 R$ 3.468,41
TOTAL R$ 3.468,41

Outrossim, informo que os serviços são de suma importância as atividades inerentes desta SESP/
RR, e para o bom funcionamento do atendimento das ocorrências do 190 da Polícia Militar/
PM que tem como sede esta Secretaria, cuja descontinuidade deixará de atender a Sociedade. 
Atenciosamente,
GIULIANA NICOLINO DE CASTRO LIMA
Delegada de Policia Civil
Secretária de Estado da Segurança Pública - SESP/RR
Decreto nº 1155-P, 08/11/2017.

OFÍCIO nº 1710/2017 - DEPLAF/GAB. SEC./SESP-RR 
Boa Vista/RR, 01 de dezembro de 2017.
Ao Excelentíssimo
RONALDO MARCÍLIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda - SEFAZ
Nesta
Senhor Secretário,
Tendo em vista a continuidade do serviço público, bem como a urgência que o caso requer, pau-
tado no Inciso V do Art. 2º da Portaria nº 378/2014 – GABINETE/SEFAZ-RR que assim aduz:
Art. 2º A quebra da ordem cronológica de pagamentos somente ocorrerá nas seguintes hipóteses 
(...)
V – relevância ou urgência no interesse público;
Diante do exposto, requeiro a Vossa Excelência o pagamento das Faturas abaixo relacionadas, 
cuja Empresa é ABRAÃO F. DE SOUZA - ME, referente à aquisição/confecção de carimbos 
para atender as necessidades desta Secretaria, objeto do Processo nº 19101.007381/17-50.
ORD. LIQ. Nº FATURA/MES VALOR R$
01 19101.0001.17.00528-3 NF 242 – NOV/2017 1.438,10
TOTAL 1.438,10

Outrossim, informo que o referido material já foi entregue nesta Secretaria, o mesmo já está 
em uso, pois se trata de material de expediente e de suma importância as atividades inerentes 
desta Secretaria de Estado da Segurança Pública - SESP.
Atenciosamente,
GIULIANA NICOLINO DE CASTRO LIMA
Delegada de Policia Civil
Secretária de Estado da Segurança Pública - SESP/RR
Decreto nº 1155-P, 08/11/2017.
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Secretaria de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana
Secretário: Sandro Denis de Souza Cruz

PORTARIA/GAB/SEAMPU Nº 122/2017, de 1º de dezembro de 2017.
O SECRETÁRIO INTERINO DE ESTADO DE ARTICULAÇÃO MUNICIPAL E POLÍTICA 
URBANA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto Governa-
mental nº 1190-P, de 21 de novembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - CANCELAR férias do servidor STEVENS SEBASTIAN DA SILVA OLIVEIRA, 
matrícula Nº 020114187, Secretário de Secretário Adjunto, FAI-I, lotado na Secretaria de Es-
tado de Articulação Municipal e Política Urbana – SEAMPU, por necessidade de seus serviços 
nesta secretaria, programadas para o período de 01 a 30.12.2017, referente ao exercício de 
2016/2017, ficando assim, a serem usufruídas em momento oportuno.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
SANDRO DENIS DE SOUZA CRUZ
Secretário Interino de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana
SEAMPU

PORTARIA/GAB/SEAMPU Nº 123/2017, de 04 de dezembro de 2017.
O SECRETÁRIO INTERINO DE ESTADO DE ARTICULAÇÃO MUNICIPAL E POLÍTICA 
URBANA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto Governa-
mental nº 1231-P, de 30 de novembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - AUTORIZAR 10 (dez) dias de férias ao servidor ALDENÍZIO DE MAGALHÃES 
SILVA, matrícula Nº 020098970, Gestor de Atividade Meio/UGAM - CNES-II, lotado na 
Secretaria de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana – SEAMPU, no período de 
13 a 22.12.2017, referente ao exercício de 2015/2016.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, a partir de 13.12.2017.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
SANDRO DENIS DE SOUZA CRUZ
Secretário de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana
SEAMPU

PORTARIA/GAB/SEAMPU Nº 124/2017, de 04 de dezembro de 2017.
O SECRETÁRIO INTERINO DE ESTADO DE ARTICULAÇÃO MUNICIPAL E POLÍTICA 
URBANA, no uso de suas atribuições legais, que lhe são conferidas pelo Decreto Governa-
mental nº 1231-P, de 30 de novembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1º - DESIGNAR o servidor, SILVIO RODRIGUES DE SOUZA, matrículas Nº 
042001676/020099935, Gerente de Núcleo de Orçamento e Finanças – CDS-I, lotado na 
Secretaria de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana – SEAMPU, para responder 
pelo cargo CNES-II, em substituição ao titular ALDENÍZIO DE MAGALHÃES SILVA, 
matrícula nº 020098970, no período de 13 a 22.12.2017, em razão de férias do mesmo, 
referente ao exercício de 2015/2016.
Art. 2º - Esta portaria entra em vigor na data de sua publicação, a partir de 13.12.2017.
Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.
SANDRO DENIS DE SOUZA CRUZ
Secretário de Estado de Articulação Municipal e Política Urbana
SEAMPU

Secretaria de Estado de Comunicação Social
Secretário: Gustavo Abreu Vieira

SEGUNDO Termo Aditivo ao Contrato Nº 011/2015
Espécie: Segundo Termo Aditivo ao Contrato nº 011/2015, firmado em 02/12/2017, com a 
empresa SACADA PUBLICIDADE LTDA, CNPJ nº 02.723.414/0001-74. Objeto: Pror-
rogação da vigência do presente contrato pelo período de 02/12/2017 a 02/03/2018. Amparo: 
Concorrência Pública nº 001/2015. Processo: 13104.002269/15-09; Vigência: 02/12/2017 a 
02/03/2018; Cobertura Orçamentária: 0413100132017/0000, 339039; NOTA DE EMPENHO: 
13104.0001.17.00554-4, 339039; Valor: R$ 750.000,00 (setecentos e cinqüenta mil reais). 
Signatários: pela Contratante GUSTAVO ABREU VIEIRA e pela Contratada Sr. SEBASTIÃO 
DE FREITAS NORONHA

PORTARIA 019/2017/UGAM/SECOM
O SECRETARIO DE COMUNICAÇÃO SOCIAL DO GOVERNO DO ESTADO DE RO-
RAIMA, no uso de suas atribuições legais,
RESOLVE:
Art. 1º- NOMEAR o servidor de Cargo Efetivo ROGÉRIO FERREIRA CARVALHO, matri-
cula nº 042001443, CPF: 511.542.502-53, para acompanhar e fiscalizar o 2º Termo Aditivo 
ao Contrato n° 011/2015, (consoante o disposto ao Art. 67, da Lei Federal n. 8.666/93 e suas 
alterações posteriores), tendo como objeto a prorrogação da vigência do presente contrato 
pelo período de 02/12/2017 a 02/03/2018, que entre si celebram o Estado de Roraima em 
conjunto com a Secretaria de Estado de Comunicação Social e a empresa SACADA PU-
BLICIDADE LTDA.
Art. 2º – Esta portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Gabinete do Secretário de Comunicação Social, Boa Vista/RR, 02 de dezembro de 2017.
GUSTAVO ABREU VIEIRA
Secretario de Comunicação Social Do Governo do Estado de Roraima

Secretaria de Estado do Índio
Secretário: Dilson Domente Ingaricó

PORTARIA N° 098/2017 – GAB/SEI/GER
O SECRETÁRIO DE ESTADO DA SECRETARIA DE ESTADO DO ÍNDIO DO GOVERNO 
DE RORAIMA, no uso de suas atribuições que lhe são conferidas, 
R E S O L V E:
Art. 1° - Conceder férias para os servidores abaixo relacionados.

 Nº. Nome Matrícula Dias
Período

CPF EXERCÍCIOInício Término

01 Veralúcia Beserra Marques 
026000274

30 02.01.2018 31.01.2018 225.505.262-87 2016050000675
02 Hygho Robson Morais de Paiva 040004057 30 02.01.2018 31.01.2017 696.756.512-53 2016
03 José Rildo Moraes Santana 040003548 30 22.01.2018 31.02.2018 225.866.522-15 2017
04 Jane Elizete Brietzke 040002523 30 26.12.2017 04.01.2018 587.364.929-49 2016
05 Diura Jane de Brito Tupinambá 040001596 30 02.01.2018 31.01.2018 199.633.272-49 2016
06 Hugo Cabral de Macedo Filho 020113749 30 02.01.2018 31.01.2018 922.439.242-34 2017

Art. 2º publique-se e cumpra-se.
Gabinete do Secretário Adjunto de Estado do Índio em Boa Vista – RR, 04 de dezembro 
de 2017.
DILSON DOMENTE INGARICÓ
Secretário de Estado do Índio

Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento
Secretário: Haroldo Eurico Amoras Dos Santos

SEPLAN/DIOF/ DEPLAF/OFÍCIO Nº 1135/17 
Boa Vista (RR), 30 de novembro de 2017.
A Sua Excelência o Senhor
RONALDO MARCILIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda - SEFAZ
NESTA
Assunto: Solicitação de pagamento de fatura.
Senhor Secretário,
Cumprimentando-o cordialmente, considerando a relevância da presente despesa para a 
continuidade das atividades do órgão, e ainda com base no art. 2º, da portaria nº 378/2014 – 
GABINETE/SEFAZ, in verbis: “A quebra de ordem cronológica de pagamento ocorrerá nas 
seguintes hipóteses – Inciso V- relevante ou urgente interesse público”.
Destarte, SOLICITAMOS o pagamento das Notas Fiscais abaixo:
Processo nº Nº EMP. Nº LIQ. Credor Objeto Nota Fiscal nº Valor ($)

006055/17-29 00225-3 00550-1
FORBRAS RORAIMA LTDA 
- EPP

Despesas com confecção e fornecimento 
de material gráfico para atender ao 
DETUR?RR.

18552
18553

43.100,00
23.911,00

TOTAL 67.011,00

Atenciosamente,
ENOQUE ROSAS
Secretário Adjunto de Estado do Planejamento e Desenvolvimento/SEPLAN 

SEPLAN/DIOF/ DEPLAF/OFÍCIO Nº 1136/17 
Boa Vista-RR,30 de novembro de 2017.
A Sua Excelência o Senhor
RONALDO MARCILIO SANTOS
Secretário de Estado da Fazenda - SEFAZ
NESTA
Assunto: Solicitação de pagamento de fatura.
Senhor Secretário,
Cumprimentando-o cordialmente, considerando a relevância da presente despesa para a 
continuidade das atividades do órgão, e ainda com base no art. 2º, da portaria nº 378/2014 – 
GABINETE/SEFAZ, in verbis: “A quebra de ordem cronológica de pagamento ocorrerá nas 
seguintes hipóteses – Inciso V- relevante ou urgente interesse público”.
Destarte, SOLICITAMOS o pagamento da Notas Fiscais abaixo:
Processo nº Nº EMP. Nº LIQ. Credor Objeto Nº da Fatura Valor ($)

004071/16-23

00030-7
00031-5
00032-3

00546-3
00551-1
00548-1

LINK CARD ADMINIS-
TRADORA DE BENEFI-
CIOS EIRELI - ME

Despesas com serviço de manutenção de veículos, 
conserto de pneus, lavagem (simples e completa), poli-
mento, reboque e fornecimento de peças automotivas.

77533
77535
77534
77536

0,71
0,28
7.026,00
2.780,00

TOTAL 9.807,06

Atenciosamente, 
ENOQUE ROSAS
Secretário Adjunto de Estado do Planejamento e Desenvolvimento/SEPLAN

SEPLAN/DEPLAF/PORTARIA n. º 0365/2017
O Secretário de Estado Adjunto da Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento, 
no uso de suas atribuições legais: 
Considerando que as férias referentes ao exercício de 2016 do servidor FRANCIVALDO 
DE SOUZA LIMA, matrícula nº 020099298 foram publicadas por meio da PORTARIA de 
nº 0353/2017, no D.O.E. de nº 3128 do dia 29-11-2017, 
R E S O L V E:
Art. 1º Suspender gozo de férias referentes ao exercício de 2016 no período de 1º. 12.2017 
a 30.12.2017 do servidor FRANCIVALDO DE SOUZA LIMA matrícula nº 020099298 do 
cargo de Diretor de Departamento – CNES- II, as mesmas serão usufruídas em data oportuna. 
Art. 2º Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
Boa Vista, 1º de dezembro de 2017.
ENOQUE ROSAS
Secretário de Estado Adjunto da Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento/
SEPLAN. 

SEPLAN/DEPLAF/PORTARIA n. º 0363/2017
O Secretário de Estado Adjunto do Centro de Geotecnologia, Cartografia e Planejamento 
Territorial da Secretaria de Estado do Planejamento e Desenvolvimento, no uso de suas 
atribuições legais:
R E S O L V E:
Art. 1º Cancelar 20 (vinte) dias de férias da servidora NAYAD SUZANE LIMA DE OLI-
VEIRA do cargo de Assistente Técnico Operacional II – CNES - IV, matrícula nº 020099878 
referentes ao exercício de 2016. 
Art. 2º Publique-se, Registre-se, Cumpra-se.
Boa Vista, 1º de dezembro de 2017.
ANDRÉ LUIZ ALMEIDA DIAS
Secretário de Estado Adjunto do CGPTERR/SEPLAN.

Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
Secretária: Emília Silva Ribeiro Campos dos Santos

PORTARIA Nº. 566/2017 – GAB/SETRABES.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder Férias aos servidores da Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar 
Social/SETRABES abaixo relacionados:
Servidor

Matrícula Exercício Dias
Período
Início Término

ADRIA REGINA LIMA CAMPOS DUARTE 020113209 2017 30 11.12.17 09.01.18
ADRIANO MATEUS DE ARAUJO 044003946 2017 30 11.12.17 09.01.18

ALESSANDRA SINOPOLIS MALACARNE
040002287
020120602 2017 30 01.12.17 30.12.17

ALEX SANDRO SIQUEIRA MULINARI 042001118 2017 30 26.12.17 24.01.18
ANA CRISTINA AQUINO GOMES 040004034 2017 30 02.12.17 31.12.17
ANA MARIA MOTA OLIVEIRA SCALABRIN 040004666 2017 30 26.12.17 24.01.18
ANA PAULA MARTINS GUIMARAES 042001052 2017 30 04.12.17 02.01.18
ANTONIO CARLOS GOMES DE SALES 040003248 2017 30 01.12.17 30.12.17
ANTONIO DA SILVA 040001514 2017 30 04.12.17 02.01.18
ANTONIO DANIEL DINIZ 040004205 2017 30 01.12.17 30.12.17
ANTONIO NETO MOREIRA FREIRE 040001604 2017 30 01.12.17 30.12.17
ASSOERIO ASSUNCAO OLIVEIRA 040001559 2017 30 02.12.17 31.12.17
BERENICE OLIVEIRA COSTA 040003580 2017 30 01.12.17 30.12.17
CARLOS AUGUSTO DA SILVA LOBATO 040003616 2017 30 26.12.17 24.01.18
CELIJANE ALVES SILVA 020113229 2017 30 11.12.17 09.01.18
CICERO IZAIAS LIMA MESQUITA 026000433 2017 30 04.12.17 02.01.18
CLAUDINEI DA SILVA BARBOSA 040001677 2017 30 10.12.17 08.01.18
CLEUDINAR CARDOSO DA SILVA 040012514 2017 30 26.12.17 24.01.18
CLISAIDA REJANI JIMENEZ 040004825 2017 30 01.12.17 30.12.17
CONCEIÇAO DE MARIA DA SILVA DE SOUSA 042001538 2017 30 15.12.17 14.01.18
DAIANA ROSS VERAS PEREIRA 020113267 2017 30 21.12.17 19.01.18
DANIEL TEIXEIRA LINHARES 040004863 2017 30 01.12.17 30.12.17
DENISE DE BRITO TUPINAMBA 040003938 2017 30 01.12.17 30.12.17
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DIANA MARIA DO NASCIMENTO COSTA 020000450 2017 30 04.12.17 02.01.18
DORIMAR MORAIS MACHADO 042002026 2017 30 01.12.17 30.12.17
ELDIMAR RODRIGUES BARBOSO 020112821 2017 30 04.12.17 02.01.18
ENEDINO JOAQUIM DE LIRA NETO 040003563 2017 30 25.12.17 23.01.18
ERIKA DA SILVA CASCAES 040002168 2017 30 02.12.17 05.01.18
ERIVALDO UCHOA DA CONCEIÇÃO 042001183 2017 30 15.12.17 13.01.18
EURIDES DAS GRACAS SANTOS 040003809 2017 30 05.12.17 03.01.18
EVERALDO SILVA MARQUES 020096668 2017 30 12.12.17 10.01.18
FABIANY DA SILVA CRUZ 20113247 2017 30 05.12.17 03.01.18
FABIO FELIX DA SILVA 042000992 2017 30 01.12.17 31.12.17
FLAVIO BEZERRA DE FARIA 040001456 2017 30 01.12.17 30.12.17
FRANCISCA PAULIANE FERREIRA DOS SANTOS 020113143 2017 30 01.12.17 30.12.17
FRANCISCA SONIA VIANA FERREIRA 020113207 2017 30 01.12.17 30.12.17

GEIZA IDELVANIA PEREIRA DE OLIVEIRA RIBEIRO
040002564
020112872 2017 30 04.12.17 02.01.18

GILBERTO SANTIAGO 020077522 2017 30 04.12.17 02.01.18
HERICA FREITAS DE SOUZA 026000965 2017 30 15.12.17 13.01.18
HEROTISMAN MANGUEIRA SOUZA 040002047 2017 30 18.12.17 16.01.18
ILMA PEREIRA DE OLIVEIRA 040002637 2017 30 31.12.17 29.01.18
INDIRACINARA DE CASTRO COUTINHO 020077836 2017 30 01.12.17 30.12.17
ITAMAR MAGALHAES DE SOUZA 040004185 2017 30 04.12.17 02.01.18
IVONETE SOUZA DE ARAUJO 020113208 2017 30 01.12.17 30.12.17
JEAN ALVES MELO 040001964 2017 30 01.12.17 30.12.17
JOEL SIDNEY CRUZ DA SILVA 042001125 2017 30 02.12.17 31.12.17
JONATAS EBER DE OLIVEIRA 040003811 2017 30 01.12.17 30.12.17
JOSE EDMAR FREITAS 040001486 2017 30 05.12.17 03.01.18
JOSE NILTON FERREIRA LIMA 040001785 2017 30 05.12.17 03.01.18
JOSÉ RIBAMAR MERELES SOBREIRO 020009794 2017 30 04.12.17 02.01.18
JOSIAS RODRIGUES DE SOUSA 040003860 2017 30 15.12.17 13.01.18
LILIANE ARAUJO DE SOUSA 020113182 2017 30 04.12.17 02.01.18

LINDOMAR MOTA DE LIMA
040001670
026000395 2017 30 04.12.17 02.01.18

LINDOVAL SILVA DE MATOS 026000621 2017 30 04.12.17 02.01.18
LUIZA CRISTINA FERNANDES DE OLIVEIRA 042002005 2017 30 04.12.17 02.01.18
LUIZA EUMAR CAROLINO DOS SANTOS 020113159 2017 30 01.12.17 30.12.17
MARCUS ANTONIO DOS SANTOS CAVALCANTE 040002992 2017 30 04.12.17 02.01.18
MARIA APARECIDA SILVA DE SOUSA 020113253 2017 30 01.12.17 30.12.17
MARIA EDILANIA DE ALMEIDA MANGUEIRA 020088745 2017 30 11.12.17 09.01.18
MARIA LUIZA ROSAS 020055631 2017 30 12.12.17 10.01.18
MARIA MILVA ALVES FERREIRA 020111944 2017 30 04.12.17 02.01.18
MARILEUDA LEITE MORAIS 040003476 2017 30 29.12.17 27.01.18
MAX ROBERTO XAVIER GOMES 042002031 2017 30 02.12.17 31.12.17
MIGUEL LUIZ GIORDANI 044000649 2017 30 29.12.17 27.01.18
MOISES DOS SANTOS 040003855 2017 30 01.12.17 30.12.17
NATASHA ROTH MAGALHAES 020111810 2017 30 18.12.17 16.01.18
NAYARA GOMES MORAIS 044003614 2017 30 26.12.17 25.01.18
NORBELHA PICANÇO ARAUJO 020005880 2017 30 29.12.17 27.01.18

PATRÍCIA MACIEL PIRES FERREIRA
042001385
020115408 2017 30 04.12.17 02.01.18

RAIMUNDA PEREIRA LIMA SILVA 020077830 2017 30 04.12.17 02.01.18
RAIMUNDO ROSA DA SILVA 026000150 2017 30 04.12.17 02.01.18
REBSON PEREIRA DE OLIVEIRA 040003587 2017 30 01.12.17 30.12.17
ROBERTO RIBEIRO COSTA 040004448 2017 30 01.12.17 30.12.17
ROSEANE ARAUJO BENEDETH 040003952 2017 30 10.12.17 08.01.18
RUBENITA OLIVEIRA DA SILVA 020113180 2017 30 04.12.17 02.01.18
SILVIA ANDREA BRAGA SOARES 040004100 2017 30 01.12.17 30.12.17
SORAYA HELENA CHACON BORGES JORGE 040002346 2017 30 18.12.17 16.01.18
SYNTIA DE CASTRO SOBRINHO 042001048 2017 30 13.12.17 11.01.18
TOMIRIS KATIA SOUZA 040004829 2017 30 01.12.17 30.12.17
VERONICA VIANA DE QUEIROZ 020110127 2017 30 01.12.17 30.12.17

Art. 2º - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 29 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social 
SETRABES

PORTARIA Nº. 567/2017 – GAB/SETRABES.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar a servidora Efetiva/Comissionada RITA DE CÁSSIA REIS DOS SAN-
TOS, matrículas nºs. 042001523/020115396, CPF nº. 446.934.782-53, para responder pelo 
cargo de ASSISTENTE DE GABINETE – CDI-II, no período de 04.12.2017 a 02.01.2018, 
em razão da titular RUBENITA OLIVEIRA DA SILVA matrícula nº. 020113180, CPF nº. 
666.084.222-53, encontrar-se de férias no referido Período.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Boa Vista-RR, 29 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 568/2017 – GAB/SETRABES.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder 30 (trinta) dias de gozo de férias ao Servidor Efetivo/Comissionado HA-
DAILTON CONÇEIÇÃO CARNEIRO, matrículas nºs. 040002411/020097944, referente ao 
exercício de 2017, no período de 04.12.2017 a 02.01.2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação
Boa Vista-RR, 29 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 569/2017 – GAB/SETRABES.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar o Servidor Efetivo, VINÍCIUS DELGADO CARLOS ROMANO, matrícu-
la nº. 044000735, CPF nº. 069.888.104-47, para responder pelo cargo de GERENTE DO 
NÚCLEO DE ORÇAMENTO E FINANÇAS/NOF - CDS-I no período de 04.12.2017 a 
02.01.2018, em razão do titular HADAILTON CONCEIÇAO CARNEIRO, matrículas nºs. 
040002411/020097944, CPF 509.616.752-68, encontrar-se de férias no referido Período. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação. 	
Boa Vista-RR, 29 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 570/2017 – GAB/SETRABES.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Conceder 15 (quinze) dias de gozo de férias ao Servidor Efetivo/Comissionado 
ABÍLIO OTÍLIO BEZERRA FILHO, matrícula nº. 02003710/040004807, referente ao 

exercício de 2016, no período de 04.12.2017 a 18.12.2017.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação
Boa Vista-RR, 29 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 571/2017– GAB/SETRABES.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
Considerando o Memorando nº. 109/2017- Núcleo de Administração/UGAM/SETRABES, 
de 28 de Novembro de 2017.
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar as servidoras Estaduais, abaixo citadas, para acompanharem e fiscalizarem 
o Contrato nº. 091/2017, constante no Processo nº. 23101.007230/17-51, que tem como objeto 
Fornecimento de Água e a Prestação de Coleta de Esgotos Sanitários.
Titular ADILSA MARIALVA DA SILVA, ocupante do Cargo de ASSISTENTE ADMINIS-
TRATIVO, matrícula nº. 040003574, CPF nº. 449.678.292-87.
Suplente: MANOEL PEREIRA DA COSTA NETO ocupante do Cargo de AUXILIAR DE 
SERVIÇOS DIVERÇOS, matrícula nº. 042001496, CPF nº. 382.735.782-91. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 28 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social 
SETRABES

PORTARIA Nº. 572/2017– GAB/SETRABES.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
Considerando o Memorando nº. 0123/2017- PETI/DPSE/SETRABES, de 28 de Novembro 
de 2017.
R E S O L V E:
Art. 1º - Designar as servidoras Estaduais, abaixo citadas, para acompanharem e fiscalizarem 
o Contrato nº. 096/2017, constante no Processo nº. 23101.008818/17-69, que tem como 
objeto Aquisição de Material de Consumo (camisetas), destinadas a Atender o Programa de 
Erradicação do Trabalho Infantil - PETI.
Titular MARIA GORETE MOREIRA GANDRA, ocupante do Cargo de COZINHEIRA/
AGENTE COMUNITÁRIO – FAI-II, matrículas nºs. 040002050/026000188, CPF nº. 
149.998.542-87.
Suplente: FRANCILENE SOUSA COSTA ocupante do Cargo de AGENTE SÓCIO IN-
STRUTOR, matrícula nº. 040003978, CPF nº. 570.181.702-49. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 29 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social 
SETRABES

PORTARIA Nº. 574/2017 – GAB/SETRABES.
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Suspender o gozo de férias da Servidora Efetiva/Comissionada PATRÍCIA MACIEL 
PIRES FERREIRA, Matrículas nºs. 042001385/020115408, referente ao exercício de 2017, 
programada para 04.12.2017 a 02.01.2018, deixando para gozá-las em período oportuno.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Boa Vista-RR, 30 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 575/2017 – GAB/SETRABES.	
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Suspender o gozo de férias da Servidora Efetiva DENISE DE BRITO TUPINAM-
BÁ, Matrícula nº. 040003938, referente ao exercício de 2017, programada para 01.12.2017 
a 30.12.2017, deixando para gozá-las em período oportuno.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Boa Vista-RR, 30 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 576/2017 – GAB/SETRABES.	
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Suspender o gozo de férias do Servidor Efetivo JOEL SIDNEY CRUZ DA SILVA, 
Matrícula nº. 042001125, referente ao exercício de 2017, programada para 01.12.2017 a 
30.12.2017, deixando para gozá-las em período oportuno.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Boa Vista-RR, 30 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 577/2017 – GAB/SETRABES.	
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Suspender o gozo de férias da Servidora Comissionada LILIANE ARAÚJO DE 
SOUSA Matrícula nº. 020113182, referente ao exercício de 2017, programada para 04.12.2017 
a 02.01.2018, deixando para gozá-las em período oportuno.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Boa Vista-RR, 30 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 578/2017 – GAB/SETRABES.	
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
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01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Suspender o gozo de férias da Servidora EURIDES DAS GRAÇAS SANTOS 
Matrícula nº. 020113182, referente ao exercício de 2017, programada para 05.12.2017 a 
03.01.2018, deixando para gozá-las em período oportuno.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Boa Vista-RR, 30 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº. 580/2017 – GAB/SETRABES.	
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL, no uso de 
suas atribuições legais, e de acordo com os termos do Decreto de nomeação nº. 0028-P, de 
01 de Janeiro de 2015.
R E S O L V E:
Art. 1º - Suspender o gozo de férias do Servidor Efetivo DANIEL TEIXEIRA LINHARES, 
Matrícula nº. 040004863, referente ao exercício de 2017, programada para 01.12.2017 a 
30.12.2017, deixando para gozá-las em período oportuno.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.
Boa Vista-RR, 30 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

ERRATA
Na Portaria nº. 559/2017�GAB/SETRABES, publicada no Diário Oficial do Estado Nº. 3187, 
de 27 de Novembro de 2017, referente ao Servidor VINICIUS FELIX MUNIZ.
ONDE SE LÊ:
(...) VINICIUS FELIZ MUNIZ (...)
LEIA-SE:
(...)VINICIUS FELIX MUNIZ (...)
Boa Vista-RR, 29 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
SETRABES

PORTARIA Nº 573-ESTAGIO SUPERVISIONADO/GAB/SETRABES
Dispõe sobre a necessidade de reordenamento das atividades a serem desenvolvidas no ano 
de 2018, pela Comissão de Gerenciamento do Programa Estágio Supervisionada de Ensino 
Superior, atividade curricular obrigatório que se configura a partir da inserção do aluno 
no espaço sócio institucional, objetivando capacitá-lo para o exercício profissional, o que 
pressupõe supervisão sistemática. 
A SECRETÁRIA DE ESTADO DO TRABALHO E BEM-ESTAR SOCIAL-SETRABES, 
no uso de suas atribuições legais e de acordo com os termos do Decreto de Nomeação n.º 
0028 - P, de 1º de janeiro de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º - Reestruturar a Equipe Técnica da Comissão de Gerenciamento do Estágio Super-
visionado, para oferta e acompanhamento do Estágio Supervisionado do Ensino Superior, 
atividade curricular obrigatória que se configura a partir da inserção do aluno no espaço 
sócio institucional, objetivando capacita-lo para o exercício profissional, o que pressupõe 
supervisão sistemática, sob a Presidência do Primeiro.
-Caxias Gomes da Silva (Silvia Reis)
-Lúcia Maria Guimarães dos Santos (Assistente Social) – Supervisão e Orientação Técnica;
- Dorotéia Vilar de Oliveira (Assistente Social) – Supervisão e Orientação Técnica;
- Taiwana Carine Rodrigues Gomes (Psicóloga) - Responsável pelas estratégias pedagógicas, 
a serem implementadas junto aos Supervisores de Campo e acadêmicos de Curso de Nível 
Superior. 
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Boa Vista-RR, 29 de Novembro de 2017.
EMÍLIA SILVA RIBEIRO CAMPOS DOS SANTOS
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social

Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima
Presidente: Gelb Platão Pereira Lima (interino)

PORTARIA N°. 1660/17/ADERR-GABINETE
Presidente Interino da Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima, no uso das 
suas atribuições legais:
Considerando a Comunicação do Resultado do Exame Médico - Pericial, expedida no dia 
25 de outubro de 2017:
RESOLVE:
Art. 1° - CONCEDER 60 (sessenta) dias de licença por motivo de doença em pessoa da 
Família para o servidor MARCONDES DIAS TAVARES, Fiscal Agropecuária Médico 
Veterinário – Chefe de UDA, Matrícula nº 045000108 - 020113617, no período de 17 de 
outubro à 15 de dezembro de 2017.
Art. 2° - Esta Portaria tem seus efeitos a contar de 17 de outubro de 2017, revogadas as 
disposições em contrário.
Boa Vista-RR, 01 de dezembro de 2017.
GELB PLATÃO PEREIRA LIMA - Presidente Interino da ADERR

PORTARIA N°. 1661/17/ADERR-GABINETE
O Presidente Interino da Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima, no uso de 
suas atribuições legais;
Considerando a Portaria nº 1660/17/ADERR-GABINETE, de 01 de dezembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1° - DESIGNAR o Servidor RICHARD WILLIAN ACHEE, Médico Veterinário, 
Matrícula nº 042001293, para desempenhar a Função de Substituto, na ausência do Chefe 
da UDA/Pacaraima - CADI-VI, MARCONDES DIAS TAVARES, matrícula 020113617, no 
período de 17 de outubro à 15 de dezembro de 2017, por motivo de licença por motivo de 
doença em pessoa da família do Titular.
Art. 2° - Esta portaria produz seus efeitos a contar de 17 de outubro de 2017, revogadas as 
disposições em contrário.
Boa Vista-RR, 01 de dezembro de 2017.
GELB PLATÃO PEREIRA LIMA - Presidente Interino da ADERR

PORTARIA N°. 1662/17/ADERR-GABINETE
O Presidente Interino da Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima, no uso de 
suas atribuições legais; RESOLVE:
Art. 1° - AUTORIZAR o gozo de 30 (trinta) dias de férias à Servidora TALITA NASCIMEN-
TO VIANA, Fiscal Agropecuária Médica Veterinária - CADS-I, Matrícula n°. 045000073 
- 020113716, no período de 11 de dezembro de 2017 à 09 de janeiro de 2018, não restando 
dias de férias referente ao exercício de 2016 para serem gozados oportunamente.
Art. 2° - Esta Portaria tem seus efeitos a contar de 11 de dezembro de 2017, revogadas as 
disposições em contrário.
Boa Vista-RR, 04 de dezembro de 2017.

GELB PLATÃO PEREIRA LIMA - Presidente Interino da ADERR

PORTARIA N°. 1663/17/ADERR-GABINETE
O Presidente Interino da Agência de Defesa Agropecuária do Estado de Roraima, no uso de 
suas atribuições legais;
Considerando a Portaria nº 1662/17/ADERR-GABINETE, de 04 de dezembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1° - DESIGNAR a Servidora INGRYD KATHRYN MOTA CORREA DE MELO, Fiscal 
Agropecuário Médica Veterinária, Matrícula nº 045000120, para desempenhar a Função de 
Substituta, na ausência da Gerente de Inspeção de Produtos de Origem Animal – CADS-I, 
TALITA NASCIMENTO VIANA, matrícula nº 020113716, no período de 11 de dezembro 
de 2017 à 09 de janeiro de 2018, por motivo de Férias da Titular.
Art. 2° - Esta portaria produz seus efeitos a partir de 11 de dezembro de 2017, revogadas as 
disposições em contrário.
Boa Vista-RR, 04 de dezembro de 2017.
GELB PLATÃO PEREIRA LIMA - Presidente Interino da ADERR

Comissão Permanente de Licitação
Presidente: Alceu Walter Júnior

PORTARIA/GAB/CPL Nº 085, DE 04 DEZEMBRO DE 2017.
O Presidente da Comissão Permanente de Licitação do Estado de Roraima, no uso das 
atribuições legais,
R E S O L V E:
Art. 1° - Conceder 20 (vinte) dias finais de férias à servidora comissionada MARIA LUCI-
ANA MACIEL DE MELO, Diretora de Departamento, matrícula n° 020090707, referentes 
ao Exercício de 2017, a serem gozadas no período de 02/01 a 21/01/2018.
Art. 2° - Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação.
Art. 3° - Publique-se.
ALCEU WALTER ROSA JÚNIOR
Presidente da CPL/RR

RESULTADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N° 129/2017
REGISTRO DE PREÇOS
O Pregoeiro da CPL/RR torna público o resultado do Pregão supracitado, oriundo do Processo 
nº 26101.00783/17-35, da SEJUC, cujo objeto é a eventual aquisição de colchão de solteiro, 
tendo como participantes o órgão originário e os demais: PMRR, CBMRR e SETRABES, 
conforme demonstrativo abaixo:
Item Empresa Vencedora / Classificada
Único LOJAS PERIN LTDA
Valor total do certame: R$ 1.699.200,00 (um milhão, seiscentos e noventa e nove mil e duzentos reais).

Demais informações encontram-se disponíveis no sítio www.comprasnet.gov.br. Código da 
UASG n°. 936001.
Boa Vista – RR, 04 de dezembro de 2017.
Paulo Sérgio da Silva Maia
Pregoeiro da CPL/RR

Companhia de Águas e Esgotos de Roraima
Presidente: Danque Esbell da Silva

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL/CAERR

AVISO DE LICITAÇÃO
NATUREZA: PREGÃO PRESENCIAL N° 65/2017 �EXCLUSIVO PARA ME’s E 
EPP’s�
PROCESSO: 317/2017
OBJETO: Aquisição de resina ortoftálica/laminação, manta de fibra de vidro, lixa disco, 
catalisador, rolo de lã, trincha, talco neutro e thinner, que serão utilizados nas ETAs de fibra 
de vidro das agências.
TIPO: MENOR PREÇO 
JULGAMENTO: MENOR VALOR GLOBAL
RECEBIMENTO DE PROPOSTAS – DOCUMENTAÇÃO – ABERTURA
LOCAL: Sala da CPL/CAERR, Rua Melvin Jones, 219 – São Pedro – CEP: 69306-610 – 
Boa Vista/RR.
DATA DE ABERTURA: 19/12/2017	 HORA: 12h00min
O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos junto à Comissão Permanente de Licitação 
da CAERR, Rua Melvin Jones, nº 219 – São Pedro, das 7h30min às 13h30min, solicitações 
via e-mail CPL@CAER.COM..BR ou através de nosso domínio no site da CAERR, WWW.
CAER.COM.BR.
Boa Vista – RR, 04 de dezembro de 2017.
Helionara de Carvalho Ferreira
Pregoeira CPL/CAERR

Companhia de Desenvolvimento de Roraima
Presidente: Ronaldo Lemos Nobre

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
Pregão Presencial Nº 022/2017
Objeto: Contratação de empresa para execução dos serviços previsto no convênio para 
execução do Trabalho Social que entre si celebram a Caixa Econômica Federal e o Estado 
de Roraima através da Companhia de Desenvolvimento de Roraima – CODESAIMA – 
acordo de Cooperação Técnica nº 05/2017, no âmbito do programa Minha Casa Minha Vida 
– PMCMV-FAR, no residencial Vila Jardim em caráter de urgência. A pregoeira da CPL/
CODESAIMA torna público o resultado do pregão supracitado, oriundo do processo n°. 
095/2017. O texto integral da ata está disponível nos autos do processo.
Vencedor Pregão Presencial CNPJ Lote Valor
PH COMÉRCIO DE ARTIGOS DE PAPELARIA – EIRELI - EPP 26.915.995/0001-04 Único 2.737.878,07

Boa Vista – RR, 04 de dezembro de 2017.
Adélia Cristina do Vale Marcolino
Pregoeira da CPL/CODESAIMA

DESPACHO DE HOMOLOGAÇÃO
HOMOLOGO em conformidade com a Comissão Permanente de Licitação o Processo nº. 
095/2017, Pregão Presencial nº 022/2017, em favor da empresa: PH COMÉRCIO DE AR-
TIGOS DE PAPELARIA – EIRELI - EPP, CNPJ nº 26.915.995/0001-04 no Lote Único, por 
ter apresentado menor preço no valor total de R$ 2.737.878,07 (Dois milhões, setecentos e 
trinta e sete mil, oitocentos e setenta e oito reais e sete centavos).
Boa Vista – RR, 04 de dezembro de 2017
Ronaldo Lemos Nobre
Diretor Presidente/CODESAIMA
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Companhia Energética de Roraima
Presidente: Francisco Fernandes de Oliveira

AVISO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL Nº001/2017 – PROC. Nº816/2017
TIPO: MENOR PREÇO POR ITEM
OBJETO: Contratação de empresa especializada para Prestação de Serviços Regulares e 
Especiais de Auditoria Independente, com periodicidade semestral e anual, para Orientação na 
Preparação das Demonstrações Contábeis Societárias e correspondentes Notas Explicativas, 
da COMPANHIA ENERGÉTICA DE RORAIMA – CERR e para Emissão de Parecer sobre 
as mesmas, relativas ao Exercício Auditado, de acordo com as especificações consignadas no 
Anexo VII – Termo de Referência. Data da realização: 15.12.2017 às 09h00min. Local: Na 
Sala da Divisão de Serviços Diversos - DALS/CERR, Av. Pres. Castelo Branco, ll63, Calungá, 
Boa Vista/RR. Edital à disposição dos interessados gratuitamente, junto à Comissão Especial 
de Licitação – CEL/CERR, através de pen drive, das 07h30min às 13h30min.
Boa Vista – RR, 04 de Dezembro de 2017.
Gleidson de Almeida Vasconcelos
Comissão Especial de Licitação – CEL/CERR

140ª ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
DA COMPANHIA ENERGÉTICA DE RORAIMA – CERR
CONVOCAÇÃO
O Presidente do Conselho de Administração da COMPANHIA ENERGÉTICA DE ROR-
AIMA – CERR, convoca os Senhores Acionistas, para reunirem-se em Assembleia Geral 
Extraordinária, a ser instrumentada em Ata única, na forma do Artigo 122 da Lei das Socie-
dades por Ações nº 6.404/76, no dia 12 de dezembro de 2017, às 15h, em sua Sede Social, 
situada na Av. Presidente Castelo Branco, 1163 – Calungá, nesta cidade de Boa Vista, a fim 
de deliberarem sobre a seguinte ordem do dia:
a) Mudança de membro do Conselho de Administração; e
b) O que ocorrer.
Boa Vista-RR, 01 de dezembro de 2017.
KLEBER COUTINHO JOSUÁ
Presidente do Conselho de Administração – CERR

Corpo de bombeiros Militar de Roraima
Comandante Geral: Cel. QOCBM. Doriedson Silva Ribeiro

EXTRATO de Contrato nº 115/2017, firmado com FÁBIO WAISMANN; Objeto: Con-
tratação de profissional técnico especializado (pessoa física) para a Coordenação Pedagógica 
do Curso de Formação de Sargentos – CFS-BM, dos Quadros de Praças Combatentes e Quadro 
de Praças de Saúde, conforme plano de aula, Projeto Político Pedagógico, matriz curricular 
e demais peças constantes do Processo nº 19102.002906/17-33 e seus volumes. Vigência 
do Contrato: O presente Contrato terá a vigência a partir da data de sua assinatura e será 
rescindido automaticamente após o pagamento do CONTRATADO; Fundamento Legal: Lei 
323 de 31/12/2001, Lei nº. 807 de 26 de maio de 2011, Lei Complementar nº 052, de 28 de 
dezembro de 2001, Lei Complementar nº 194, de 13 de fevereiro de 2012, Decreto nº 14084-
E, de 16 de maio de 2012 c/c Decreto nº 15566-E, de 06 de junho de 2013, Portaria DEIOp 
nº 29/CBMRR/2014, de 03 de julho de 2014, disposições do Edital n° 06/CBMRR/2017 de 
19 de maio de 2017, publicado no DOE em 19/05/2017, Homologação e Resultado Final do 
Processo Seletivo Simplificado, publicado no DOE em 28/06/2017. Valor do Contrato: R$ 
1.740,00 (hum mil setecentos e quarenta reais); Signatários: pelo Contratante, Governo do 
Estado de Roraima / Corpo de Bombeiros Militar representado neste ato pelo Subcomandante 
Geral Jean Cláudio de Souza Hermógenes – Cel QOCBM e, pelo Contratado, Fábio Waismann.
Boa Vista-RR, 30 de novembro de 2017.

Defensoria Pública do Estado de Roraima
Defensora Pública Geral: Terezinha Muniz de Souza Cruz

PORTARIA/DPG Nº 1217, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017.
A Defensora Pública-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares,
RESOLVE:
Exonerar, a pedido, KLEYTHONN RIBEIRO LIMA DE SENA, do Cargo Comissionado de 
Chefe da Divisão de Cálculos e Pagamento de Pessoal– DPE/DCA-5, da Defensoria Pública 
do Estado de Roraima, a contar desta data.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
TEREZINHA MUNIZ DE SOUZA CRUZ
Defensora Pública-Geral

PORTARIA/DPG Nº 1218, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017.
A Defensora Pública-Geral do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições legais e 
regulamentares,
RESOLVE:
I – Exonerar ARTHUR DE JESUS CORREIA, do Cargo Comissionado de Chefe da Seção 
de Administração de Folha de Pagamento e Demonstrativo de Cálculos – DPE/DCA-6, da 
Defensoria Pública do Estado de Roraima, a contar desta data.
II–Nomear ARTHUR DEJ ESUS CORREIA, para o Chefe da Divisão de Cálculos e Pagamen-
to de Pessoal – DPE/DCA-5, da Defensoria Pública do Estado de Roraima, a contar desta data.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
TEREZINHA MUNIZ DE SOUZA CRUZ
Defensora Pública-Geral

DIRETORIA GERAL

PORTARIA/DG Nº 369, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017.
O Diretor Geral da Defensoria Pública do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Portaria/DPG Nº 118/12 e Portaria/DPG Nº 033/17,
Considerando o ATESTADO MÉDICO datado em 14 de novembro de 2017.
RESOLVE:
Convalidar o afastamento da servidora GRAZIELY KRISTIANE GERVASONI, Chefe de 
Gabinete de Defensor Público, 10 (dez) dias de licença para tratamento de saúde, a contar 
de 14 de novembro de 2017.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
LUIZ ANTONIO RIBAS COSTA
Diretor Geral

PORTARIA/DG Nº 370, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017.
O Diretor Geral da Defensoria Pública do Estado de Roraima, no uso de suas atribuições 
legais, conferidas pela Portaria/DPG Nº 118/12 e Portaria/DPG Nº 033/17,
Considerando o ATESTADO MÉDICO datado em 26 de novembro de 2017.
RESOLVE:
Conceder à servidora DIANA CARVALHO DA SILVA, Assessora Jurídica II, 15 (quinze) 
dias de licença para tratamento de saúde, a contar de 26 de novembro de 2017.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
LUIZ ANTONIO RIBAS COSTA
Diretor Geral

Instituto de Amparo à Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de 
Roraima

Presidente: Marcelo de Magalhães Nunes

RESULTADO DE LICITAÇÃO
PREGÃO PRESENCIAL N° 13/2017
REGISTRO DE PREÇOS
PROC. N° 048/2017, Interessado Instituto de Amparo a Ciência, Tecnologia e Inovação 
de Roraima. 
A Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação do Instituto de Amparo à Ciência, Tec-
nologia e Inovação de RR, no uso das suas atribuições legais, torna público aos interessados 
o resultado da licitação, na modalidade Pregão Presencial, cujo objeto eventual contratação 
de empresa especializada no fornecimento de combustível (gasolina comum e óleo diesel 
S-10) para os veículos que compõem a frota deste Instituto. Considerando a ausência de 
empresas interessadas em participar do certame, a Pregoeira declarou a licitação DESERTA.
Boa Vista RR, 01 de Dezembro de 2017.
CLEONICE PIRES
Pregoeira da CPL/IACTI

AVISO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO
INSTITUTO DE AMPARO À CIÊNCIA, TECNOLOGIA E INOVAÇAO DE RORAIMA- 
IACTI
ASSUNTO: DISPENSA DE LICITAÇÃO.  
Reconheço e ratifico a Dispensa de Licitação do PROCESSO N° 085/2017, em favor da 
empresa WALDEMAR N. DA FONSECA - ME, no valor estimado de R$ 7.720,00 (sete mil 
setecentos e vinte reais), referente aos serviços de limpeza, retirada e fixação com reposição de 
carga de gás FREEON 22, concerto em dois motores ventilador, e instalação de centrais de ar 
com fornecimento de tubo de cobre 3/8, 1/8, 5/8, ½, cabo p.p esponjoso e fita de acabamento, 
conforme consta no Processo em epígrafe, com fundamento no disposto do art. 24, inciso II 
da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993. 
Boa Vista – RR, 04 de Dezembro de 2017.
MARCELO DE MAGALHÃES NUNES
Diretor Presidente do IACTI/RR

ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 
Reconheço e ratifico a Inexigibilidade de Licitação do PROCESSO N° 084/2017, em favor da 
IMPRENSA NACIONAL, no valor estimado de R$ 200.000,00 (duzentos mil reais), referente 
a contratação de Pessoa jurídica, para atender a execução do projeto, tecnológico social, 
inclusão por meio da economia solidaria, atendendo empreendimentos econômicos solidaria 
baseados no trabalho coletivo e na autogestão, com desdobramento do desenvolvimento 
local e territorial sustentável, conforme consta no Processo em epígrafe, com fundamento 
no disposto do art. 25, da Lei Federal nº 8.666/93 de 21 de junho de 1993. 
Boa Vista – RR, 01 de Dezembro de 2017.
MARCELO DE MAGALHÃES NUNES
Diretor Presidente do IACTI/RR

EXTRATO DE CONTRATO
QUARTO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 015/2016
PROCESSO Nº: 091/2016
CONTRATANTE: Instituto de Amparo à Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de 
Roraima – IACTI
CNPJ: 10.979.689/0001-00
CONTRATADA: FINARTE COMERCIO de MOVEIS LTDA-ME
CNPJ: 22.574.480/0001-37
OBJETO: Aditivo do Contrato e de prazo da Execução de Obra Complementar da Construção 
do Parque Tecnológico de Apoio ao Agronegócio do Estado de Roraima
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI 8.666/93, juntamente com elementos integrantes do 
processo.
VIGÊNCIA: 90 (Noventa) dias.
DATA DA ASSINATURA: 29/11/2017
ASSINAM: Pela CONTRATANTE Presidente do IACTI-RR Marcelo de Magalhães Nunes 
e pela CONTRATADA Sócio Proprietário ValdoirGorck.

EXTRATO DE CONTRATO
TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO N° 011/2016
PROCESSO Nº: 031/2016
CONTRATANTE: Instituto de Amparo à Ciência, Tecnologia e Inovação do Estado de 
Roraima – IACTI
CNPJ: 10.979.689/0001-00
CONTRATADA: FINARTE COMERCIO de MOVEIS LTDA-ME
CNPJ: 22.574.480/0001-37
OBJETO: Aditivo do Contrato da Reforma CDT- Fruticultura, das Instalações Prediais e 
Imóveis, Localizado na BR-174 km 500, Município de Caracaraí - Distrito Novo Paraíso.
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: LEI 8.666/93, juntamente com elementos integrantes do 
processo.
VIGÊNCIA: 90 (Noventa) dias.
DATA DA ASSINATURA: 12/11/2017
ASSINAM: Pela CONTRATANTE Presidente do IACTI-RR Marcelo de Magalhães Nunes 
e pela CONTRATADA Sócio Proprietário ValdoirGorck.

Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Roraima
Presidente: Isabella deAlmeida Dias Santos

PORTARIA Nº. 123/2017 GAB/IPEM/RR, 04 DE DEZEMBRO DE 2017.
A Presidente do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Roraima, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelas Leis nº 372, de 16 de maio de 2003 e nº 536 de 24 de Março de 2006 
e pelo Decreto 1217-P de 03/08/2015, publicado no D.O.E n°. 2573, de 03 de Agosto de 2015.
RESOLVE:
Art 1º. Autorizar o descolamento dos servidores ENISON BARBOSA CORREA, matrícula: 
20112744, Agente Técnico, ALICIANE COSTA DE OLIVEIRA, matrícula: 20111646, 
Secretária de Divisão, no período de 11/12/2017 a 16/12/2017, para o Município de Ro-
rainopolis, com a finalidade de executar os serviços de fiscalização de produtos Pré-medidos, 
com ônus para este Instituto. 
Art 2º. Autorizar o descolamento dos servidores FELIPE MATOS DE MESQUITA, matrícula: 
20098913, Assessor Técnico, RUI DE JESUS RIBEIRO MONTEIRO, matrícula: 70046476, 
Chefe Divisão Metrologia, RUBENS DA SILVA, matrícula: 20001366, Secretário de Divisão,  
no período de 11/12/2017 a 16/12/2017, para o Município de Caracaraí, com a finalidade 
de executar os serviços de fiscalização em caminhão tanque, com ônus para este Instituto. 
Art 3º. Autorizar o descolamento dos servidores GILENE CAVALCANTE DIAS, matrícula: 
2009988, Agente Técnica, VITOR ALVES NETO, matrícula: 20112983, Secretário de Divisão, 
PEDRO PAULO MATOS COELHO, matrícula: 20113001, Secretário de Divisão, no período 
de 18/12/2017 a 23/12/2017, para o Município de Caracaraí, com a finalidade de executar os 
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serviços da QUALIDADE, com ônus para este Instituto. 
Art. 4°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ISABELLA DE ALMEIDA DIAS SANTOS
Presidente

PORTARIA Nº. 124/2017 GAB/IPEM/RR, 04 DE DEZEMBRO DE 2017.
A Presidente do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Roraima, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelas Leis nº 372, de 16 de maio de 2003 e nº 536 de 24 de Março de 2006 
e pelo Decreto 1217-P de 03/08/2015, publicado no D.O.E n°. 2573, de 03 de Agosto de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º. CONCEDER férias os Servidores:
FRANCILENE MOTA MESQUITA, matrícula: 201122820, Secretária do Diretor, Período: 
10/01/2018 a 09/02/2018 exercício de 2018  (30 dias);
FRANCISCO AIRTON FROTA, matrícula: 70046497, Agente Técnico, Período: 02/01/2018 
a 31/01/2018 exercício de 2018 (30 dias);
RONNIE PEREIRA LIMA, matrícula: 20005704, Agente Técnico, Período: 02/01/2018 a 
31/01/2018 exercício de 2018 (30 dias);
ESTELITA LORRAYNE VIANA PINA, matrícula: 20113008, Secretária de Divisão, Período: 
02/01/2018 a 31/01/2018 exercício de 2018 (30 dias);
RUBENS DA SILVA, matrícula: 20001366, Secretário de Divisão, Período: 02/01/2018 a 
31/01/2018 exercício de 2018  (30 dias);
Art. 2° Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.
ISABELLA DE ALMEIDA DIAS SANTOS
Presidente

PORTARIA Nº. 125/2017 GAB/IPEM/RR, 04 DE DEZEMBRO DE 2017.
A Presidente do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Roraima, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelas Leis nº 372, de 16 de maio de 2003 e nº 536 de 24 de Março de 2006 
e pelo Decreto 1217-P de 03/08/2015, publicado no D.O.E n°. 2573, de 03 de Agosto de 2015.
RESOLVE:
Art. 1º. Designar o servidor PAULO MONTEGOMERE SANTOS DE SOUZA CRUZ, 
Agente Técnico, matrícula: 20090442, para responder cumulativamente com a função que 
exerce no período de 30 dias 01/11/2017 a 30/11/2017, em substituição de férias referente 
ao exercício 2017 do servidor Rui de Jesus Ribeiro Monteiro, matrícula: 70046476, Chefe 
de Divisão Metrologia.
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Publique-se e cumpra-se.
ISABELLA DE ALMEIDA DIAS SANTOS
Presidente

PORTARIA Nº. 126/2017 GAB/IPEM/RR, 04 DE DEZEMBRO DE 2017.
A Presidente do Instituto de Pesos e Medidas do Estado de Roraima, no uso das atribuições que 
lhes são conferidas pelas Leis nº 372, de 16 de maio de 2003 e nº 536 de 24 de Março de 2006 
e pelo Decreto 1217-P de 03/08/2015, publicado no D.O.E n°. 2573, de 03 de Agosto de 2015.
RESOLVE:
Art 1º. Autorizar o descolamento do servidor JOSÉ GREGORIO DA COSTA ROCHA, 
matrícula: 714091, Agente Administrativo, no período de 11/12/2017 a 16/12/2017, para o 
Município de Caracaraí, irá dirigindo a veículo com a equipe que estará executar os serviços 
de fiscalização em caminhão tanque, com ônus para este Instituto. 
Art. 2°. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
ISABELLA DE ALMEIDA DIAS SANTOS
Presidente

Instituto de Previdência do Estado de Roraima
Presidente: Carlos Alexandre Praia Rodrigues de Carvalho (interino)

PORTARIA Nº. 601/2017/GPRES/PRESI/IPER
O DIRETOR-PRESIDENTE INTERINO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO 
DE RORAIMA - IPER, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº. 1202-P, de 08 
de novembro de 2016, publicado no Diário Oficial nº 2879, combinado com o Artigo 42, da 
Lei Complementar Estadual Nº. 030/1999;
RESOLVE: 
Art. 1º - Designar a servidora DÉBORA ALVES BALMANTE, (Chefe de Recursos Hu-
manos), para acumular e responder pela Diretoria de Administração deste Instituto, no período 
de 03 a 09 de dezembro de 2017, em virtude do deslocamento da titular, à cidade de São 
Paulo - SP, com a finalidade de participar do curso de Contratos Administrativos e sua Gestão.
Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se, cumpra-se
Boa Vista (Roraima), 04 de dezembro de 2017.
CARLOS A. PRAIA R. DE CARVALHO
Diretor-Presidente - Interino
Decreto nº 1202-P de 08/11/2016

PORTARIA Nº. 602/2017/GPRES/PRESI/IPER
O DIRETOR-PRESIDENTE INTERINO DO INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO 
DE RORAIMA - IPER, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº. 1202-P, de 08 
de novembro de 2016, publicado no Diário Oficial nº 2879, combinado com o Artigo 42, da 
Lei Complementar Estadual Nº. 030/1999;
RESOLVE:
Art. 1º- Autorizar o deslocamento, bem como o pagamento de diárias, aos servidores: Gabriel 
Sanches Bussad (Diretor de Finanças) e Wemerson Batista Silva (Chefe de Planejamento e 
Presidente do COINVEST) no período de 13 a 14 de dezembro de 2017, com a finalidade 
de participarem da Assembleia Geral do Ático Geração de Energia - Fundo de Investimento 
em Participações, a ser realizada, na cidade do Rio de Janeiro - RJ. 
 Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
Registre-se, publique-se, cumpra-se
Boa Vista (Roraima), 04 de dezembro de 2017.
CARLOS A. PRAIA R. DE CARVALHO
Diretor-Presidente - Interino
Decreto nº 1202-P de 08/11/2016

ERRATA
Referente ao TERMO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO PROCESSO Nº 0671PA/2017CPLIC/
IPER de 28 de novembro de 2017, publicada no DOE Nº 3128 contratação de empresa, sem 
fins lucrativos, especializada em recrutamento e seleção de estagiários, para prestar serviço 
de Agente de integração para promoção de estágio supervisionado, conforme previsto na 
Lei 11.788/2008, para estabelecer o desenvolvimento de atividades conjuntas capazes de 
propiciarem a plena operacionalização de estágio de estudantes de nível superior para o 
Instituto de Previdência do Estado de Roraima – IPER. RECONHEÇO a Dispensa de Lici-
tação destinada às despesas com o objeto acima descrito, credor: INSTITUTO EUVALDO 
LODI – NÚCLEO REGIONAL DE RORAIMA - IEL, CNPJ: 02.777. 249/0001-33, no valor 
total de 21.975,00 (Vinte e um mil, novecentos e cinquenta reais). Concluo que a referida 
despesa encontra-se respaldada no que prevê art. 24inciso XIII da Lei Federal nº 8.666/93, de 
acordo com sua redação atual, conforme proposição da Comissão Permanente de Licitação e 
PARECER/CONJUR/IPER N° 485/2017/IPER, contidos nos autos às folhas 75 a 81, opinando 

favoravelmente pela Dispensa de Licitação. DETERMINO a publicação deste ato no Diário 
Oficial do Estado, nos termos do art. 26 da Lei n 8.666/93, como condição para sua eficácia, 
no prazo de 05 (cinco) dias, conforme se segue:
Onde se lê:- 
... “no valor total de 21.975,00 (Vinte e um mil, novecentos e cinquenta reais)
Leia-se:
... “ no valor total de 259.850,00 (Duzentos e cinquenta e nove mil e oitocentos e cinquenta 
reais).
Registre-se, publique-se, cumpra-se.
Boa Vista (Roraima), 04 de dezembro de 2017. 
CARLOS A. PRAIA R. DE CARVALHO
Diretor-Presidente - Interino
Decreto nº 1202-P de 08/11/2016

EXTRATO DE PUBLICAÇÃO 
PROCESSO nº: 0041PA/2017
TERMO DE CREDENCIAMENTO DE FUNDO DE INVESTIMENTO Nº: 02.07
FUNDO DE INVESTIMENTOS: BB PREVIDENCIÁRIO RF TP VIII FI
DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Edital de Credenciamento n° 002/2015/GAB/PRESI/
IPER; Politica Anual de Investimentos – 2017 e Resolução CMN nº 3.922/10.
ATA DE REUNIÃO: 246ª REUNIÃO ORDINÁRIA
DECISÃO: A Relatora Sissi Maria Passelli Terossi, apresentou o Processo Administrativo 
nº 0041PA/2017, que trata do Credenciamento do Fundo BB PREVIDENCIÁRIO RF TP 
VIII FI, CNPJ n° 19.638.649/0001-60, informando que preenche os requisitos do Edital de 
Credenciamento nº 002/2015/GAB/PRESI/IPER. Em seguida, pôs em votação o credencia-
mento, sendo aprovado por unanimidade dos membros.
DAS ASSINATURAS: 
Sissi Maria P. Terossi – Membro do COINVEST - Relator
Wemerson Batista Silva - Presidente do COINVEST
Bruno Conti S L Silva - Membro do COINVEST	
Rodrigo Alves Lopes - Membro do COINVEST	
Data: 01/12/2017.

HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO Nº: 0480PA/2017/IPER
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2017
DATA DA ABERTURA: 09/11/2017 ÀS 10H30MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE RORAIMA - IPER
OBJETO: FORNECIMENTO DE PRODUTOS DE GÊNEROS ALIMENTÍCIOS.
HOMOLOGO o presente processo licitatório no valor de R$24.499,92 (Vinte e quatro mil, 
quatrocentos e noventa e nove reais e noventa e dois centavos) em favor da empresa F C S 
OLIVEIRA EIRELI EPP, CNPJ nº. 22.468.588/0001-45, vencedora do Pregão Eletrônico 
nº. 001/2017 - IPER, conforme consta nos autos.
NOME DO CREDOR: F C S OLIVEIRA EIRELI EPP
CNPJ:   22.468.588/0001-45
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.07
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 09.122.010.4309.3.3.90.30.07
VALOR LOTE (R$): R$24.499,92 (Vinte e quatro mil, quatrocentos e noventa e nove reais 
e noventa e dois centavos)
Boa Vista¸ 04 de dezembro de 2017.
CARLOS ALEXANDRE PRAIA RODRIGUES DE CARVALHO
PRESIDENTE DO IPER

HOMOLOGAÇÃO 
PROCESSO Nº: 0339PA/2017/IPER
MODALIDADE DE LICITAÇÃO: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 002/2017
DATA DA ABERTURA: 17/11/2017 ÀS 10H30MIN (HORÁRIO DE BRASÍLIA) 
INTERESSADO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE RORAIMA - IPER
OBJETO: AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DE EXPEDIENTE.
HOMOLOGO o presente processo licitatório no valor de R$17.182,83 (Dezessete mil, 
cento e oitenta e dois reais e oitenta e três centavos) em favor da empresa M L P COSTA 
EPP, CNPJ nº. 07.217.926/0001-82, vencedora do Pregão Eletrônico nº. 002/2017 - IPER, 
conforme consta nos autos.
NOME DO CREDOR: M L P COSTA EPP
CNPJ:   07.217.926/0001-82
NATUREZA DA DESPESA: 3.3.90.30.16
DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 09.122.010.4309.3.3.90.30.16
VALOR LOTE (R$): R$17.182,83 (Dezessete mil, cento e oitenta e dois reais e oitenta e 
três centavos)
Boa Vista¸ 04 de dezembro de 2017.
CARLOS ALEXANDRE PRAIA RODRIGUES DE CARVALHO
PRESIDENTE DO IPER

Instituto de Terras e Colonização de Roraima
Presidente: Alisson Rogers Soares Macedo

ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº 649/2017
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DE RORAIMA – 
ITERAIMA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e, 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Governamental nº. 1170 - P de 24 de julho de 
2015, com efeitos a partir de 19 de junho de 2015; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 737 de 18 de agosto de 2009, alterada pela Lei nº. 
764/2010 de 28 de janeiro de 2010; 
CONSIDERANDO despacho contido no processo n° 017/2017, fls.499 de 29 de novembro 
de 2017.
RESOLVE:
Art.1º DESIGNAR os servidores relacionados abaixo para receber, conferir e atestar as Notas 
Fiscais de acordo com Termo de Referência, relativo ao Processo n° 017/2017, o qual tem 
como objeto a Aquisição de Material de Informática e Eletroeletrônicos – Exercício 2017, 
para atender as necessidades do ITERAIMA.
- Alexandre Pereira da Silva - Cargo: Chefe de Divisão (Gestor)
- Bruno André da Silva Velasco - Cargo: Programador em Microcomputador (Fiscal)
Art.2º Esta portaria produz seus efeitos a contar de sua publicação. 
Boa Vista – RR, 30 de novembro de 2017.
ALYSSON ROGERS SOARES MACEDO
Presidente do ITERAIMA 
Decreto nº 1170-P/2015

ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº 650/2017
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DE RORAIMA – 
ITERAIMA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e, 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Governamental nº. 1170 - P de 24 de julho de 
2015, com efeitos a partir de 19 de junho de 2015; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 737 de 18 de agosto de 2009, alterada pela Lei nº. 
764/2010 de 28 de janeiro de 2010; 
CONSIDERANDO ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº 282/2016 de 05 de setembro de 2016.
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RESOLVE: 
Art.1º CONCEDER LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, à servidora 
DAYANNA MARTINS AQUINO, Cargo: Gerente de Projeto I, Matrícula nº 024900346, 
nos dias 24 e 27 de novembro de 2017, ambos devidamente comprovados por Atestados 
Médicos, com base no art. 03 da ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº 282/2016, publicada no 
Diário Oficial nº 2839 de 06 de setembro de 2016.
Art. 2º Esta portaria produz seus efeitos retroativos a contar do afastamento da servidora.
Boa Vista – RR, 30 de novembro de 2017. 
ALYSSON ROGERS SOARES MACEDO
Presidente do ITERAIMA 
Decreto nº 1170-P/2015

ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº 651/2017
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DE RORAIMA – 
ITERAIMA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e, 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Governamental nº. 1170 - P de 24 de julho de 
2015, com efeitos a partir de 19 de junho de 2015; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 737 de 18 de agosto de 2009, alterada pela Lei nº. 
764/2010 de 28 de janeiro de 2010; 
CONSIDERANDO que dispõe no art. 180, da Lei Complementar nº 053 de 31 de dezembro 
de 2001.
RESOLVE: 
Art.1º CONCEDER LICENÇA MÉDICA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE, à servidora 
efetiva INGRID MAYANE DA SILVA MENESES, Cargo: Assistente Administrativo, Matrícu-
la nº 047700130, por 05 (cinco) dias, devidamente comprovado por Atestado Médico ocorrido 
no dia 25 de novembro de 2017, com base no art. 180 da Lei Complementar nº 053/2001.
Art. 2º Esta portaria produz seus efeitos retroativos a contar do afastamento da servidora.
Boa Vista – RR, 30 de novembro de 2017. 
ALYSSON ROGERS SOARES MACEDO
Presidente do ITERAIMA 
Decreto nº 1170-P/2015

CONCURSO PÚBLICO ITERAIMA 001/2013
XV EDITAL DE CONVOCAÇÃO PARA PERÍCIA MÉDICA
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DE RORAIMA- IT-
ERAIMA, no uso de suas atribuições legais considerando o Concurso Público 001/2013, e 
em conformidade com o subitem 10.6 do Edital 001/2013, publicado no D.O.E RR n° 2140 
de 17 de outubro de 2013, homologado pelo Edital de Homologação publicado no D.O.E RR 
n° 2189 de 02 de janeiro de 2014, e com base no PARECER Nº 181/PROJUR/2015, de 25 
de setembro de 2015 e Manifestação da PROJUR de 31 de janeiro de 2017, constantes nos 
autos do Processo n° 0072/2013, e XV Edital de Convocação para Entrega de Documentos 
publicado no D.O.E RR n° 3122 de 17 de novembro de 2017, convoca os aprovados abaixo 
relacionados, para comparecerem à Perícia Médica, para exame admissional, na Secretaria 
do Estado de Gestão Estratégica e Administração/SEGAD, de posse dos exames laboratoriais 
conforme relação anexa, dos dias 11, 12 e 13 de dezembro de 2017, no horário das 07h30min 
às 10h. De acordo com subitem 4.8 do Edital 001/2013, publicado no D.O.E RR n° 2140 de 
17 de outubro de 2013, a avaliação terá caráter eliminatório.
Boa Vista-RR, 01 de dezembro de 2017.
ALYSSON ROGERS SOARES MACEDO 
Presidente do ITERAIMA 
Decreto nº 1170-P/2015
CARGO DE NÍVEL MÉDIO 
 ASSISTENTE ADMINISTRATIVO---------------------------------------------------------------------------------------------------------
Nº. Insc. Candidato Nota Final. Classificação
7579273744 JULYANNE AMORIM MENDONÇA 68.00 76º
7579264038 DANIELLE DE JESUS MESSIAS 68.00 77º
7579209791 GUSTAVO HUGO SOUSA DE ANDRADE 68.00 78º
7579246424 JOSÉ JONES BRITO DE MELO 68.00 79º
7579226730 ELISDAIRA MARÍLIA FERNANDES DA SILVA 68.00 80º
7579203232 EÚDE MARROCK DA SILVA BRITO 67.00 81º

CARGO DE NÍVEL SUPERIOR
 CONTADOR--------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------
Nº. Insc. Candidato Nota Fi-

nal.
Classificação

7570437277  LUCIANA SARAIVA DA COSTA  65.00 6º
RELAÇÃO DE EXAMES
N° NOME DO EXAME
01 HEMOGRAMA COMPLETO;
02 LIPIDOGRAMA COMPLETO;
03 TRIGLICÉRIDES;
04 GLICEMIA DE JEJUM
05 URÉIA;
06 CREATININA;
07 VDRL;
08 URINA (EAS)
09 RX DE TÓRAX COM LAUDO
10 AVALIAÇÃO CLÍNICA DO CARDIOLOGISTA ECG COM LAUDO (ACIMA DE 40 ANOS) 
11 EXAME OFTALMOLÓGICO;
12 EXAME DE SANIDADE MENTAL.

ATA
(ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº 463/2017)
Aos 30 dias do mês de outubro do ano de 2017, as onze horas na Sala de Comissões – vin-
culada à DIPRE, do Edifício do ITERAIMA – Instituto de Terras e Colonização de Roraima 
– ITERAIMA, localizado na Rua João Evangelista Pereira de Melo, nº 228, Bairro Aparecida, 
Boa Vista/Roraima, na presença dos membros Fernando Bruno Pinheiro Vale, Carlos Magno 
Ferreira da Silva e Ronderson Reis dos Santos, designados pela Portaria Nº 463/2017/GAB-IT-
ERAIMA de 28 de agosto de 2017, publicada no Diário Oficial do Estado de Roraima nº 3073, 
no dia 29 de agosto de 2017, o presidente e membros reuniram-se para encerrar os trabalhos 
da Comissão de 1º Avaliação Especial de Desempenho dos servidores do Quadro Efetivo 
deste Instituto. Nada mais havendo a tratar, eu, Fernando Bruno Pinheiro Vale, Presidente 
encerro esta ata, e após sua leitura, a mesma será assinada por todos os membros presentes. 
Fernando Bruno Pinheiro Vale
Presidente
Carlos Magno Ferreira da Silva
Relator
Ronderson Reis dos Santos
Revisor

AVISO DE LICITAÇÃO.
PREGÃO NA FORMA PRESENCIAL Nº 008/2017.
PROCESSO Nº 221/2017
Objeto: AQUISIÇÃO DE PNEU PARA VEÍCULOS L200, S10, E CORSA.
TIPO DA LICITAÇÃO: MENOR PREÇO POR ITEM 
PRAZO PARA IMPUGNAÇÃO: ATÉ 02 DIAS UTEIS DA DATA DA LICITAÇÃO.
DATA DE ABERTURA: 15/12/2017 – 08h00mim.
Referência de Tempo:
Para todas as referências de tempo será observado o horário local.
Informações:
SEDE DO ITERAIMA – Instituto de Terras e Colonização do Estado de Roraima SALA 
DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO – CPL, Rua João Evangelista Pereira 

de Melo, 228, Bairro Nossa Senhora Aparecida, em Boa Vista-RR.
JENNIFFER SANTIAGO DO NASCIMENTO
Pregoeira
Port.: 268/2017

ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº 652/2017
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DE RORAIMA – 
ITERAIMA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e, 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Governamental nº. 1170 - P de 24 de julho de 
2015, com efeitos a partir de 19 de junho de 2015; 
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 737 de 18 de agosto de 2009, alterada pela Lei nº. 
764/2010 de 28 de janeiro de 2010; 
CONSIDERANDO ITERAIMA/GELOG/MEMO Nº 313/2017 de 28 de novembro de 2017.
RESOLVE:
Art. 1° TORNAR PÚBLICA a escala de plantão dos servidores efetivos, no cargo de vigia 
do Instituto de Terras e Colonização de Roraima, nos dias e horários especificados na tabela 
abaixo, referente ao mês de dezembro.
DEZEMBRO/2017
Horário Dias 01/dez 02/dez 03/dez 04/dez 05/dez 06/dez 07/dez
SERVIDOR Sexta Sábado Domingo Segunda Terça Quarta Quinta
19:30 as 07:30 MARCOS ROBERTO FURTADO FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA X FOLGA
19:30 as 07:30 JOANES DE OLIVEIRA ABREU FOLGA X FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA
19:30 as 07:30 RAFAEL SILVA DE OLIVEIRA X FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA X
13:30 as 19:30 IEDA GENTIL CHAVES - - - - - - -
Horário Dias 08/dez 09/dez 10/dez 11/dez 12/dez 13/dez 14/dez
SERVIDOR Sexta Sábado Domingo Segunda Terça Quarta Quinta
19:30 as 07:30 MARCOS ROBERTO FURTADO FOLGA FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS
19:30 as 07:30 JOANES DE OLIVEIRA ABREU X FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA X
19:30 as 07:30 RAFAEL SILVA DE OLIVEIRA FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA X FOLGA
13:30 as 19:30 IEDA GENTIL CHAVES - - - - - - -
Horário Dias 15/dez 16/dez 17/dez 18/dez 19/dez 20/dez 21/dez
SERVIDOR Sexta Sábado Domingo Segunda Terça Quarta Quinta
19:30 as 07:30 MARCOS ROBERTO FURTADO FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS
19:30 as 07:30 JOANES DE OLIVEIRA ABREU FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA X FOLGA
19:30 as 07:30 RAFAEL SILVA DE OLIVEIRA FOLGA X FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA
13:30 as 19:30 IEDA GENTIL CHAVES - - - - - - -
Horário Dias 22/dez 23/dez 24/dez 25/dez 26/dez 27/dez 28/dez
SERVIDOR Sexta Sábado Domingo Segunda Terça Quarta Quinta
19:30 as 07:30 MARCOS ROBERTO FURTADO FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS
19:30 as 07:30 JOANES DE OLIVEIRA ABREU FOLGA X FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA
19:30 as 07:30 RAFAEL SILVA DE OLIVEIRA X FOLGA FOLGA X FOLGA FOLGA X
13:30 as 19:30 IEDA GENTIL CHAVES - - - - - - -
Horário Dias 29/dez 30/dez 31/dez OBS¹: A SERVIDORA VIGIA IEDA GENTIL CHAVES 

FICARÁ NO MÊS DE DEZEMBRO/2017 NO HORÁRIO 
VESPERTINO, DAS 13:30 AS 19:30. 
OBS²: O SERVIDOR VIGIA MARCOS ROBERTO FUR-
TADO ESTARÁ DE FÉRIAS NO PERÍODO DE 09/12/2017 
a 07/01/2018, EXERCÍCIO 2016/2017. OBS³: O HORÁRIO 
DOS SERVIDORES VIGIAS ESTÁ REGULAMENTADO NO 
ITERAIMA/GAB/ PORTARIA N° 096/2017.

SERVIDOR Sexta Sábado Domingo
19:30 as 07:30 MARCOS ROBERTO FURTADO FÉRIAS FÉRIAS FÉRIAS
19:30 as 07:30 JOANES DE OLIVEIRA ABREU X FOLGA FOLGA
19:30 as 07:30 RAFAEL SILVA DE OLIVEIRA FOLGA FOLGA X
13:30 as 19:30 IEDA GENTIL CHAVES - - -

Art. 2°Esta portaria produz seus efeitos a contar de sua assinatura.
Boa Vista – RR, 1º de dezembro de 2017.
ALYSSON ROGERS SOARES MACEDO
Presidente do ITERAIMA 
Decreto nº 1170-P/2015

ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº653/2017
O PRESIDENTE DO INSTITUTO DE TERRAS E COLONIZAÇÃO DE RORAIMA – 
ITERAIMA, no uso de suas atribuições legais e estatutárias e, 
CONSIDERANDO o disposto no Decreto Governamental nº. 1170-P de 24 de julho de 2015, 
com efeitos a partir de 19 de junho de 2015; 
CONSIDERANDO o disposto no art. 54 da Lei nº. 053 de 31 de dezembro de 2001;
CONSIDERANDO o disposto na Lei nº. 737 de 18 de agosto de 2009, alterada pela Lei nº. 
764/2010 de 28 de janeiro de 2010; 
CONSIDERANDO ITERAIMA/DIVISÃO DE TRANSPORTE/MEMO N°050/2017 de 30 
de novembro de 2017.
RESOLVE:
Art.1º COMPLEMENTAÇÃO DA ITERAIMA/GAB/PORTARIA Nº626/2017 de 21/11/2017, 
referente ao afastamento dos servidores para Ação de Regularização Fundiária nas Glebas 
Quitauau, nos municípios de Bonfim e Cantá, Gleba Tacutú, municípios de Bonfim e Cantá, 
Gleba Murupu, município de Boa Vista e Gleba Cauamé, nos municípios de Boa Vista e 
Alto Alegre. 
Art. 2º AUTORIZAR o pagamento de diárias ao servidor efetivo ROBERTO CÉSAR EVELIN 
BORGES SCHALY, Cargo: Motorista, Matrícula Nº 047700086, para transportar os técnicos 
na viagem, conforme as Glebas supracitadas no art.1º. Fazendo jus ao recebimento de 13 ½ 
(treze diárias e meia) no total de R$ 1.620,00, no período de 04 a 17 de dezembro de 2017.
Art. 3º Esta portaria produz seus retroativos a contar do afastamento dos servidores.
Boa Vista – RR, 1º de dezembro de 2017.
ALYSSON ROGERS SOARES MACEDO
Presidente do ITERAIMA 
Decreto nº 1170-P /2015

Ministério Público de Roraima
Procuradora Geral: Elba Christine Amarante de Moraes

EXTRATO DO CONTRATO Nº 40/2017 – PROCESSO Nº 461/2017 – D.A.
A Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Publico do Estado de Roraima, em cumprimento 
ao art. 61 da Lei 8.666/93, vem tornar público o resumo do Contrato nº 40/2017, instruído 
no processo 461/2017 – DA, Pregão Eletrônico nº 19/2017.
OBJETO: Prestação de serviços de acesso TC IP CONNECT de acesso à internet. 
CONTRATADA: RIZOLMAR A. OLIVEIRA - EPP, CNPJ Nº 07.872.397/0001-50.
VALOR: O valor do presente contrato perfaz a importância estimada de R$ 67.217,76 (sessenta 
e sete mil, duzentos e dezessete reais e setenta e seis centavos).
PRAZO: 36 (trinta e seis) meses, 10/11/2017 até 09/11/2020.
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Programa 03.091.004.2182, Elemento de Despesa 339039, 
Subelemento 73, Fonte 101.
DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de novembro de 2017.
Boa Vista, 01 de dezembro de 2017. 
ZILMAR MAGALHÃES MOTA
Diretor Administrativo

EXTRATO DO CONTRATO Nº 41/2017 – PROCESSO Nº 461/2017 – D.A.
A Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Publico do Estado de Roraima, em cumprimento 
ao art. 61 da Lei 8.666/93, vem tornar público o resumo do Contrato nº 41/2017, instruído 
no processo 461/2017 – DA, Pregão Eletrônico nº 19/2017.
OBJETO: Prestação de serviços de acesso TC IP CONNECT de acesso à internet. 
CONTRATADA: HJS LUZ, CNPJ Nº 84.015.544/0001-17.
VALOR: O valor do presente contrato perfaz a importância estimada de R$ 8.203,42 (oito 
mil, duzentos e três reais e quarenta e dois centavos).
PRAZO: 36 (trinta e seis) meses, 10/11/2017 até 09/11/2020.
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Programa 03.091.004.2182, Elemento de Despesa 339039, 
Subelemento 73, Fonte 101.
DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 10 de novembro de 2017.
Boa Vista, 01 de dezembro de 2017. 

http://www.imprensaoficial.rr.gov.br
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br
http://www.mprr.mp.br
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ZILMAR MAGALHÃES MOTA
Diretor Administrativo

EXTRATO DO CONTRATO Nº 42/2017 – PROCESSO Nº 887/2017 – D.A.
A Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Publico do Estado de Roraima, em cumprimento 
ao art. 61 da Lei 8.666/93, vem tornar público o resumo do Contrato nº 42/2017, instruído 
no processo 887/2017 – DA, Pregão Eletrônico nº 18/2017 -SRP.
OBJETO: Aquisição de solução de virtualização de servidores físicos com gerenciamento 
centralizado, serviço de implementação da solução e treinamento. 
CONTRATADA: TECNETWORKING SERVIÇOS E SOLUÇÕES EM TI LTDA - EPP, 
CNPJ Nº 21.748.841/0001-51.
VALOR: O valor do presente contrato perfaz a importância estimada de R$ 24.024,00 (vinte 
e quatro mil e vinte e quatro centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses, 13/11/2017 até 12/11/2018.
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Programa 03.091.004.2182, Elemento de Despesa 339039, 
Subelemento 19, Fonte 101.
DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 13 de novembro de 2017.
Boa Vista, 01 de dezembro de 2017. 
ZILMAR MAGALHÃES MOTA
Diretor Administrativo

EXTRATO DO CONTRATO Nº 45/2017 – PROCESSO Nº 665/2017 – D.A.
A Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Publico do Estado de Roraima, em cumprimento 
ao art. 61 da Lei 8.666/93, vem tornar público o resumo do Contrato nº 45/2017, instruído 
no processo 665/2017 – DA, Pregão Eletrônico nº 23/2017.
OBJETO: Prestação de serviço de renovação da garantia e suporte técnico, na modalidade 
DELL PROSUPPORT PLUS. 
CONTRATADA: G3 COMÉRCIO E SISTEMAS LTDA., CNPJ Nº 02.606.231/0001-79.
VALOR: O valor do presente contrato perfaz a importância estimada de R$ 80.004,00 (oitenta 
mil e quatro reais).
PRAZO: 24 (trinta e seis) meses, 28/11/2017 até 27/11/2019.
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Programa 03.091.004.2182, Elemento de Despesa 339039, 
Subelemento 91, Fonte 101.
DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 28 de novembro de 2017.
Boa Vista, 01 de dezembro de 2017. 
ZILMAR MAGALHÃES MOTA
Diretor Administrativo

EXTRATO DE NOTA DE EMPENHO Nº DO PROCESSO: 923/2017 – D.A. 
OBJETO: Prorrogação de licença da ferramenta “banco de preços”. 
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Programa 03.091.004.2182, Elemento de Despesa 339039, 
Subelemento 19, Fonte 101.
CONTRATADA: NP CAPACITAÇÃO E SOLUÇÕES TECNOLÓGICAS LTDA., CNPJ 
Nº 07.797.967/0001-95.
VALOR: R$ 7.990,00 (sete mil, novecentos e noventa reais).
NOTA DE EMPENHO Nº: 25101.0001.17.00266-1
DATA DA EMISSÃO: 27 de novembro de 2017.
Boa Vista, 01 de dezembro de 2017.
ZILMAR MAGALHÃES MOTA
Diretor Administrativo

EXTRATO DE PRORROGAÇÃO AO CONTRATO Nº 10/2017 – PROCESSO Nº 
583/2016 – D.A.
A Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Publico do Estado de Roraima, em cumpri-
mento ao art. 61 da Lei 8.666/93, vem tornar público o resumo do Segundo Termo Aditivo 
ao Contrato nº 10/2017.
OBJETO: Prorrogação da vigência da execução. 
CONTRATADA: LIGHT NORTE PROJETOS CONSTRUÇÕES E SERVIÇOS LTDA., 
CNPJ Nº 02.319.843/0001-80.
PRAZO: até 20 (vinte) dias, 24/11/2017 a 13/12/2017.
DATA ASSINATURA DO ADITIVO: 27 de novembro de 2017.
Boa Vista, 01 de dezembro de 2017. 
ZILMAR MAGALHÃES MOTA
Diretor Administrativo

EXTRATO DO CONTRATO Nº 43/2017 – PROCESSO Nº 936/2017 – D.A.
A Procuradoria-Geral de Justiça do Ministério Publico do Estado de Roraima, em cumprimento 
ao art. 61 da Lei 8.666/93, vem tornar público o resumo do Contrato nº 43/2017, instruído 
no processo 936/2017 – DA, Pregão Eletrônico nº 20/2017 – SRP.
OBJETO: Aquisição de microcomputadores portáteis, tipo Notebook. 
CONTRATADA: MEGA BYTE MAGAZINE LTDA., CNPJ Nº 08.792.763/0001-24.
VALOR: O valor do presente contrato perfaz a importância estimada de R$ 179.440,20 (cento 
e setenta e nove mil, quatrocentos e quarenta reais e vinte centavos).
PRAZO: 12 (doze) meses, 24/11/2017 até 23/11/2018.
RUBRICA ORÇAMENTÁRIA: Programa 03.062.004.2249, Elemento de Despesa 449052, 
Subelemento 33, Fonte 650.
DATA ASSINATURA DO CONTRATO: 24 de novembro de 2017.
Boa Vista, 01 de dezembro de 2017. 
ZILMAR MAGALHÃES MOTA
Diretor Administrativo

PROCURADORIA GERAL 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO Nº 011, DE 29 DE NOVEMBRO DE 2017
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, em exercício, 
nos termos do art. 12, V, da Lei Complementar Estadual nº 003/94, convoca extraordinaria-
mente os Excelentíssimos Membros do Conselho Superior, para sessão a ser realizada no dia 
1ºDEZ2017, às 10h, na sala dos Órgãos Colegiados, edifício da Procuradoria-Geral de Justiça.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
REJANE GOMES DE AZEVEDO MOURA
Procuradora-Geral de Justiça
-em exercício-

PORTARIA Nº 1.116, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E :
Conceder ao Promotor de Justiça, Dr. CARLOS PAIXÃO DE OLIVEIRA, 26 (vinte e seis) 
dias de férias, a serem usufruídas no período de 08JAN a 02FEV2017, conforme o Processo 
nº 853/2017 – SAP/DRH/MPRR, de 28NOV2017, SisproWeb nº 081906051011704.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.117, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E :

Conceder a Promotora de Justiça, Dra. ILAINE APARECIDA PAGLIARINI, 12 (doze) 
dias de férias, a serem usufruídas no período de 08 a 19JAN2017, conforme o Processo nº 
854/2017 – SAP/DRH/MPRR, de 29NOV2017, SisproWeb nº 081906051121712.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.118, DE 1º DE NOVEMBRO DE 2017
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E :
Designar a Promotora de Justiça, Dra. CLÁUDIA CORRÊA PARENTE, para responder, sem 
prejuízo de suas atuais atribuições, pela 1ª Titularidade da 2ª Promotoria de Justiça Criminal 
de Atuação Residual, no período de 08 a 19JAN2018.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.119, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E :
Conceder à Procuradora de Justiça, Dra. ROSELIS DE SOUSA, 07 (sete) dias de recesso de 
fim de ano, nos períodos de 21 a 24NOV2017 e de 27 a 29NOV2017, conforme o Processo 
nº 623/2017 – SAP/DRH/MPRR, de 31AGO2017, SisproWeb nº 081906045651721.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PORTARIA Nº 1.120, DE 1º DE DEZEMBRO DE 2017
A PROCURADORA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE RORAIMA, no uso de suas 
atribuições legais,
R E S O L V E :
Designar o Procurador de Justiça, Dr. EDSON DAMAS DA SILVEIRA, para responder, sem 
prejuízo de suas atuais atribuições, pela 2ª Procuradoria de Justiça Criminal e pela Ouvi-
doria-Geral do Ministério Público, nos períodos de 21 a 24NOV2017 e de 27 a 29NOV2017.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ELBA CHRISTINE AMARANTE DE MORAES
Procuradora-Geral de Justiça

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO CONSUMIDOR E CIDADANIA 

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO Nº 049-2017
COMARCA: BOA VISTA
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO 
CONSUMIDOR E CIDADANIA
PESSOA CIENTIFICADA: Paulo Rogério Reszka
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo, 
bem como de que poderá apresentar razões escritas ou documentos ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dias), a contar da publicação do edital, perante o Órgão que 
determinou o arquivamento do pedido, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, 
no prazo de 3 (três) dias, com a representação e a decisão atacada, ao Conselho Superior do 
Ministério Público para apreciação.
EXTRATO DA DECISÃO: (…) Isto posto, por não haver elementos fáticos e jurídicos a 
ensejarem a atuação ministerial, arquive-se com as comunicações de praxe.
Membro do Ministério Público: ADRIANO ÁVILA – Promotor de Justiça
Data: 27/11/2017

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA SAÚDE 

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 12/2008
COMARCA: BOA VISTA
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA 
SAÚDE – 1° TITULARIDADE
PESSOA CIENTIFICADA: SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo, 
bem como de que poderá apresentar razões escritas ou documentos ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dias), a contar da publicação do edital, perante o Órgão que 
determinou o arquivamento do pedido, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, 
no prazo de 3 (três) dias, com a representação e a decisão atacada, ao Conselho Superior do 
Ministério Público para apreciação.
EXTRATO DA DECISÃO: No concernente a questão inicial que originou o presente feito, 
entendo, salvo melhor juízo, que reporta questão específica e pontual de interesse individual, 
não ensejando atuação do Ministério Público, quanto as questões relativas a realização do 
concurso, a matéria foi objeto de atuação deste Órgão, tendo sido judicializado por meio do 
Processo 0721534-93.2012.823.0010 (PROJUDI), ainda em trâmite, após esgotadas todas 
os meios extrajudiciais para resolução do problema.
Assim, diante das ponderações feitas, entendo não haver, no presente feito, providências 
adicionais a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça, razão pela qual, não subsistindo 
motivos para a continuidade da presente investigação, PROMOVO o seu ARQUIVAMENTO.
Ante o exposto, nos termos do art. 9º e seus parágrafos da Lei 7.347/85 e art. 15 e parágrafos 
da Resolução CPJ/MP/RR nº 004 de 17 de maio de 2016RESOLUÇÃO, faço a remessa dos 
autos ao EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO para o necessário 
reexame desta promoção de arquivamento.
Membro do Ministério Público: JEANNE SAMPAIO – Promotora de Justiça
Data: 16 de setembro de 2016.

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO
PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 048/2016
COMARCA: BOA VISTA
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA 
SAÚDE – 1° TITULARIDADE
PESSOA CIENTIFICADA: SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo, 
bem como de que poderá apresentar razões escritas ou documentos ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dias), a contar da publicação do edital, perante o Órgão que 
determinou o arquivamento do pedido, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, 
no prazo de 3 (três) dias, com a representação e a decisão atacada, ao Conselho Superior do 
Ministério Público para apreciação.
EXTRATO DA DECISÃO: Primeiramente, foi relatado problemas na marcação de aten-
dimento médico especializado pelo Hospital Coronel Mota ao paciente José Sousa dos 
Santos, que só aconteciam na segunda feira, apontando possíveis irregularidades pela falta 
de servidores durante a semana.
A Secretaria Municipal de Saúde expõe que o atendimento médico especializado foi agen-
dado para o dia 17/10/16 às 13:00 horas com a Dra. Cynthia Cunha, na clínica especializada 
Coronel Mota. Por meio de contato telefônico com o reclamante José Sousa dos Santos, foi 
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informado que sua consulta foi realizada.
Assim, diante das informações colhidas, entendo não haver, no presente feito, providências 
adicionais a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça, razão pela qual, não subsistindo 
motivos para a continuidade da presente investigação, PROMOVO o seu ARQUIVAMENTO.
Ante o exposto, nos termos do art. 9º e seus parágrafos da Lei 7.347/85 e art. 15 e parágrafos 
da Resolução CPJ/MP/RR nº 004 de 17 de maio de 2016RESOLUÇÃO, faço a remessa dos 
autos ao EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO para o necessário 
reexame desta promoção de arquivamento.
Membro do Ministério Público: JEANNE SAMPAIO – Promotora de Justiça
Data: 11 de setembro de 2017.

PROCEDIMENTO PREPARATÓRIO N° 048/2016
COMARCA: BOA VISTA
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA 
SAÚDE – 1° TITULARIDADE
PESSOA CIENTIFICADA: JOSÉ SOUSA DOS SANTOS
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo, 
bem como de que poderá apresentar razões escritas ou documentos ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dias), a contar da publicação do edital, perante o Órgão que 
determinou o arquivamento do pedido, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, 
no prazo de 3 (três) dias, com a representação e a decisão atacada, ao Conselho Superior do 
Ministério Público para apreciação.
EXTRATO DA DECISÃO: Primeiramente, foi relatado problemas na marcação de aten-
dimento médico especializado pelo Hospital Coronel Mota ao paciente José Sousa dos 
Santos, que só aconteciam na segunda feira, apontando possíveis irregularidades pela falta 
de servidores durante a semana.
A Secretaria Municipal de Saúde expõe que o atendimento médico especializado foi agen-
dado para o dia 17/10/16 às 13:00 horas com a Dra. Cynthia Cunha, na clínica especializada 
Coronel Mota. Por meio de contato telefônico com o reclamante José Sousa dos Santos, foi 
informado que sua consulta foi realizada.
Assim, diante das informações colhidas, entendo não haver, no presente feito, providências 
adicionais a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça, razão pela qual, não subsistindo 
motivos para a continuidade da presente investigação, PROMOVO o seu ARQUIVAMENTO.
Ante o exposto, nos termos do art. 9º e seus parágrafos da Lei 7.347/85 e art. 15 e parágrafos 
da Resolução CPJ/MP/RR nº 004 de 17 de maio de 2016RESOLUÇÃO, faço a remessa dos 
autos ao EGRÉGIO CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO para o necessário 
reexame desta promoção de arquivamento.
Membro do Ministério Público: JEANNE SAMPAIO – Promotora de Justiça
Data: 11 de setembro de 2017.

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 024/2013-C
COMARCA: BOA VISTA
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA 
SAÚDE – 1° TITULARIDADE
PESSOA CIENTIFICADA: SECRETARIA ESTADUAL DE SAÚDE
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo, 
bem como de que poderá apresentar razões escritas ou documentos ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dias), a contar da publicação do edital, perante o Órgão que 
determinou o arquivamento do pedido, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, 
no prazo de 3 (três) dias, com a representação e a decisão atacada, ao Conselho Superior do 
Ministério Público para apreciação.
EXTRATO DA DECISÃO: Primeiramente, foi solicitado junto à SESAU e a SMSA infor-
mações quanto ao estado de saúde e tratamento da paciente que enfrentava dificuldades em 
obter o tratamento de saúde integral, após o acordo firmado entre o órgão ministerial e o 
Estado e o Município em prestar assistência a saúde domiciliar a paciente.
Posteriormente a SESAU informou que a paciente supracitada não estava cadastrada no 
Núcleo Estadual de Reabilitação Física (NERF) e que por isso não teve acesso ao seu estado 
de saúde, afirmando que o atendimento domiciliar é de competência do município.
A SMSA informou por meio do memorando nº 014/2017 em anexo que a Sra. Albertina 
faleceu em decorrência de um aneurisma em novembro de 2016.
Foi solicitado cópia da certidão de óbito junto aos Cartórios do 1º e 2º Ofício de notas, pro-
testos e registros civis, juntada aos autos às fls. 110. Assim, entendo não haver no presente 
feito, providências adicionais a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça, razão pela 
qual, não subsistindo motivos para a continuidade da presente investigação, PROMOVO o 
seu ARQUIVAMENTO.
Ante o exposto, nos termos do art. 9º e seus parágrafos da Lei 7.347/85 e art. 15 e parágrafos da 
Resolução CPJ/MP/RR nº 004 de 17 de maio de 2016, faço a remessa dos autos ao EGRÉGIO 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO para o necessário reexame desta 
promoção de arquivamento.
Membro do Ministério Público: JEANNE SAMPAIO – Promotora de Justiça
Data: 04 de julho de 2017.

INQUÉRITO CIVIL PÚBLICO N° 024/2013-C
COMARCA: BOA VISTA
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DA 
SAÚDE – 1° TITULARIDADE
PESSOA CIENTIFICADA: HELMA MACEDO DE CASTRO PEREIRA
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo, 
bem como de que poderá apresentar razões escritas ou documentos ao Conselho Superior do 
Ministério Público, no prazo de 10 (dias), a contar da publicação do edital, perante o Órgão que 
determinou o arquivamento do pedido, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, 
no prazo de 3 (três) dias, com a representação e a decisão atacada, ao Conselho Superior do 
Ministério Público para apreciação.
EXTRATO DA DECISÃO: Primeiramente, foi solicitado junto à SESAU e a SMSA infor-
mações quanto ao estado de saúde e tratamento da paciente que enfrentava dificuldades em 
obter o tratamento de saúde integral, após o acordo firmado entre o órgão ministerial e o 
Estado e o Município em prestar assistência a saúde domiciliar a paciente.
Posteriormente a SESAU informou que a paciente supracitada não estava cadastrada no 
Núcleo Estadual de Reabilitação Física (NERF) e que por isso não teve acesso ao seu estado 
de saúde, afirmando que o atendimento domiciliar é de competência do município.
A SMSA informou por meio do memorando nº 014/2017 em anexo que a Sra. Albertina 
faleceu em decorrência de um aneurisma em novembro de 2016.
Foi solicitado cópia da certidão de óbito junto aos Cartórios do 1º e 2º Ofício de notas, pro-
testos e registros civis, juntada aos autos às fls. 110. Assim, entendo não haver no presente 
feito, providências adicionais a serem adotadas por esta Promotoria de Justiça, razão pela 
qual, não subsistindo motivos para a continuidade da presente investigação, PROMOVO o 
seu ARQUIVAMENTO.
Ante o exposto, nos termos do art. 9º e seus parágrafos da Lei 7.347/85 e art. 15 e parágrafos da 
Resolução CPJ/MP/RR nº 004 de 17 de maio de 2016, faço a remessa dos autos ao EGRÉGIO 
CONSELHO SUPERIOR DO MINISTÉRIO PÚBLICO para o necessário reexame desta 
promoção de arquivamento.
Membro do Ministério Público: JEANNE SAMPAIO – Promotora de Justiça
Data: 04 de julho de 2017.

PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE 

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO
INQUÉRITO CIVIL 009-2015

COMARCA: BOA VISTA
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO 
MEIO AMBIENTE
PESSOA CIENTIFICADA: TSI TRANSPORTE E SOLUÇÕES E SEU REPRESENTANTE 
LEGAL, SR. MILLER CAROLINO PINHEIRO.
A(s) pessoa(s) identificada(s) no presente edital fica(m), pelo presente, cientificada(s) da 
decisão a baixo, bem como de que poderá(ão) apresentar razões escritas ou documentos ao 
Conselho Superior do Ministério Público, no prazo de 10 (dias), a contar da publicação do 
edital, perante o Órgão que determinou o arquivamento do pedido, devendo ser remetidas, 
caso não haja reconsideração, no prazo de 3 (três) dias, com a representação e a decisão 
atacada, ao Conselho Superior do Ministério Público para apreciação.
EXTRATO DA DECISÃO: […] Muito embora a investigada tenha suprimido as áreas 
mencionadas, constato a inexistência do perigo de dano ambiental, uma vez que o local se 
encontra totalmente recuperado, sendo desnecessário a execução do PRAD, por ter ocorrido 
a regeneração natural, nos termos do Parecer Técnico nº 536/2017 e fotos do local (fl. 84/86). 
[…] Ademais, ao Parquet cabe a apuração da parte criminal, posto que tal fato realmente 
se tratou de um ilícito ambiental, do qual gerou o Termo Circunstanciado de Ocorrência 
nº 082/2015 e em consequência o oferecimento da proposta de transação penal nos autos 
nº 0825230-09.2016.8.23.0010. […]. Em função desta conclusão é que promove-se pelo 
arquivamento do presente procedimento.
Membro do Ministério Público: LUIS CARLOS LEITÃO LIMA – Promotor de Justiça
Data: 29/11/2017

EDITAL DE CIENTIFICAÇÃO
NOTÍCIA DE FATO Nº 032/2016
COMARCA : BOA VISTA
ÓRGÃO DO MINISTÉRIO PÚBLICO: PROMOTORIA DE JUSTIÇA DE DEFESA DO 
MEIO AMBIENTE - 1ª TITULARIDADE
PESSOA CIENTIFICADA : DIEGO DOS SANTOS FIGUEIREDO, brasileiro, inscrito no 
CPF sob nº 530.372.432-87, portadora do RG nº 191.769 SSP/RR.
A pessoa identificada no presente edital fica, pelo presente, cientificada da decisão abaixo, 
bem como de que poderá apresentar razões escritas ou documentos perante o Órgão que 
determinou o arquivamento do pedido, no prazo de 10 (dias), a contar da publicação do 
edital, devendo ser remetidas, caso não haja reconsideração, no prazo de 3 (três) dias, com a 
representação e a decisão atacada, ao Conselho Superior do Ministério Público ou à Câmara 
de Coordenação e Revisão para apreciação.
EXTRATO DA DECISÃO: Conforme o apurado nos autos, não subsiste motivos para 
continuidade do presente procedimento. Portanto, promove este Órgão Ministerial o AR-
QUIVAMENTO da Notícia de Fato.
Membro do Ministério Público: LUIS CARLOS LEITÃO LIMA – Promotor de Justiça
Data: 30 de novembro de 2017.

DIRETORIA GERAL

PORTARIA Nº 1588 - DG, DE 01 DE DEZEMBRO DE 2017.
O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, no uso 
de suas atribuições,
R E S O L V E :
Considerando o Procedimento Administrativo Nº 665/2017 – DA, firmado com a empresa 
G3 COMÉRCIO E SISTEMAS LTDA., CNPJ sob o nº 02.606.231/0001-79, cujo objeto 
é a prestação de serviço de renovação de garantia e suporte técnico, na modalidade DELL 
PROSUPPORT PLUS.
I - Designar o servidor CEDRIC CAROL PATRICIAN WILLIAMS FILHO, Diretor de 
Departamento, como fiscal do Contrato nº 45/2017.
II - Designar o servidor MARCELO SEIXAS, Assessor Técnico, para substituir o titular da 
fiscalização nas eventuais ausências.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1589 - DG, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com 
fulcro no artigo 54 e 55 da Lei 053, de 31 de dezembro de 2001 e Resolução nº 14, de 16 
de setembro de 2008,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento do servidor MARCELO SEIXAS, Assessor Técnico, em face do 
deslocamento para o município de Alto Alegre-RR, no dia 04DEZ17, sem pernoite, para 
realizar levantamento da configuração de equipamentos instalados nas promotorias do 
interior para futura substituição e com fulcro na manutenção preventiva de equipamentos na 
Promotoria do referido município. Processo nº 1010/17 – DA, de 04 de dezembro de 2017. 
SisproWeb: 081906051261727.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO 
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1590 - DG, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com 
fulcro no artigo 54 e 55 da Lei 053, de 31 de dezembro de 2001 e Resolução nº 14, de 16 
de setembro de 2008,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento do servidor MARCELO SEIXAS, Assessor Técnico, em face do 
deslocamento para o município de Pacaraima-RR, no dia 06DEZ17, com pernoite, para realizar 
levantamento da configuração de equipamentos instalados nas promotorias do interior para 
futura substituição e com fulcro na manutenção preventiva de equipamentos na Promotoria 
do referido município. Processo nº 1011/17 – DA, de 04 de dezembro de 2017. SisproWeb: 
081906051271790.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO 
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1591 - DG DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com 
fulcro no artigo 54 e 55 da Lei 053, de 31 de dezembro de 2001 e Resolução nº 14, de 16 
de setembro de 2008,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento do servidor FALCON LUIZ JUVENÇO PERES, Assessor Admin-
istrativo, em face do deslocamento do município de Pacaraima-RR, para Boa Vista-RR, no 
dia 01DEZ17, sem pernoite, para conduzir veículo oficial com Promotor de Justiça, que 
participará de um evento na ASCOM/TV. Processo Nº 1012/17–DA, de 04 de dezembro de 
2017. SisproWeb:081906051281752.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO 
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1592 - DG, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com 
fulcro no artigo 54 e 55 da Lei 053, de 31 de dezembro de 2001 e Resolução nº 14, de 16 
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de setembro de 2008,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento dos servidores JAMES BATISTA CAMELO, Assessor Administrati-
vo/Oficial de Diligência “Ad Hoc”, e NERI ÁVILA ROSA, Oficial de Diligência em face do 
deslocamento para Zona Rural de Boa Vista-RR, região do Murupu, no dia 07DEZ17, sem 
ônus, para executarem diligência no sentido de localizar, constatar e entregar documento. 
Processo nº 1013/17 – DA, de 04 de dezembro de 2017. SisproWeb:081906051291715.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO 
Diretor-Geral

PORTARIA Nº 1593 - DG, DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
O DIRETOR-GERAL DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE RORAIMA, com 
fulcro no artigo 54 e 55 da Lei 053, de 31 de dezembro de 2001 e Resolução nº 14, de 16 
de setembro de 2008,
R E S O L V E:
Autorizar o afastamento dos servidores JAMES BATISTA CAMELO, Assessor Administra-
tivo/Oficial de Diligência “Ad Hoc”, e JAIME DE BRITO TAVARES, Oficial de Diligência, 
em face do deslocamento para o município do Cantá-RR, sede, Vila União e CI Malacacheta, 
no dia 05DEZ17, sem pernoite, para executarem diligência no sentido de localizar, constatar 
dados, entregar e receber documentos, notificar pessoas físicas no município. Processo nº 
1014/17 – DA, de 04 de dezembro de 2017. SisproWeb:081906051301702.
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se.
ANTÔNIO CLÉSIO MOTTA DE ROSSO 
Diretor-Geral

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO: 935/2017 – D.A.
OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar treinamento, na modalidade “in company”, relativo 

ao planejamento, procedimento licitatório, gestão de contratos e acompanhamento da conta vinculada na 
prestação de serviços continuados com mão de obra terceirizada na Administração Pública, com ênfase 
na Instrução Normativa nº 5/2017, do Ministério do Planejamento, Desenvolvimento e Gestão, com carga 
horária de 100h, no total de 5 (cinco) módulos, com início em dezembro/2017 e término em abril/2018.

FUND. LEGAL: art. 25, II c/c art. 13, VI, da lei 8.666/1993
CONTRATADO: ACTION MULTISOLUÇÕES CONSULTORIA LTDA – ME (CNPJ 24.412.717/0001-09)
VALOR: R$ 59.925,00 (cinquenta e nove mil, novecentos e vinte e cinco reais)
RATIFICAÇÃO: Elba Christine Amarante de Moraes

Procuradora-Geral de Justiça
DATA DA ASSINATURA: 29 de novembro de 2017
DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPE/RR
EXTRATO DE ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
PROCESSO: 904/2017 – D.A.
ASSUNTO: Adesão ao GRUPO 1 da Ata de Registro de Preços nº 4/2017, decorrente do Pregão Eletrônico nº 47/2016 – 

Sistema de Registro de Preços, realizado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Roraima, conforme Processo 
Administrativo nº 0000544-40.2016.6.23.8000, daquele órgão.

OBJETO: Contratação de empresa especializada na prestação de serviços de instalação, manutenção e remoção de 
enlaces ópticos, com fornecimento de materiais, para atender às necessidades do Ministério Público do 
Estado de Roraima, conforme condições, especificações e quantidades estabelecidas no Termo de Referência.

ÓRGÃO GERENCIADOR DA ATA: Secretaria de Gestão Administrativa do Tribunal de Justiça do Estado de Roraima
EMPRESA DETENTORA DA ATA: EAGLE VISION INFRAESTRUTURA EM TELECOMUNICAÇÃO LTDA (CNPJ 04.968.416/0001-59)
VALOR GLOBAL: R$ 166.053,68 (cento e sessenta e seis mil, cinquenta e três reais e sessenta e oito centavos)
FUNDAMENTO LEGAL: art. 22 e parágrafos do Decreto Federal nº 7.892/2013, c/c art. 46 da Resolução nº 12, de 17 de dezembro 

de 2007 – MPE/RR.
DATA DA ADESÃO: 4 de dezembro de 2017
DANIEL ARAÚJO OLIVEIRA
Presidente da CPL/MPRR

Polícia Civil
Delegada Geral: Edinéia Santos Chagas

ERRATA
No Diário Oficial do Estado de Roraima nº 3125,de 23 de novembro de 2017, referente à 
PORTARIA Nº 1144/2017/GAB/CORREGEPOL, de 22 de novembro de 2017.
ONDE SE LÊ: I – Nomear a Delegada de Polícia Civil LUCIANA MACHADO MATOS 
KULAY, Matrícula nº 042000192, como Presidente da Comissão Processante do Processo 
Administrativo Disciplinar-PAD Nº 04/2017/CORREGEPOL, em substituição ao Delegado 
de Polícia Civil MAURICIO NENTWIG SILVA, Matrícula nº 042000974;
LEIA-SE: I – Nomear a Delegada de Polícia Civil LUCIANA MACHADO MATOS KULAY, 
Matrícula nº 042000192, como Presidente da Comissão Processante do Processo Administra-
tivo Disciplinar-PAD Nº 051/2014/CORREGEPOL, em substituição ao Delegado de Polícia 
Civil MAURICIO NENTWIG SILVA, Matrícula nº 042000974;
HERBERT DE AMORIM CARDOSO 
Delegado de Polícia Civil 
Corregedor-Geral

PORTARIA Nº 1186 /2017/GAB/CORREGEPOL
O Corregedor Geral de Polícia Civil em exercício, no uso de suas atribuições legais e regula-
mentares; CONSIDERANDO o vencimento do prazo da presente Sindicância Administrativa 
e a necessidade de dar continuidade da instrução do procedimento; 
RESOLVE: 
I - Reinstaurar a Sindicância Administrativa nº 32/2017/ CORREGEPOL;
II - A comissão terá o prazo de 30 (trinta) dias para apresentar relatório, podendo ser pror-
rogado por igual período. 
III – Considera-se automaticamente prorrogado o prazo para conclusão da Sindicância de 
forma ininterrupta, por trinta (30) dias, caso a comissão processante não tenha completado 
a instrução no prazo inicial (parágrafo único do art. 139, da Lei Complementar Estadual nº 
053/2001. 
IV- Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 
Publique-se. Registre-se. Cumpra-se. 
Boa Vista-RR, 04 de dezembro de 2017. 
Herbert de Amorim Cardoso
Delegado de Polícia Civil
Corregedor-Geral de Polícia Civil

Polícia Militar
Comandante Geral: Cel. QOPM. Edison Prola

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA - INDENIZAÇÃO
No uso da competência que me foi outorgada pelo art. 37 da Lei n° 4.320/64; art. 22 do Decreto 
Federal n° 93.872, de 23/12/1986 e; o art. 80 do Decreto Estadual n° 219, de 31/12/1991, e 
em conformidade com a Nota Técnica Conjunta COGER/PGR nº 01/2015 e por analogia ao 
Parecer da Controladoria Geral do Estado (fls. 371/373). Reconheço a Dívida – Indenização 
(fls. 395/433) no valor de R$ 11.047,00 (onze mil e quarenta e sete reais), em favor da empresa 
BOA VISTA ENERGIA, CNPJ n° 02.341.470/0001-44.
Boa Vista/RR, 22 de novembro o de 2017.
EDISON PROLA – Coronel QOCPM 
COMANDANTE-GERAL DA PMRR

Universidade Estadual de Roraima
Reitor: Regys Odlare Lima de Freitas

PORTARIA Nº 1100 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE RORAIMA, no uso das atribuições que 
lhe confere o Estatuto da UERR, em seu Art. 22, aprovado pelo Decreto nº 24.022-E de 10 
de outubro de 2017, o Decreto nº. 012-P, de 04 de janeiro de 2016, a Lei nº 581 de 16 de 
janeiro de 2007 e suas alterações e o Processo n° 017201.000672/17, 
RESOLVE:
Art. 1º Conceder Progressão Horizontal por Merecimento ao servidor da Carreira de Magistério 
Superior da UERR, constante no quadro abaixo, conforme disposto no art. 32 da Lei n° 581 
de 16 de janeiro de 2007 e suas alterações:

SERVIDOR CARGO MATRÍCULA
POSICIONAMENTO ATUAL NOVO POSICIONAMENTO
CLASSE PADRÃO / REF. CLASSE PADRÃO / REF.

Paulo Eduardo Barni 
Professor Efetivo do Ma-
gistério Superior 2211012 I Doutor I II Doutor II

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, retroagindo seus efeitos a 
partir de 07 de outubro de 2017.
REGYS ODLARE LIMA DE FREITAS
Reitor

PORTARIA Nº 1101 DE 04 DE DEZEMBRO DE 2017
O REITOR DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE RORAIMA, no uso das atribuições que 
lhe confere o Art. 22, do Estatuto da UERR, aprovado pelo Decreto nº. 24.022-E, de 10 de 
Outubro de 2017, Decreto nº 012-P, de 04 de Janeiro de 2016, a Lei nº. 581, de 16 de janeiro 
de 2007, suas alterações e o Memo n° 149/2017 CSAD/UERR. 
RESOLVE:
Art. 1º. Homologar o resultado da 1ª Avaliação Periódica de Desempenho do servidor efetivo 
estável da carreira Docente, abaixo relacionados:
Servidor Matrícula Período Nota
Bruno Miranda da Rocha 2213004 03.04.16 a 02.04.17 98,46

Art. 2º. Homologar o resultado da 3ª Avaliação Periódica de Desempenho da servidora efetiva 
estável da carreira Docente, abaixo relacionado:
Servidor Matrícula Período Nota
Regia Chacon Pessoa de Lima 2211006 01.08.160 a 31.08.17 97,84

Art. 3º. Homologar o resultado da 4ª Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores 
efetivos estáveis da carreira Docente, abaixo relacionados:
Servidor Matrícula Período Nota
Ricardo Luiz Ramos 2210024 24.08.16 a 23.08.17 98,46
Joao Jose Costa Silva 2210020 02.07.16 a 01.07.17 93,26

Art. 4º. Homologar o resultado da 5ª Avaliação Periódica de Desempenho dos servidores 
efetivos estáveis da carreira Docente, abaixo relacionado:
Servidor Matrícula Período Nota
Josimara Cristina de Carvalho Oliveira 2209004 10.09.16 a 09.09.17 99,23
Wesley Wilker Correa Morais 2211016 13.10.16. a 12.10.17 93,43

Art. 5º. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.
REGYS ODLARE LIMA DE FREITAS
Reitor da UERR

AVISO DE LICITAÇÃO FRACASSADA
NATUREZA: PREGÃO ELETRÔNICO SOB REGISTRO DE PREÇOS Nº 032/2017
PROCESSO: 17201.200/17
A Pregoeira da Comissão Permanente de Licitação da Universidade Estadual de Rorai-
ma-UERR, torna público aos interessados que o Pregão supracitado, oriundo do PROCESSO 
Nº 17201.200/17 - UERR, cujo objeto é Aquisição de material permanente para a Comissão 
Permanente de Concursos e Vestibulares da UERR, foi declarada FRACASSADA, em 
razão de haver apenas uma proposta que não atende as especificações exigidas no Termo 
de Referência do Edital.
Boa Vista-RR, 04 de dezembro de 2017.
Mayrla da Costa Melo 
Pregoeira/CPL/UERR

SÍNTESE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS REFERENTE AO PREGÃO 
ELETRÔNICO Nº 026/2017 – CPL/UERR
O Pregoeiro da Universidade Estadual de Roraima - UERR, em cumprimento ao disposto 
no Decreto nº 16223-E, de 07 de outubro de 2013, torna público os preços registrados no 
PREGÃO supracitado, oriundo do PROCESSO N° 17201.337/16, cujo objeto é contratação 
de empresa especializada em engenharia para elaboração de projeto básico e projeto execu-
tivo referentes à conclusão do prédio da Reitoria da UERR, conforme valor, em Real (R$), 
discriminado a seguir: empresa classificada – ESPRIT NOUVEAU ARQUITETURA E 
URBANISMO SS LTDA – ME, CNPJ:68.636.182/0001-25, com o valor total para o Item: 
01 = 249.112,35, perfazendo total da Ata de R$ 249.112,35 (duzentos e quarenta e nove mil, 
cento e doze reais e trinta e cinco centavos). Válidos por um período de 12 (doze) meses, a 
partir da data desta publicação. Demais informações encontram-se disponíveis no sítio www.
comprasnet.gov.br; Acesso Livre - Consultas - Atas de Pregões - Código da UASG n°. 926195 
ou Acesso Livre - Consultas – Resultado da Homologação - Código da UASG n°. 926195.
Boa Vista – RR, 04 de dezembro de 2017.
Alvim Bandeira Neto
Pregoeiro CPL/UERR

CERTIDÃO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO/UERR
PROCESSO: 17201.523/17
ASSUNTO: INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
A COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DE 
RORAIMA
por nomeação legal e na forma da lei.
Certifica que, analisando a solicitação constante no Processo nº 17201.523/17, encontrou 
respaldo no artigo 25, inc. II c/c artigo 13, inc. VI, da Lei Federal nº 8.666/93, de acordo com 
o PARECER Nº 273/2017/PROJUR/UERR, contido nos autos, opinando pela Inexigibilidade 
de Licitação em favor, da CONSULTRE CONSULTORIA E TREINAMENTO LTDA, CNPJ: 
36.003.671/0001-53, no valor estimativo de R$ 23.000,00 (vinte e três mil reais), referente 
à contratação de empresa especializada para realizar curso in company sob o tema: Gestão e 
Fiscalização de Contratos. De acordo com artigo 25, da Lei 8.666/93, é inexigível a licitação 
quando houver inviabilidade de competição, esta situação de inexigibilidade deverá ser 
comunicada dentro de 03 (três) dias à autoridade superior para ratificação e publicação na 
Imprensa Oficial, no prazo de 05 (cinco) dias, como condição de eficácia dos atos.
Boa Vista - RR, 04 de dezembro de 2017.
Anderson Vieira de Siqueira e Silva 
Presidente CPL/UERR
Letícia de Almeida Uchôa e Laisa Morena Pereira Regis
Membros /CPL/UERR
Ratifico a Inexigibilidade de Licitação nos termos apresentados pela Comissão Permanente 
de Licitação, conforme despacho retro para que prossiga nos termos e prazos pertinentes. 
Determino que se publique no DOE, em conformidade com a exigência contida no Art. 26 
da Lei supramencionada, no prazo de 05 (cinco) dias, o presente despacho.
Boa Vista - RR, 04 de dezembro de 2017.
REGYS ODLARE LIMA DE FREITAS
Reitor da UERR

http://www.imprensaoficial.rr.gov.br
http://www.imprensaoficial.rr.gov.br
http://www.pc.rr.gov.br/
http://www.pm.rr.gov.br
http://uerr.edu.br/


www.imprensaoficial.rr.gov.br
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Tribunal de Contas do Estado do Estado
Conselheiro Presidente: Manoel Dantas Dias

Atos do Poder Legislativo

PAUTA DE JULGAMENTO DO MÊS DE DEZEMBRO/2017
Na forma do Art. 101 do RITCERR, seguem abaixo relacionados os processos que compõem 
a Pauta de Julgamento do TCERR, do mês de DEZEMBRO DE 2017, os quais serão julgados 
nas Sessões Ordinárias de seus respectivos Colegiados:
PLENO (Sessões Ordinárias: Quartas- feiras, às 9h):
PROCESSO Nº: 0569/2015 (SEI Nº 3742/2017 ) 
ASSUNTO: DENÚNCIA 
DENUNCIANTES: M.J.D.F.

I.M.Z .
S.B.S. 

DENUNCIADO: J.D.P.L. 
RELATOR: CONSELHEIRO ESSEN PINHEIRO FILHO 
PROCESSO Nº: 0741/2015 (SEI Nº 3799/2017)
ASSUNTO: RECURSO RESCISÓRIO 
DECISÃO RECORRIDA: ACÓRDÃO Nº 069/2013-TCERR-2ª CÂMARA 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIZ DO ANAUÁ 
RECORRENTE: JAMES MOREIRA BATISTA 
RELATOR: CONSELHEIRO CÉLIO RODRIGUES WANDERLEY 
PROCESSO Nº: 0466/2014
ASSUNTO: RECURSO RESCISÓRIO 
DECISÃO RECORRIDA: ACÓRDÃO N° 030/2012-TCERR-2ª CÂMARA 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIZ DO ANAUÁ 
RECORRENTE: HAROLDO CARVALHO LIMA 
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO Nº: 0736/2015
ASSUNTO: RECURSO RESCISÓRIO 
DECISÃO RECORRIDA: ACÓRDÃO Nº 060/2013-TCERR - 2ª CÂMARA 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIZ DO ANAUÁ 
RECORRENTE: JAMES MOREIRA BATISTA 
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO Nº: 0557/2016
ASSUNTO: RECURSO ORDINÁRIO 
DECISÃO RECORRIDA: ACÓRDÃO Nº 181/2016-TCERR-1ª CÂMARA 
ÓRGÃO: POLÍCIA CIVIL 
RECORRENTE: FERNANDO EDSON OLEGÁRIO GOMES 
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO Nº: 0368/2017 (SEI N° 1255/2017)
ASSUNTO: MONITORAMENTO 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE RORAIMA - IPER
RESPONSÁVEL: CARLOS ALEXANDRE PRAIA RODRIGUES DE CARVALHO 
RELATORA: CONSELHEIRA CILENE LAGO SALOMÃO 

PRIMEIRA CÂMARA (Sessões Ordinárias: Terças-feiras, às 9h):
PROCESSO Nº: 0261/2013 (SEI N° 5734/2017)
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2012
ÓRGÃO: DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA - DPE
RESPONSÁVEIS: STELIO DENER DE SOUZA CRUZ

ANTONIO AVELINO DE ALMEIDA NETO 
OLENO MATOS 

RELATORA: CONSELHEIRA CILENE LAGO SALOMÃO 
PROCESSO Nº: 0325/2012 (SEI N° 5746/2017)
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2012 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA - SEFAZ
RESPONSÁVEL: LUIZ RENATO MACIEL DE MELO 
RELATORA: CONSELHEIRA CILENE LAGO SALOMÃO 
PROCESSO Nº:  0384/2014 (SEI N° 5809/2017) 
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO- EXERCÍCIO 2013 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA 
RESPONSÁVEL: JAIRO AMILCAR DA SILVA ARAÚJO 
RELATORA: CONSELHEIRA CILENE LAGO SALOMÃO 
PROCESSO Nº: 0424/2013 (SEI N° 5808/2017) 
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - 2013 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE RORAINÓPOLIS
RESPONSÁVEIS: JOSÉ REGINALDO AGUIAR 

JONHSON BARBOSA SILVA 
FRANCISCO ALENCAR DO NASCIMENTO 
DEUZANIRA DOS NASCIMENTO 
LEIDIANE CASTELO DE OLIVEIRA 

RELATORA: CONSELHEIRA CILENE LAGO SALOMÃO 
PROCESSO Nº: 0320/2014 (SEI N° 5810/2017)
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2013 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CARACARAÍ 
RESPONSÁVEL: ENILDO DANTAS DIAS NOVO JÚNIOR 
RELATORA: CONSELHEIRA CILENE LAGO SALOMÃO 
PROCESSO Nº: 0287/2013
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2012
ÓRGÃO: CASA CIVIL DO ESTADO DE RORAIMA 
RESPONSÁVEIS: SÉRGIO PILLON GUERRA

GLAIR FLORES DE MENEZES FERNANDES
GLAUCINEIDE FERREIRA DA SILVA 

RELATOR: CONSELHEIRO CÉLIO RODRIGUES WANDERLEY 
PROCESSO Nº: 0242/2013
ASSUNTO: REPRESENTAÇÃO
REPRESENTANTE: M.P.C.
REPRESENTADOS: A.L.V.F. 

G.R.R. E OUTROS
RELATOR: CONSELHEIRO CÉLIO RODRIGUES WANDERLEY 
PROCESSO Nº: 0347/2012 (SEI Nº 4531/2017)
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2011
ÓRGÃO: CASA MILITAR DO ESTADO DE RORAIMA
RESPONSÁVEL: EDISON PROLA 
RELATOR: CONSELHEIRO CÉLIO RODRIGUES WANDERLEY 
PROCESSO Nº: 0374/2008 (SEI Nº 5999/2017)
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2008
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA SEGURANÇA PÚBLICA -SESP
RESPONSÁVEL: CLÁUDIO LIMA DE SOUZA 
RELATOR: CONSELHEIRO CÉLIO RODRIGUES WANDERLEY 

SEGUNDA CÂMARA (Sessões Ordinárias: Quintas-feiras, às 9h):
PROCESSO Nº: 0195/2013
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2013
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAJARÍ
RESPONSÁVEL: MOACIR JOSÉ BEZERRA MOTA
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO Nº: 0299/2014
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2013
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE ALTO ALEGRE
RESPONSÁVEL: JOSÉ DE ARIMATEIA DA SILVA VIANA
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO Nº: 0198/2011
ASSUNTO: PREFEITURA MUNICIPAL DE UIRAMUTÃ 
ÓRGÃO: PRESTAÇÃO DE CONTAS – EXERCÍCIO 2011 
RESPONSÁVEL: ELIÉSIO CAVALCANTE DE LIMA 
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO Nº: 0292/2014
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO 2013 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO LUIZ DO ANAUÁ
RESPONSÁVEL: EDSON PEREIRA LEITE 
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO Nº: 0135/2011
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS - EXERCÍCIO 2011 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE CAROEBE 
RESPONSÁVEL: ARNALDO MUNIZ DE SOUZA 
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO Nº: 0294/2014 (SEI N° 5116/2017)
ASSUNTO: PRESTAÇÃO DE CONTAS DE GOVERNO - EXERCÍCIO 2013 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE AMAJARÍ 
RESPONSÁVEL: MOACIR JOSÉ BEZERRA MOTA 
RELATOR: CONSELHEIRO JOAQUIM NETO
PROCESSO SEI Nº: 4296/2017
ASSUNTO: TOMADA DE CONTAS ESPECIAL - EXERCÍCIO 2000

ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CULTURA E DESPORTO DE RORAIMA – SECD/RR 
RESPONSÁVEL: REGINA CÉLIA VASCONCELOS ESTEVES 
RELATOR: CONSELHEIRO MANOEL DANTAS 
PROCESSO Nº: 0106/2012 (SEI Nº 3223/2017) 
ASSUNTO: INSPEÇÃO 
ÓRGÃO: SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMINISTRAÇÃO - SEGAD 
RESPONSÁVEIS: ANA LUCÍOLA VIEIRA FRANCO

SIMONE ANDRADE QUEIROZ
GERLANE BACCARIN

RELATOR: CONSELHEIRO ESSEN PINHEIRO FILHO 
PROCESSO Nº: 0225/2016 (SEI N° 4157/2017)
ASSUNTO: LEVANTAMENTO 
ÓRGÃO: PREFEITURA MUNICIPAL DE NORMANDIA 
RESPONSÁVEL: JAIRO AMILCAR DA SILVA ARAÚJO 
RELATOR: CONSELHEIRO ESSEN PINHEIRO FILHO 
PROCESSO SEI Nº: 5960/2017 
ASSUNTO: EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
DELIBERAÇÃO EMBARGADA: ACÓRDÃO Nº 114/2017-TCERR-2ª CÂMARA 
ÓRGÃO: INSTITUTO DE PREVIDÊNCIA DO ESTADO DE RORAIMA - IPER
EMBARGANTE: VENILSON BATISTA DA MATA 
RELATOR: CONSELHEIRO ESSEN PINHEIRO FILHO 

Boa Vista-RR, 04 de dezembro 2017

PORTARIA Nº 1506/2017/TCE/RR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XV, da Portaria nº 
280/2017/TCE/RR,
RESOLVE:
Autorizar o deslocamento do servidor SILAS TENENTE DOS SANTOS, Oficial de Mandado, 
código TC/OFM, aos municípios de Mucajaí/RR e Rorainópolis/RR, no período de 28/11 a 
01/12/2017, para proceder entrega de documentos.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 24/11/2017, às 09:53, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0054031 e o código CRC D6BF782B.

PORTARIA Nº 1521/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XIII, i, da Portaria nº 
280/2017/TCE/RR;
Considerando a Certidão expedida pelo Tribunal Regional Eleitoral de Roraima;
RESOLVE:
Dispensar do serviço CRISTINA DE LIMA BARBOSA BURÉGIO, cargo  Pregoeira, 
código TC/FG-I, nos dias 6 e 7/12/2017, conforme dispõe o art. 98 da Lei nº 9.504 de 30 
de setembro de 1997.
Publique-se

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 10:18, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0055175 e o código CRC 6466891B.

PORTARIA Nº 1523/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XXIV, da Portaria nº 
280/2017/TCE/RR;
RESOLVE:
Art. 1° Criar comissão inventariante para a realização do Inventário Anual Físico e Finan-
ceiro do Almoxarifado desta Corte de Contas, em atendimento a  Instrução Normativa nº 
05/2014-TCE-RR/PLENO.
Art. 2º A Comissão será composta pelos servidores abaixo nominados:
I – Antônio Maia Braga – Presidente;
II – Francisco Rubens dos Santos – Membro;
III – Priscila Sobral – Membro.
Art. 3º Fica estabelecido o prazo de 60 (sessenta) dias para a conclusão dos trabalhos.
Cientifique-se.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 10:18, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0055586 e o código CRC 2D121CB7.

PORTARIA Nº 1524/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XXII, da Portaria nº 
280/2017/TCE/RR;
Considerando a programação anual de férias;
RESOLVE:
Conceder férias ao servidor CARLOS FERNANDO DE ARAÚJO FREIRE, Cargo Analista 
Administrativo TC/AAD, no período de 13 a 22/12/2017 – 10 (dez) dias, referentes ao período 
aquisitivo 2016/2017 – 2º Período.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 10:18, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0055754 e o código CRC 97A2753E.

PORTARIA Nº 1527/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XXII, da Portaria nº 
280/2017/TCE/RR;
Considerando a programação anual de férias;
RESOLVE:
Conceder férias a servidora OLINERVA SALUSTIANO BARROS DA SILVEIRA, Cargo 
Técnico Administrativo TC/AAD, no período de 29/01 a 07/02/2018 – 10 (dez) dias, referentes 
ao período aquisitivo 2017/2018 – 1º Período.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 13:12, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056101 e o código CRC E424AE5C.

PORTARIA Nº 1528/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de Ror-
aima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XIII, alínea f, da Portaria 
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nº 280/2017/TCE/RR;
Considerando o contido na PORTARIA/GAB/SEGAD N° 1148 de 21 de novembro de 
2007, art. 8°;
RESOLVE:
Conceder ao servidor ÂNGELO PEDRO DA SILVA, Auditor-Fiscal de Contas Públicas, 
código TC/AFI, licença para tratamento de saúde, nos dias 16 a 17/11/2017 – 02 (dois) dias, 
com base no art. 180 da Lei Complementar nº 053/2001.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 13:12, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056114 e o código CRC D8032F55.

PORTARIA Nº 1529/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de Ror-
aima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XIII, alínea f, da Portaria 
nº 280/2017/TCE/RR;
Considerando o contido na PORTARIA/GAB/SEGAD N° 1148 de 21 de novembro de 
2007, art. 8°;
RESOLVE:
Conceder ao servidor ALEXANDRE ALONSO PERDIZ, Técnico Administrativo, código 
TC/TAD, licença para tratamento de saúde, no dia 24/11/2017 – 01 (um) dia, com base no 
art. 180 da Lei Complementar nº 053/2001.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 13:12, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056127 e o código CRC D817A48E.

PORTARIA Nº 1530/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de Ror-
aima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XIII, alínea f, da Portaria 
nº 280/2017/TCE/RR;
Considerando o contido na PORTARIA/GAB/SEGAD N° 1148 de 21 de novembro de 
2007, art. 8°;
RESOLVE:
Conceder a servidora OLINERVA SALUSTIANO BARROS DA SILVEIRA, Técnico Ad-
ministrativo, código TC/TAD, licença para tratamento de saúde, no dia 22/11/2017 – 01 (um) 
dia, com base no art. 180 da Lei Complementar nº 053/2001.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 13:12, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056131 e o código CRC 40445EB1

PORTARIA Nº 1531/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de Ror-
aima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XIII, alínea f, da Portaria 
nº 280/2017/TCE/RR;
Considerando o contido na PORTARIA/GAB/SEGAD N° 1148 de 21 de novembro de 
2007, art. 8°;
RESOLVE:
Conceder a servidora PRISCILA SOBRAL​​, Assessor Administrativo I, código TC/CAI-1, 
licença para tratamento de saúde, no dia 24/11/2017 – 01 (um) dia, com base no art. 180 da 
Lei Complementar nº 053/2001.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 13:12, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056141 e o código CRC EB688F1B.

PORTARIA Nº 1532/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de Ror-
aima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XIII, alínea f, da Portaria 
nº 280/2017/TCE/RR;
Considerando o contido na PORTARIA/GAB/SEGAD N° 1148 de 21 de novembro de 
2007, art. 8°;
RESOLVE:
Conceder a servidora CAROLINA ARAÚJO BENEDETTI, Assessor Administrativo I, código 
TC/CAI-1, licença para tratamento de saúde, no dia 23/11/2017 – 01 (um) dia, com base no 
art. 180 da Lei Complementar nº 053/2001.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 30/11/2017, às 13:12, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056144 e o código CRC 23D9DB48.

PORTARIA Nº 1533/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XXII, da Portaria nº 
280/2017/TCE/RR,
RESOLVE:
Alterar, por motivo de necessidade de serviço, as férias regulamentares do servidor ODELIL-
SON DA SILVA CABRAL, Cargo Agente Administrativo TC/AGA, para 6 a 15/12/2017 – 10 
(dez) dias, referente ao período aquisitivo 2016/2017 – 2º Período, concedidas por meio da 
PORTARIA Nº 1496/2017/TCERR de 22/11/2017.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 01/12/2017, às 11:51, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056419 e o código CRC 58C6F0E7.

PORTARIA Nº 1534/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de 
Roraima, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XXII, da Portaria nº 

280/2017/TCE/RR;
Considerando a programação anual de férias;
RESOLVE:
Conceder férias a servidora MARIA HELENA DA SILVA​, Cargo Assessor Administrativo 
II - TC/CAI-2, no período de 26/12/2017 a 04/01/2018 – 10 (dez) dias, referentes ao período 
aquisitivo 2016/2017 – 2º Período.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 01/12/2017, às 11:51, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056427 e o código CRC 1F79D829.

PORTARIA Nº 1535/2017/TCERR
O Diretor de Gestão Administrativa e Financeira do Tribunal de Contas do Estado de Rorai-
ma, usando de suas atribuições legais, de acordo com o art. 1º, XI, da Portaria nº 280/2017/
TCE/RR;
RESOLVE:
Designar o servidor SEBASTIÃO LORENA DE LIMA​​, Auditor Fiscal de Contas Públicas, 
código TC/AFI, para responder interinamente pelo Cargo Comissionado de Chefe da Con-
troladoria de Contas de Gestão – COGET, código TC/FG-III, a contar do dia 24/11/2017, 
durante ausência da titular.
Publique-se.

 

Documento assinado eletronicamente por ROBERTO RIVERTON DE SOUZA VERAS, Diretor de Gestão 
Administrativa e Financeira, em 01/12/2017, às 11:51, conforme horário oficial de Roraima, com funda-
mento na Lei Federal nº 11.419/2006, Resolução do TCERR - 005/2017 e Portaria da Presidência 774/2017.

 

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.tce.rr.leg.br/autenticar, informando o 
código verificador 0056453 e o código CRC C78EEFEA.

EXTRATO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO
PROCESSO SEI Nº 005915/2017;
OBJETO: participação do Conselheiro Manoel Dantas Dias do TCE no ‘’I FÓRUM BRA-
SILEIRO DE GOVERNANÇA PÚBLICA E CORPORATIVA E XI FÓRUM BRASILEIRO 
DE COMBATE À CORRUPÇÃO NA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA;
CONTRATADA: EDITORA FÓRUM LTDA;
FUNDAMENTO LEGAL: inciso II do art. 25 da c/c o inciso VI do art. 13, ambos da LEI 
8666/1993;
VALOR: R$ 3.190,00 (três mil e cento e noventa reais);
RECONHECIMENTO DA INEXIGIBILIDADE: em 28.11.2017, pela Consultoria Jurídica;
RATIFICAÇÃO: em 29.11.2017, pelo Diretor de Gestão Administrativa e Financeira, Roberto 
Riverton de Souza Veras.

DIRETORIA DE ATIVIDADES PLENÁRIAS E CARTORÁRIAS
DIVISÃO DE ATIVIDADES CARTORÁRIAS

DECRETAÇÃO DE REVELIA
Processo n° 0183/2017 – SEI 002728/2017
Assunto: Representação
Órgão: Prefeitura do Município de Amajari
Denunciante: J.M.F, A.S.R, I.S.S e D.M.O
Denunciado: V.L.A.C
Relator: Conselheiro Marcus Rafael de Hollanda Farias
À DIPLE,
A gestora foi regularmente citada em 21/08/2017, através do Mandado de Citação no 250/2017 
(evento 0043659), contudo, deixou expirar o prazo sem se manifestar nos autos.
Por consequência, sob o arrimo do art. 13, inciso IX, da Lei Complementar Estadual n° 
006/94 c/c o Art. 150, § 3º, do Regimento Interno-TCE/RR, decreto a revelia da responsável 
VERA LÚCIA ARAÚJO CARDOSO.
Publique-se.
Boa Vista, 28 de novembro de 2017.
Cons. Marcus de Hollanda
Relator
Margareth Maria Coimbra dos Reis Miranda - Diretora de Atividades Plenárias e Cartorárias 
– DIPLE/TCERR

Outras Publicações

CENTRO DE FORMAÇÃO DE CONDUTORES ATUAL 
LTDA ME

CURSO PARA CONDUTORES DE VEÍCULOS DE TRANSPORTE ESCOLAR
Curso realizado no período de 11.11.2017 à 03.12.2017, carga horária 50 horas/aulas, tendo 
sido aprovados os seguintes candidatos:Alberto Carlos Oliveira,Claudemir Alves dos San-
tos,Daniel Blanco Rios,Eberson Lopes Reck,Elielson Souza Dias,Emerson de Jesus,Erocilde 
Pereira,Francisco de assis da Silva,Francivaldo Silva Alves,Herik Alexander Protazio de 
Freitas,Jean Carlos Pereira Oliveira dos Santos,Joanir Marcos Raposo,Jodaias da Silva,Osiel 
Pereira do Nascimento,Raimundo Nonato dos Santos Silva,Raimundo Pereira dos Santos, 
Welber Alves Barroso,Welismagton Oliveira.

RELAÇÃO DOS ALUNOS QUE CONCLUIRAM O Curso de Condutores de Veículos 
de Transporte de Passageiros do 24/11/2017 A 03/12/2017 1.DIEGO DA SILVA SANTOS 
VIEIRA 2. EDSON LIMA DE SOUZA 3.IVANILDODE OLIVEIRA SEREJO 4. JOELSON 
HENKE DE MEDEIROS 5.MANOEL EUFRASIO ALVES DA SILVA 6. MIQUEIAS DE 
ALMEIDA SANTOS 7.NELYS RIBEIRO DA SILVA 8. VALTER SOARES DA SILVA 
9.VANDERLEI DOS SANTOS RIOS 10. WALBER PERERIRA

RELAÇÃO DOS ALUNOS QUE CONCLUIRAM O Curso de Condutores de Trans-
porte de Veículos Escolar do 24/11/2017 A 03/12/2017 1.HILTON BORGES LIMA 2. 
JOILSON ARAUJO SANTOS 3.RAIMUNDO NONATO SILVA PINTO 4. WILLIAN DA 
SILVA XAVIER 5. WILSON DA CONCEIÇÃO POVES 6.NELIDO DA SILVA COSTA.

MIGUEL ALVES DE SOUZA
CHAMAMENTO
Eu Miguel Alves de Souza, CPF:136.777.482-91, RG:224.903 SSP/RR, solicito o compare-
cimento do Senhor Flavio Rodrigues da Silva, CPF:027.874.232-72, RG:11065 SSP/RR, em 
lugar incerto não encontrado para efetuar a transferência do Lote urbano do Jardim Equatorial 
(atualmente Dr. Silvio Leite), Lote:16 Quadra:14 Área 450,00m² o não comparecimento, 
estarei entrando com processo de uso campeão por mais de 19 anos na posse no imóvel lhe 
aguardando e não lhe encontrado, processo nº0904325-69/2008.8.23.0010 na 3º VARA CIVIL. 
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Poder Executivo

Em Suplemento

Esta edição circula com 6 páginas

Atos do Poder Executivo

Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração
Secretária: Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
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Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração����������������������������������������������1

EDITAL Nº. 001/2017
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE VAGAS EM CARGOS DE NÍVEL 
MÉDIO E SUPERIOR
O GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA, por meio da Secretária de Estado da Gestão 
Estratégica e Administração, no uso de suas atribuições legais, torna público a realização 
do Concurso Público de Provas, para provimento de vagas em cargos efetivos, específico 
de Nível Médio e Nível Superior, do Quadro de Pessoal do Poder Executivo Estadual para 
Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social – SETRABES do Governo do Estado 
de Roraima, o qual reger-se-á nos termos deste Edital e da legislação em vigor.
1. DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES
1.1. O Concurso Público será regido por este Edital e será executado pela Universidade 
Estadual de Roraima – UERR.
1.2. A seleção para os cargos de que trata este edital compreenderá a seguinte fase:
a) provas objetivas, de caráter eliminatório e classificatório, para todos os cargos, de respons-
abilidade da Universidade Estadual de Roraima. 
1.3. Todas as provas, bem como a perícia médica dos candidatos que se declararem com 
deficiência, serão realizadas na cidade de Boa Vista-RR.
1.4. Os candidatos nomeados serão regidos pela Lei Complementar nº 53 de 31 de dezembro de 
2001 e suas alterações, e pela Lei Estadual nº 1.032, de 08 de janeiro de 2016 e suas alterações.
1.5. Nas referências a horários deve ser considerado o horário local do Estado de Roraima.
1.6. A Legislação citada nos conteúdos programáticos será utilizada para elaboração de 
questões levando-se em consideração as atualizações vigentes até a data de publicação 
deste Edital.
1.7. Todo atendimento ou entrega de documento de forma presencial deverá ser feito no 
horário das 8h às 14h (em dias úteis), na Sala de Atendimento da Comissão de Concurso 
e Vestibular da UERR, à Rua Sete de Setembro, nº 231, Bairro Canarinho, Boa Vista-RR.
1.8. Nas referências a horários, deve ser considerado o horário local do Estado de Roraima 
2. DOS CARGOS
2.1. NÍVEL SUPERIOR - Cursado em Instituição de Ensino Superior reconhecida pelo MEC.
CARGO 1: ADMINISTRADOR 
ESCOLARIDADE: Curso de Administração Pública ou Administração de Empresas.
REQUISITO PARA INGRESSO: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso 
de graduação de nível superior em Administração Pública ou Administração de Empresas 
fornecido por instituição de ensino superior credenciada pelo órgão competente, e registro 
profissional no órgão de classe correspondente.
ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS: Planejamento, execução, acompanhamento e controle de 
atividades administrativas, respeitadas a formação e legislação profissional e os regulamentos 
do Serviço.
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais.
REMUNERAÇÃO: R$ 4.111,65 (quatro mil, cento e onze reais e sessenta e cinco centavos)
CARGO 2: CONTADOR
REQUISITO: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível 
superior em Ciências Contábeis, fornecido por instituição de ensino superior credenciada pelo 
órgão competente, e registro profissional no órgão de classe correspondente.
ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS: Planejamento, execução, acompanhamento e controle de 
atividades administrativas voltadas às finanças, contabilidade pública, planejamento e con-
trole interno, respeitadas a formação, a legislação profissional e os regulamentos do Serviço.
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais
REMUNERAÇÃO: R$ 4.111,65 (quatro mil, cento e onze reais e sessenta e cinco centavos)
CARGO 3: SOCIÓLOGO
REQUISITO: Diploma, devidamente registrado, de conclusão de curso de graduação de nível 
superior em Ciências Sociais ou Sociologia, fornecido por instituição de ensino superior 
credenciada pelo órgão competente.
ATRIBUIÇÕES GENÉRICAS: Planejamento, execução, acompanhamento e controle das ativ-
idades da Administração voltadas à ciência, à extensão, à saúde e ao bem-estar social na área 
da sociologia, respeitadas a formação, a legislação profissional e os regulamentos do Serviço.
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais
REMUNERAÇÃO: R$ 4.111,65 (quatro mil, cento e onze reais e sessenta e cinco centavos)
2.2. NÍVEL MÉDIO - Cursado em Instituição de Ensino reconhecida pelo MEC.
CARGO 1: AGENTE SÓCIO-GERIÁTRICO
REQUISITO: Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio e 
Curso específico de Auxiliar de Enfermagem.
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: Executar ou auxiliar a execução de tarefas e 
trabalhos relacionados com as atividades-meio e as atividades-fim do órgão de lotação, entre 
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elas a atenção aos idosos, respeitada a formação e os regulamentos do Serviço.
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais.
REMUNERAÇÃO: R$ 2.223,34 (dois mil, duzentos e vinte e três reais e trinta e quatro 
centavos)
CARGO 2: AGENTE SÓCIO-ORIENTADOR
REQUISITO: Certificado, devidamente registrado, de conclusão de curso de nível médio. 
DESCRIÇÃO SUMÁRIA DAS ATIVIDADES: Executar ou auxiliar a execução de tarefas 
e trabalhos relacionados com as atividades-meio e as atividades-fim do órgão de lotação, 
entre elas a atenção sócio educacional, respeitada a formação e os regulamentos do Serviço.
JORNADA DE TRABALHO: 40 (quarenta) horas semanais.
REMUNERAÇÃO: R$ 2.223,34 (dois mil, duzentos e vinte e três reais e trinta e quatro 
centavos)
3. DOS REQUISITOS BÁSICOS PARA A INVESTIDURA NO CARGO.
3.1 Ser aprovado no concurso público. 
3.2 Ter nacionalidade brasileira ou portuguesa e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar 
amparado pelo estatuto de igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento 
do gozo dos direitos políticos, nos termos do § 1º do artigo 12 da Constituição Federal. 
3.3 Estar em dia com as obrigações eleitorais e, em caso de candidato do sexo masculino, 
também com as militares.
3.4 Possuir os requisitos exigidos para o exercício do cargo, conforme item 2 deste edital. 
3.5 Ter idade mínima de dezoito anos completos na data da posse. 
3.6 Ter aptidão física e mental para o exercício das atribuições do cargo. 
3.7 Cumprir as determinações deste edital. 
3.9 O candidato deverá declarar, na solicitação de inscrição, que tem ciência e aceita que, 
caso convocado, deverá entregar os documentos comprobatórios dos requisitos exigidos para 
o cargo por ocasião da posse.
3.10 Não ter sofrido, no exercício de função pública, penalidades incompatíveis com a 
investidura em cargo público federal, estadual ou municipal.
3.11 Quando convocado para comprovação dos requisitos para investidura no cargo junto 
à Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração, conforme edital específico 
publicado em Diário Oficial do Estado, o candidato deverá apresentar, ainda, a documentação 
abaixo descrita:
a) Certidão negativa dos setores de distribuição dos foros criminais dos lugares em que o 
candidato tenha residido nos últimos 5 (cinco) anos: ação criminal na Justiça Federal de 1º e 
2º grau, ação criminal na Justiça Estadual de 1º e 2º grau e ação militar na Justiça Estadual 
de 1º e 2º grau de jurisdição; 
b) Folha de antecedentes da Polícia Federal e da Polícia dos Estados nos quais residiu nos 
últimos 5 (cinco) anos, observado o prazo de validade de no máximo 90 (noventa) dias da 
data de emissão, sendo aceita a emitida no Instituto de Identificação Odílio Cruz para os 
residentes em Roraima; 
c) Declaração, firmada pelo candidato, em que conste não haver sofrido condenação definitiva 
por crime ou contravenção, nem penalidade disciplinar no exercício da advocacia ou de função 
pública qualquer, que o inabilite ao serviço público ou que seja considerada impeditiva ao 
exercício de cargo e emprego público, observados os prazos prescricionais aplicáveis, de 
acordo com o modelo de declaração disponibilizado no Anexo III deste edital.
3.12 Ser considerado apto em todos os exames médicos pré admissionais, devendo o candidato 
apresentar os exames clínicos e laboratoriais solicitados em Edital Específico, os quais correrão 
às suas expensas. Caso o candidato seja considerado inapto para as atividades relacionadas 
ao cargo, por ocasião dos exames médicos pré admissionais, este não poderá ser admitido. 
Esta avaliação terá caráter eliminatório.
3.13 Sem prejuízo daqueles regularmente solicitados para realização do exame médico pré 
admissional, a critério da junta médica, poderão ser solicitados novos exames ou a repetição 
dos exames apresentados, se necessário, para a conclusão do diagnóstico.
3.14 Será considerado inapto para a posse o candidato que, ao apresentar o exame toxicológico 
do tipo “larga janela de detecção” com resultados para um período MÍNIMO de 90 (noventa) 
dias, tiver resultado positivo para uma ou mais substâncias entorpecentes ilícitas, tais como:
a) Causadoras de dependências química ou psíquica de qualquer natureza; 
b) Maconha e derivados; 
c) Cocaína e derivados; 
d) Opiácios, ecstasy (MDMA, MDA e MDE), piniciclidina (PCP), anfetaminas e metan-
fetaminas.
3.15 O candidato, quando convocado, deverá comparecer à Perícia Médica Oficial, na data 
e local estipulados, apresentando os exames e laudos médicos, solicitados em Edital de 
Convocação específico, expedidos, no máximo 30 (trinta) dias antes da perícia, os quais 
ocorrerão às suas expensas.
3.16 As demais informações a respeito dos exames médicos constarão no Edital de Convo-
cação específico.
3.17 Será considerado inapto para a posse o candidato que deixar de apresentar a documentação 
solicitada na forma do item 3 deste Edital.
3.18 Anular-se-ão sumariamente as inscrições e todos os atos dela decorrentes, inclusive sua 
habilitação e a classificação do candidato que não comprovar, no ato da posse, o preenchimento 
de todos os requisitos exigidos neste Edital.
4. DAS VAGAS
4.1 DAS ESPECIFICAÇÕES DOS CARGOS A SEREM PROVIDOS
4.1.1. O concurso público destina-se ao provimento de vagas em cargos efetivos disponíveis 
no Plano de Cargo, Carreiras e Remuneração – PCCR do Quadro Geral, destinados para a 
Secretaria de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social - SETRABES, após homologação do 
concurso público, conforme explicitado na tabela a seguir:
NÍVEL SUPERIOR
CARGO LISTA VAGAS DISPONIBILIZADAS CLASSIFICADOS LOTAÇÃO
Administrador AMPLA CONCORRÊNCIA 02 (duas) 06 (seis) SETRABES

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 01 (uma) 03 (três)
TOTAL: 03 (três) 09 (nove)

NÍVEL SUPERIOR
CARGO LISTA VAGAS DISPONIBILIZADAS CLASSIFICADOS LOTAÇÃO
Contador AMPLA CONCORRÊNCIA 02 (duas) 06 (seis) SETRABES

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 01 (uma) 03 (três)
TOTAL: 03 (três) 09 (nove)

NÍVEL SUPERIOR
CARGO LISTA VAGAS DISPONIBILIZADAS CLASSIFICADOS LOTAÇÃO
Sociólogo AMPLA CONCORRÊNCIA 01 (uma) 03 (três) SETRABES

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 01 (uma) 03 (três)
TOTAL: 02 (duas) 06 (seis)

NÍVEL MÉDIO COMPLETO/AUXILIAR DE ENFERMAGEM
CARGO LISTA VAGAS DISPONIBILIZADAS CLASSIFICADOS LOTAÇÃO
Agente Sócio 
Geriátrico

AMPLA CONCORRÊNCIA 40 (quarenta) 120 (cento e vinte) SETRABES, Abrigo dos Idosos, Rede Cida-
dania – Melhor Idade e Casa de Passagem.

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 5 (cinco) 15 (quinze)
TOTAL: 45 (quarenta e cinco) 135 (cento e trinta 

e cinco)
NÍVEL MÉDIO COMPLETO
CARGO LISTA VAGAS DISPONIBILIZADAS CLASSIFICADOS LOTAÇÃO
Agente Sócio 
Orientador

AMPLA CONCORRÊNCIA 18 (dezoito) 54 (cinquenta e 
quatro)

Centro Sócio Educativo – CSE e Unidade 
de Semiliberdade

PESSOA COM DEFICIÊNCIA 02 (duas) 06 (seis)
TOTAL: 20 (vinte) 60 (sessenta)

4.1.2. Na hipótese de não haver número suficiente de candidatos com deficiência aprovados 
para ocupar as vagas reservadas citadas na tabela anterior, as vagas remanescentes serão 
revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos aprovados, 
observada a ordem de classificação.
5. DAS VAGAS DESTINADAS ÀS PESSOAS COM DEFICIÊNCIA 
5.1 Das vagas destinadas aos cargos serão reservadas 10% (dez por cento) às pessoas por-
tadoras de deficiência, na forma do §3º do art. 5º da Lei Complementar nº. 053, de 31 de 

dezembro de 2001, e do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, e suas alterações. 
5.1.1 Caso a aplicação do percentual de 10% (dez por cento) que trata o subitem 5.1 deste 
edital resulte em número fracionado, este deverá ser elevado até o primeiro número inteiro 
subsequente, considerando que em âmbito estadual não é fixado um teto, ou seja, limite 
máximo de percentual a ser reservado em concurso público para pessoas com deficiência, 
com fulcro na recomendação emitida no Parecer nº 174/2015/COORDENADORIA DE 
PESSOAL/PGE/RR. 
5.1.2 O candidato que se declarar com deficiência concorrerá em igualdade de condições 
com os demais candidatos. 
5.1.3 Serão consideradas pessoas com deficiência aquelas que se enquadrem nas categorias 
discriminadas no artigo 4º do Decreto nº 3.298/1999, com as alterações introduzidas pelo 
Decreto nº 5.296/2004, no § 1º do artigo 1º da Lei nº 12.764, de 27 de dezembro de 2012 
(Transtorno do Espectro Autista), e as contempladas pelo enunciado da Súmula nº 377 do 
Superior Tribunal de Justiça (STJ): “O portador de visão monocular tem direito de concorrer, 
em concurso público, às vagas reservadas aos deficientes”, observados os dispositivos da 
Convenção sobre os Direitos da Pessoa com Deficiência e seu Protocolo Facultativo, ratifi-
cados pelo Decreto nº 6.949/2009.
5.2 Para concorrer a uma dessas vagas, o candidato deverá: 
a) no ato da inscrição, declarar-se pessoa com deficiência e estar ciente das atribuições do 
cargo para o qual pretende se inscrever e de que, no caso de vir a exercê-lo, estará sujeito à 
avaliação de desempenho dessas atribuições durante o estágio probatório.
b) encaminhar cópia simples do CPF e laudo caracterizador de deficiência (ORIGINAL ou 
CÓPIA AUTENTICADA em CARTÓRIO), emitido nos últimos 24 (vinte e quatro) meses, 
atestando a espécie e o grau ou nível da deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças (CID-10) ou outro padrão de 
classificação reconhecido nacional e internacionalmente, bem como à provável causa da 
deficiência, na forma do subitem 5.2.1 deste edital. 
5.2.1 O candidato com deficiência deverá enviar a cópia simples do CPF e o LAUDO CAR-
ACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA (original ou cópia autenticada em cartório) a que se 
refere a alínea “b” do subitem 5.2 deste edital, via SEDEX ou carta registrada com aviso 
de recebimento para a Comissão Permanente de Concursos e Vestibular da Universidade 
Estadual de Roraima – Concurso da SETRABES/2017 (laudo médico), Campus Boa Vista, 
localizada na Rua Sete de Setembro, nº. 231 – Bairro Canarinho, CEP 69306-530. Somente 
serão aceitos os documentos postados e recebidos impreterivelmente até as datas constantes 
no Cronograma de Atividades – Anexo I.
5.2.1.1 O candidato poderá, ainda, entregar até a data constante no cronograma de Atividades 
– Anexo I, das 8 horas às 14 horas (exceto sábado, domingo e feriado), pessoalmente ou por 
terceiro, cópia simples do CPF e o LAUDO CARACTERIZADOR DE DEFICIÊNCIA (orig-
inal ou cópia autenticada em cartório) a que se refere a alínea “b” do subitem 5.2 deste edital, 
na Comissão Permanente de Concursos e Vestibular da Universidade Estadual de Roraima.
5.2.1.2. O LAUDO CARACTERIZADOR DA DEFICIÊNCIA para fins de comprovação da 
deficiência e concorrência do candidato a vagas destinadas a esta modalidade não valerá para 
o atendimento especial, devendo o candidato entregar outro laudo/parecer que justifique o 
atendimento especial solicitado, em conformidade com o subitem 6.3.9 deste Edital. 
5.2.2 O fornecimento do laudo caracterizador de deficiência (original ou cópia autenticada em 
cartório) e da cópia do CPF, por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. 
A UERR não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que impeça a chegada dessa 
documentação a seu destino. 
5.3 O candidato com deficiência, caso necessite de atendimento especial para o dia de real-
ização das provas, deverá requerê-lo no ato da inscrição, na forma do subitem 6.3.9 deste 
edital, indicando as condições de que necessita, conforme previsto no artigo 40, §§ 1º e 2º, 
do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações, como por exemplo: ledor, prova ampliada, auxílio 
para transcrição de gabaritos, mobiliário adaptado, sala em andar térreo, intérprete de libras, 
tempo adicional e outros apoios. Esses atendimentos serão avaliados de acordo com os 
critérios de viabilidade e de razoabilidade.
5.3.1 O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das 
provas deverá indicar a necessidade na solicitação de inscrição e encaminhar ou entregar, na 
data provável constante no Cronograma de Atividades – Anexo I, na forma do subitem 6.3.9 
deste edital, justificativa acompanhada de laudo e parecer emitido por especialista da área 
de sua deficiência que ateste a necessidade de tempo adicional, conforme prevê o parágrafo 
2º do artigo 40 do Decreto nº 3.298/99 e suas alterações.
5.3.1.1 O tempo adicional concedido de que trata o item 5.3.1 será de no máximo 60 (ses-
senta) minutos.
5.4 O deferimento para concorrer como pessoa com deficiência será realizado com base na 
documentação requerida no subitem 5.2 – alíneas “a” e “b” deste Edital.
5.4.1 A relação dos candidatos que tiveram a sua inscrição deferida para concorrer na condição 
de pessoa com deficiência será divulgada na Internet, no endereço eletrônico https://cpc.uerr.
edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da SETRABES/2017, na ocasião da divulgação 
do edital (convocação), informando a disponibilização da consulta aos locais e ao horário 
de realização das provas. 
5.4.2 O candidato disporá de três dias úteis para contestar, por meio do Sistema Eletrônico de 
Interposição de Recurso, o indeferimento na Comissão Permanente de Concurso e Vestibular 
da Universidade Estadual de Roraima. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
5.5 A inobservância do disposto no subitem 5.2 e seguintes deste edital acarretará a perda do 
direito ao pleito das vagas reservadas aos candidatos com deficiência e o não atendimento 
às condições especiais necessárias.
5.6 DA AVALIAÇÃO DOS CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA POR EQUIPE MULTI-
DISCIPLINAR
5.6.1 Os candidatos que se declararem com deficiência, se não eliminados no concurso, 
serão convocados, por Edital específico, para se submeter à avaliação promovida por equipe 
multiprofissional designada pela SETRABES, que emitirá parecer sobre a sua qualificação 
como deficiente ou não, bem como a compatibilidade da deficiência com as atividades do 
cargo, nos termos do artigo 43 do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações.
5.6.2 O laudo caracterizador de deficiência (original ou cópia autenticada em cartório) 
entregue na forma do item 5.2 deste edital será encaminhado à SETRABES, para o fim de 
apreciação da equipe multiprofissional por ocasião da realização da avaliação do candidato, 
conforme subitem 5.6.1.
5.6.3 Os candidatos deverão comparecer à perícia presencial munidos de documento de iden-
tidade original, bem como dos demais exames e documentos exigidos no Edital específico.
5.6.4 O laudo caracterizador de deficiência entregue será retido pela SETRABES e não será 
devolvido em hipótese alguma.
5.6.5 Perderá o direito de ser contratado para as vagas reservadas às pessoas com deficiência o 
candidato que não apresentar os exames exigidos no Edital de Convocação e/ou pela comissão 
multidisciplinar responsável pela avaliação, ou que não comparecer à perícia presencial, ou, 
ainda, que não for qualificado como pessoa com deficiência após parecer emitido pela equipe 
multidisciplinar, nos termos do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações.
5.6.6 A compatibilidade entre as atribuições do cargo e a deficiência apresentada pelo can-
didato continuará sendo avaliada durante o estágio probatório, na forma estabelecida no §2º 
do artigo 43 do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações. 
5.6.6.1 A Instituição promoverá as adaptações necessárias para execução do trabalho da 
pessoa com deficiência contratada.
5.6.6.2 Caso seja identificada a incompatibilidade da deficiência com as atribuições do cargo 
no período de experiência, o candidato será exonerado.
5.6.7 Os candidatos inscritos para as vagas de pessoa com deficiência que não forem qualifica-
dos como tal, no parecer elaborado pela equipe multidisciplinar responsável pela avaliação da 
deficiência nos termos do Decreto nº 3.298/1999 e suas alterações, terão seus nomes mantidos 
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na lista da ampla concorrência por cargo, desde que tenham obtido classificação necessária.
5.6.7.1 Caso o candidato não seja qualificado como deficiente, no parecer elaborado pela 
equipe multidisciplinar responsável pela avaliação da deficiência nos termos do Decreto nº 
3.298/1999 e suas alterações, e não tenha obtido classificação necessária para figurar na ampla 
concorrência o mesmo será eliminado do concurso.
5.6.7.2 O candidato que, no ato da inscrição, se declarar com deficiência, se for qualificado 
na avaliação por equipe multiprofissional e não for eliminado do concurso, terá seu nome 
publicado em lista à parte e figurará também na lista de classificação geral por cargo.
5.6.8 As vagas definidas no subitem 5.1 que não forem providas por falta de candidatos com 
deficiência, aprovados, serão preenchidas pelos demais candidatos da ampla concorrência 
observada a ordem geral de classificação por cargo.
6 DAS INSCRIÇÕES NO CONCURSO PÚBLICO 
6.1 TAXAS: 
a) nível superior: R$ 100,00 (cem reais);
b) nível médio: R$ 80,00 (oitenta reais).
6.1.1 Será admitida a inscrição somente via Internet, no endereço eletrônico https://cpc.
uerr.edu.br/ - Menu Concurso – SETRABES/2017, solicitada no período entre 10 horas do 
primeiro dia de inscrição e 14 horas do último dia de inscrição, conforme período constante 
no Cronograma de Atividades – Anexo I, observado o horário oficial do Estado de Roraima.
6.1.2 A Universidade Estadual de Roraima - UERR não se responsabilizará por solicitação 
de inscrição não recebida por motivos de ordem técnica dos computadores, falhas de co-
municação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como por outros fatores que 
impossibilitem a transferência de dados. 
6.1.3 O candidato poderá efetuar o pagamento da taxa por meio de boleto bancário gerado 
por ocasião da inscrição.
6.1.4 O boleto bancário estará disponível no https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área 
do Concurso da SETRABES/2017 e deverá ser, imediatamente, impresso, para o pagamento da 
taxa de inscrição após a conclusão do preenchimento da ficha de solicitação de inscrição online. 
6.1.4.1 O candidato poderá reimprimir boleto pela página de acompanhamento do concurso. 
6.1.5 O boleto pode ser pago em qualquer banco, bem como nas casas lotéricas e nos Correios, 
obedecendo aos critérios estabelecidos nesses correspondentes bancários. 
6.1.6 O pagamento da taxa de inscrição deverá ser efetuado até a data de seu vencimento. 
6.1.7 As inscrições efetuadas somente serão efetivadas após a comprovação de pagamento da 
taxa de inscrição ou o deferimento da solicitação de isenção da taxa de inscrição. 
6.2 O comprovante de inscrição do candidato estará disponível no endereço eletrônico https://
cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da SETRABES/2017, por meio da 
página de acompanhamento, após a aceitação da inscrição, sendo de responsabilidade exclusiva 
do candidato a obtenção desse documento.
6.3 DAS DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A INSCRIÇÃO NO CONCURSO PÚBLICO. 
6.3.1 Antes de efetuar a inscrição, o candidato deverá conhecer o edital e certificar-se de que 
preenche todos os requisitos exigidos.
6.3.1.1 No momento da inscrição, o candidato deverá indicar, em campo próprio, a opção 
pelo cargo ao qual concorrerá, identificado pelo respectivo código.
6.3.1.2 Uma vez efetivada a inscrição não será permitida, em hipótese alguma, a sua alteração.
6.3.1.3 A efetivação da inscrição implicará a aceitação, pelo candidato, de todas as regras e 
condições estabelecidas no edital de abertura e demais posteriormente publicados.
6.3.1.4 Para o candidato, isento ou não, que efetivar mais de uma inscrição em cargos em que 
haja sobreposição entre os períodos de aplicação das provas desses cargos, será considerada 
válida somente a última inscrição efetivada, sendo entendida como efetivada a inscrição 
paga ou isenta. Caso haja mais de uma inscrição paga em um mesmo dia, será considerada 
a última inscrição efetuada no sistema da UERR. 
6.3.2 É vedada a inscrição condicional, a extemporânea, a via postal, a via fax ou a via 
correio eletrônico. 
6.3.3 É vedada a transferência do valor pago a título de taxa para terceiros, para outros 
concursos ou para outro cargo. 
6.3.4 Para efetuar a inscrição, é imprescindível o número de Cadastro de Pessoa Física 
(CPF) do candidato. 
6.3.5 Os dados, informações e eventuais documentos fornecidos na solicitação de inscrição, 
bem como nas demais etapas do certame, serão de inteira responsabilidade do candidato, 
dispondo a Universidade Estadual de Roraima - UERR do direito de excluir do concurso 
público aquele que não preencher a solicitação de forma completa e correta, ou, ainda, que 
prestar declarações falsas. 
6.3.6 O valor referente ao pagamento da taxa de inscrição não será devolvido em hipótese al-
guma, salvo em caso de cancelamento do certame por conveniência da Administração Pública.
6.3.7 As disposições deste Tópico, referentes ao procedimento de inscrição, também se 
aplicarão aos candidatos com deficiência, além daquelas especiais previstas no Tópico “5” 
e seguintes.
6.3.7 DOS PROCEDIMENTOS PARA PEDIDO DE ISENÇÃO DE TAXA DE INSCRIÇÃO. 
6.3.7.1 Não haverá isenção total ou parcial do valor da taxa de inscrição preliminar, exceto 
para os candidatos amparados pela Lei Estadual nº 167, de 22 de abril de 1997, conforme 
procedimentos a seguir. 
6.3.7.2 Estará isento do pagamento da taxa de inscrição o candidato que for doador de sangue, 
nos bancos de sangue da rede hospitalar estadual, nos termos da Lei nº 167/97. 
6.3.7.3 O candidato amparado pela Lei Estadual nº 167/97 que desejar isenção do pagamento 
da taxa de inscrição deverá entregar, pessoalmente ou por terceiro, na sala de atendimento da 
Comissão Permanente de Concurso e Vestibular da UERR à Rua Sete de Setembro, nº. 231 
– Bairro Canarinho, no período constante no Cronograma de Atividades – Anexo I (exceto 
sábados, domingos e feriados), das 8 horas às 14 horas (horário local), o requerimento de 
isenção, devidamente conferido e assinado, disponibilizado na internet, no endereço eletrônico 
https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da SETRABES/2017, por meio 
da página de inscrição, bem como os documentos relacionados a seguir:
a) declaração fornecida pelo banco de sangue, comprovando sua condição de doador regular 
há, no mínimo, seis meses da data de publicação do presente edital; 
b) documento de identidade.
6.3.7.4 As informações prestadas no requerimento de isenção serão de inteira responsabilidade 
do candidato, podendo responder este, a qualquer momento, por crime contra a fé pública, o 
que acarreta sua eliminação do concurso, aplicando-se, ainda, o disposto no parágrafo único 
do artigo 10 do Decreto nº 83.936/79. 
6.3.7.5 Não será concedida isenção de pagamento de taxa de inscrição ao candidato que: 
a) omitir informações e/ou torná-las inverídicas; 
b) fraudar e/ou falsificar documentação; 
c) não observar a forma, o prazo e os horários estabelecidos no subitem 6.3.7.3 deste edital. 
6.3.7.6 Não será aceita solicitação de isenção de pagamento de valor de inscrição via postal, 
via fax ou via correio eletrônico. 
6.3.7.7 Cada pedido de isenção será analisado e julgado pela UERR. 
6.3.7.8 A relação dos candidatos que tiveram o seu pedido de isenção deferido será divulgada 
até a data provável constante no Cronograma de Atividades – Anexo I, no endereço eletrônico 
https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da SETRABES/2017. 
6.3.7.8.1 O candidato disporá de três dias para contestar o indeferimento, por meio Sistema 
Eletrônico de Interposição de Recurso. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
6.3.7.9 O candidato que tiver o seu pedido de isenção indeferido deverá acessar o endereço 
eletrônico https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da SETRABES/2017 
e imprimir o boleto bancário, por meio da página de acompanhamento, para pagamento até 
o seu vencimento, conforme procedimentos descritos neste edital. 
6.3.7.10 O candidato que não tiver seu pedido de isenção deferido e que não efetuar o pa-
gamento da taxa de inscrição na forma e no prazo estabelecido no subitem anterior estará 

automaticamente excluído do concurso público. 
6.3.8 O comprovante de inscrição ou o comprovante de pagamento da taxa de inscrição 
deverá ser mantido em poder do candidato e apresentado nos locais de realização das provas.
6.3.8.1 Não será permitida, após a entrega do requerimento de isenção de taxa de inscrição 
e dos documentos comprobatórios, a complementação da documentação. 
6.3.9 DOS PROCEDIMENTOS PARA A SOLICITAÇÃO DE ATENDIMENTO ESPECIAL.
6.3.9.1 O candidato que necessitar de atendimento especial para a realização das provas deverá 
indicar, na solicitação de inscrição disponibilizada no endereço eletrônico https://cpc.uerr.
edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da SETRABES/2017, os recursos especiais 
necessários a tal atendimento. 
6.3.9.1.1 O candidato que solicitar atendimento especial na forma estabelecida no subitem 
anterior deverá enviar a cópia simples do CPF e laudo médico/parecer do especialista (original 
ou cópia autenticada em cartório) que justifique o atendimento especial solicitado. 
6.3.9.1.2 A documentação citada no subitem anterior poderá ser entregue até a data constante 
no Cronograma de Atividades – Anexo I, das 8 horas às 14 horas (exceto sábado, domingo e 
feriado), pessoalmente ou por terceiro, na Comissão Permanente de Concursos e Vestibular 
da Universidade Estadual de Roraima, ou enviada via SEDEX ou carta registrada com 
aviso de recebimento, para a Comissão Permanente de Concurso e Vestibular, na Rua Sete 
de Setembro, nº. 231 – Bairro Canarinho, CEP 69306-530, Tel. (95) 2121-0931. Após esse 
período, a solicitação será indeferida, salvo nos casos de força maior e nos que forem de 
interesse da Administração Pública. 
6.3.9.2 O fornecimento da cópia simples do CPF e do laudo médico (original ou cópia 
autenticada em cartório), por qualquer via, é de responsabilidade exclusiva do candidato. A 
Universidade Estadual de Roraima não se responsabiliza por qualquer tipo de extravio que 
impeça a chegada dessa documentação a seu destino. Somente serão aceitos os documentos 
postados impreterivelmente até a data constante no Cronograma de Atividades – Anexo I.
6.3.9.3 A candidata que tiver necessidade de amamentar durante a realização das provas, 
além de solicitar atendimento especial para tal fim, deverá encaminhar, para a Comissão 
Permanente de Concurso e Vestibular, cópia autenticada em cartório da certidão de nasci-
mento da criança, até a data constante no Cronograma de Atividades – Anexo I, e levar um 
acompanhante adulto, no dia da prova, que ficará em sala reservada e será o responsável pela 
guarda da criança. A candidata que não levar acompanhante não poderá permanecer com a 
criança no local de realização das provas. 
6.3.9.3.1 Caso a criança ainda não tenha nascido até a data estabelecida no subitem 6.3.9.3, a 
cópia da certidão de nascimento poderá ser substituída por documento emitido pelo médico 
obstetra que ateste a data provável do nascimento. 
6.3.9.3.2 A Universidade Estadual de Roraima não disponibilizará acompanhante para a 
guarda de criança. 
6.3.9.4 O laudo médico (original ou cópia autenticada em cartório) e a cópia simples do CPF 
valerão somente para este concurso e não serão devolvidos, assim como não serão fornecidas 
cópias dessa documentação.  
6.3.9.5 A relação dos candidatos que tiverem o seu atendimento especial deferido será divul-
gada no endereço eletrônico https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da 
SETRABES/2017, conforme o cronograma de atividades. 
6.3.9.5.1 O candidato disporá de três dias (conforme cronograma de atividades) para contestar 
o indeferimento pelo Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, restrito apenas a assuntos 
relacionados ao atendimento especial. Após esse período, não serão aceitos pedidos de revisão. 
6.3.9.6 A solicitação de atendimento especial, em qualquer caso, será atendida segundo os 
critérios de viabilidade e de razoabilidade. 
7. DAS FASES DO CONCURSO
O concurso público terá as seguintes etapas, conforme cada cargo a seguir:
7.1. Nível Superior: 
7.1.1. Administrador, Contador e Sociólogo, conterá as seguintes fases:
1) Fase única: Prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório.
7.2. Nível Médio: 
7.2.1. Agente Sócio-Orientador conterá as seguintes fases:
1) Fase única: Prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório.
7.2.2. Agente Sócio-Geriátrico, conterá as seguintes fases:
1) Fase única: Prova objetiva de caráter eliminatório e classificatório.
7.2.3. Os candidatos classificados fora do quantitativo de vagas disponibilizadas neste edital 
não possuem direito líquido e certo à nomeação, mas apenas expectativa de direito.
7.3. DAS PROVAS
7.3.1 As provas objetivas de conhecimentos gerais e de conhecimentos específicos terão 
caráter classificatório e eliminatório, e serão avaliadas na escala de 0 (zero) a 100 (cem).
7.3.2. Os candidatos não habilitados à classificação nas provas serão excluídos do concurso.
7.3.3 A nota final de classificação no concurso corresponderá à soma das notas obtidas em 
cada prova, e deverá ser igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos na escala de 0 (zero) a 
100 (cem), atribuindo-se:
a) peso 1 (um) à nota da prova de conhecimentos gerais;
b) peso 2 (dois) à nota da prova de conhecimentos específicos.
7.3.4. A prova consistirá em 65 (sessenta e cinco) questões, sendo 30 (trinta) questões de 
conhecimentos gerais e 35 (trinta e cinco) de conhecimentos específicos:
NÍVEL SUPERIOR - ADMINISTRADOR
DISCIPLINAS Nº DE QUESTÕES PESO PONTOS
Língua Portuguesa 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Atualidades Gerais 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Legislação Geral 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Noções de Direito Administrativo 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Noções de Direito Constitucional 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Teoria Geral da Administração 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Administração Financeira e Orçamentária 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Gestão de pessoas 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
TOTAL 65 (sessenta e cinco) 100 (cem)
NÍVEL SUPERIOR - CONTADOR
DISCIPLINAS Nº DE QUESTÕES PESO PONTOS
Língua Portuguesa 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Atualidades Gerais 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Legislação Geral 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Noções de Direito Administrativo 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Noções de Direito Constitucional 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Matemática Financeira 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Contabilidade Pública 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Contabilidade Geral 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
TOTAL 65 (sessenta e cinco) 100 (cem)
NÍVEL SUPERIOR - SOCIÓLOGO
DISCIPLINAS Nº DE QUESTÕES PESO PONTOS
Língua Portuguesa 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Atualidades Gerais 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Legislação Geral 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Noções de Direito Administrativo 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Noções de Direito Constitucional 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Fundamentos de Sociologia 7 (sete) 02 (dois)) 14 (quatorze)
Sociologia Clássica, Moderna e Contemporânea 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Sociologia no Brasil 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
TOTAL 65 (sessenta e cinco) 100 (cem)
NÍVEL MÉDIO – AGENTE SÓCIO-GERIÁTRICO
DISCIPLINAS Nº DE QUESTÕES PESO PONTOS
Língua Portuguesa 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Atualidades Gerais 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Legislação Geral 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Noções de Direito Administrativo 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Noções de Direito Constitucional 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Direito do Idoso e Estatuto do Idoso 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Fundamentos de Enfermagem 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Ética e Legislação em Enfermagem. 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
TOTAL 65 (sessenta e cinco) 100 (cem)
NÍVEL MÉDIO – AGENTE SÓCIO-ORIENTADOR
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DISCIPLINAS Nº DE QUESTÕES PESO PONTOS
Língua Portuguesa 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Atualidades Gerais 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Legislação Geral 10 (dez) 01 (um) 10 (dez)
Noções de Direito Administrativo 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Noções de Direito Constitucional 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Estatuto da Criança e do Adolescente - ECA 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Noções de Direito Penal 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
Noções de Direito Processual Penal 7 (sete) 02 (dois) 14 (quatorze)
TOTAL 65 (sessenta e cinco) 100 (cem)

7.3.5 Os candidatos que não obtiverem nota final igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos 
serão considerados reprovados e eliminados do concurso público.
7.3.6. Considerar-se-á classificados os candidatos que obtiveram nota superior ou igual a 
50 (cinquenta) pontos do total de 100 (cem) pontos, classificados até 3 (três) vezes fora do 
número de vagas existentes para os cargos do concurso contido neste Termo.
7.3.7. Os candidatos classificados, além do número de vagas disponibilizadas, só serão con-
vocados se, e somente se, houver interesse da Administração Pública, ou seja, não possuem 
direito líquido e certo quanto à convocação. 
7.3.8. Os candidatos que estiverem além do número de vagas previstas para os classificados 
serão eliminados automaticamente do certame.
7.3.9. Ocorrendo empate na nota final, para efeito de desempate, serão utilizados, sucessiv-
amente, os critérios de desempate.
7.4 Os locais e o horário de realização das provas objetivas estarão disponível para consulta 
na Internet, no endereço eletrônico https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Con-
curso da SETRABES, na data provável constante no Cronograma de Atividades - Anexo I.
7.4.1 O candidato deverá, obrigatoriamente, acessar o referido endereço eletrônico para 
verificar o seu local de provas, por meio de busca individual, devendo, para tanto, informar 
os dados solicitados.  
7.4.2 O candidato somente poderá realizar as provas no local designado pela Universidade 
Estadual de Roraima.  
7.4.3 Na data provável constante no Cronograma de Atividades - Anexo I será publicado no 
Diário Oficial do Estado de Roraima Edital informando a disponibilização da consulta aos 
locais e ao horário de realização das provas. 
7.4.4 É de responsabilidade exclusiva do candidato a identificação correta de seu local de 
realização das provas e o comparecimento no horário determinado. 
7.5 A Universidade Estadual de Roraima poderá enviar, como complemento às informações 
citadas no subitem anterior, comunicação pessoal dirigida ao candidato, por e-mail, sendo 
de sua exclusiva responsabilidade a manutenção/atualização de seu correio eletrônico, o 
que não o desobriga do dever de observar o disposto no subitem 7.4.1 deste edital e demais 
determinações. 
7.6 O resultado final nas provas objetivas e a convocação para a perícia médica dos candi-
datos que se declararam com deficiência serão publicados no Diário Oficial do Estado de 
Roraima e divulgados na internet, no endereço eletrônico https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu 
Concurso - Área do Concurso da SETRABES, na data provável constante no Cronograma 
de Atividades - Anexo I.
8. DAS PROVAS OBJETIVAS.
8.1. As provas objetivas para os cargos de nível superior e nível médio terão a duração de 4 
horas e serão aplicadas na data provável constante no Cronograma de Atividades – Anexo I, 
8.2 As questões das provas objetivas serão do tipo múltipla escolha, com cinco opções (A, 
B, C, D e E) e uma única resposta correta, de acordo com o comando da questão. Haverá, 
na folha de respostas, para cada questão, cinco campos de marcação: um campo para cada 
uma das cinco opções A, B, C, D e E, sendo que o candidato deverá preencher apenas aquele 
correspondente à resposta julgada correta, de acordo com o comando da questão. 
8.3 Para obter pontuação na questão, o candidato deverá marcar um, e somente um, dos 
cinco campos da folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos decorrentes de 
marcações indevidas. 
8.4. O candidato deverá transcrever as respostas das provas objetivas para a folha de respostas, 
que será o único documento válido para a correção das provas. O preenchimento da folha de 
respostas será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em conformi-
dade com as instruções específicas contidas neste edital e na folha de respostas. Em hipótese 
alguma haverá substituição da folha de respostas por erro do candidato. 
8.5. Serão de inteira responsabilidade do candidato os prejuízos advindos do preenchimento 
indevido da folha de respostas. Serão consideradas marcações indevidas as que estiverem 
em desacordo com este edital ou com a folha de respostas, tais como marcação rasurada ou 
emendada ou campo de marcação não preenchido integralmente ou marcação em mais de 
uma alternativa. 
8.6. O candidato não deverá amassar, molhar, dobrar, rasgar, manchar ou, de qualquer modo, 
danificar a sua folha de respostas, sob pena de arcar com os prejuízos advindos da impossi-
bilidade de realização da leitura óptica.  
8.7. O candidato é responsável pela conferência de seus dados pessoais, em especial seu nome, 
seu número de inscrição, número de seu documento de identidade e o cargo a que concorre.
8.8. Não será permitido que as marcações na folha de respostas sejam feitas por outras pessoas, 
salvo em caso de candidato a quem tenha sido deferido atendimento especial para realização 
das provas. Nesse caso, o candidato será acompanhado por fiscal da Universidade Estadual 
de Roraima devidamente treinado.
8.9 A Universidade Estadual de Roraima divulgará o Cartão Resposta dos candidatos que 
realizaram as provas objetivas, no endereço eletrônico https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu 
Concurso - Área do Concurso da SETRABES/2017, após a data de divulgação do resultado 
preliminar das provas objetivas.
8.9.1 O Cartão Resposta referido no item 8.9 ficará disponível até quinze dias corridos da 
data de sua publicação, sendo de inteira responsabilidade do candidato a preservação da 
respectiva imagem, de modo que a UERR não poderá ser punida por eventual divulgação ou 
quaisquer danos que possam advir. 
8.9.2 Após o prazo determinado no subitem anterior, não serão aceitos pedidos de disponibi-
lização da imagem da folha de respostas.
8.10 O resultado final nas provas objetivas, a convocação para a fase de investigação criminal 
e social dos candidatos, serão publicados no Diário Oficial do Estado de Roraima e divulgados 
na Internet, no endereço eletrônico https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Con-
curso da SETRABES, na data provável constante no Cronograma de Atividades - Anexo I. 
8.11 DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DAS PROVAS OBJETIVAS.
8.11.1 Todos os candidatos terão suas provas objetivas corrigidas por meio de processamento 
eletrônico. 
8.11.2 A nota em cada item das provas objetivas, feita com base nas marcações da folha de 
respostas, será igual a: 1,00 (um) ponto, caso a resposta do candidato esteja em concordância 
com o gabarito oficial definitivo das provas; 0,00 (zero) ponto, caso a resposta do candidato 
esteja em discordância com o gabarito oficial definitivo das provas; 0,00 (zero) ponto, caso 
não haja marcação ou haja marcação dupla, observando-se o peso 2 (dois) das disciplinas de 
conhecimentos específicos de acordo com o subitem 7.3. 
8.11.3 O cálculo da nota em cada prova objetiva será igual à soma das notas obtidas em 
todos os itens que a compõem.
8.11.4 Será reprovado nas provas objetivas de nível médio e superior, e eliminado do concurso 
público, os candidatos que não obtiverem nota final igual ou superior a 50 (cinquenta) pontos.
8.11.5 O candidato eliminado na forma do subitem 8.11.4 deste Edital não terá classificação 
alguma no concurso público.
8.11.6 Os candidatos não eliminados na forma do subitem 8.11.4 serão ordenados em ordem 
decrescente da nota obtida na prova objetiva, conforme quantitativo de classificados da tabela 
constante no Anexo II deste Edital.
9. DOS RECURSOS.
9.1 Os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas serão divulgados na Internet, 
no endereço eletrônico https://cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da 
SETRABES na data provável constante no Cronograma de Atividades - Anexo I, observado 
o horário oficial do Estado de Roraima.  
9.2 O candidato que desejar interpor recursos contra os gabaritos oficiais preliminares das 
provas objetivas disporá de três dias úteis para fazê-lo, no horário das 10 (dez) horas do 
primeiro dia às 18 (dezoito) horas do último dia, ininterruptamente.  
9.2.1 Os recursos deverão apresentar expressamente a disciplina/conteúdo, o número da 
questão recorrida e sua respectiva transcrição, bem como a fundamentação dos argumentos, 

sob pena de indeferimento sumário.
9.2.2 O candidato deverá apresentar um recurso individual para cada questão a que recorre.
9.3 Para recorrer contra os gabaritos oficiais preliminares das provas objetivas, o candidato 
deverá utilizar o Sistema Eletrônico de Interposição de Recurso, no endereço eletrônico https://
cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da SETRABES, e seguir as instruções 
ali contidas, bem como as determinações contidas neste Edital. 
9.4 Todos os recursos que atendam ao estabelecido neste Edital serão analisados, e as justifi-
cativas das alterações/anulações de gabarito serão divulgadas no endereço eletrônico https://
cpc.uerr.edu.br/ - Menu Concurso - Área do Concurso da SETRABES, quando da divulgação 
do gabarito definitivo. Não serão encaminhadas respostas individuais aos candidatos.
9.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito. Recurso inconsistente 
ou intempestivo será sumariamente indeferido.  
9.6 O recurso não poderá conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou 
marca que o identifique, sob pena de ser sumariamente indeferido.  
9.7 Se do exame de recursos resultar anulação de item integrante de prova, a pontuação 
correspondente a esse item será atribuída a todos os candidatos, independentemente de 
terem recorrido. 
9.8 Se houver alteração, por força de impugnações, de gabarito oficial preliminar de item 
integrante de prova, essa alteração valerá para todos os candidatos, independentemente de 
terem recorrido.  
9.9 Caberá também recursos em face do Edital, do Resultado preliminar das Isenções, da 
Homologação das Inscrições e do Resultado da Perícia Médica. 
9.10 Não será aceito recurso via postal, via fax, via correio eletrônico ou, ainda, fora do prazo.  
9.11 Em nenhuma hipótese serão aceitos pedidos de revisão de recursos ou recurso de 
gabarito oficial definitivo.  
9.12 Recursos cujo teor desrespeite a banca serão sumariamente indeferidos.
10. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL.
10.1 Os candidatos que desejarem impugnar o presente Edital deverão fazê-lo por meio de 
Sistema Eletrônico.
10.2 O candidato disporá de três dias úteis para fazê-lo, nos termos do Cronograma de 
Atividades – Anexo I, no horário das 9 horas do primeiro dia às 18 horas do último dia, 
ininterruptamente.
11. DOS CRITÉRIOS DE DESEMPATE. 
11.1 Em caso de empate na nota final no concurso terá preferência o candidato que, na 
seguinte ordem: 
a) tiver idade igual ou superior a 60 anos, até o último dia de inscrição neste concurso, 
conforme artigo 27, parágrafo único, do Estatuto do Idoso; 
b) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Específicos; 
c) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Básicos de Língua Portuguesa;
d) obtiver a maior nota na prova objetiva de Conhecimentos Básicos de Legislação;
e) ter mais idade.
11.1.1 Persistindo o empate, terá preferência o candidato que tiver exercido a função de 
jurado, nos termos do art. 440 da Lei no 11.689, de 9 de junho de 2008.
11.1.1.1 Os candidatos a que se refere o subitem 11.1.1 serão convocados, antes do resultado 
final do concurso, para a entrega da documentação que comprovará o exercício da função 
de jurado.
12. DA NOTA FINAL NO CONCURSO. 
12.1 A nota final no concurso, para todos os cargos, será o somatório da nota final na prova 
objetiva.
12.2 Os candidatos serão ordenados por cargo de acordo com os valores decrescentes das 
notas finais no concurso, observados os critérios de desempate deste edital.  
12.3 Os candidatos que, no ato da inscrição, se declararem com deficiência, se não eliminados 
no concurso e considerados com deficiência, terão seus nomes publicados em lista à parte e 
figurarão também na lista de classificação geral por cargo.
12.4 Serão homologados os candidatos que estiverem dentro do quantitativo de classificados 
estabelecido na tabela constante no Anexo II, após aplicação dos itens 8.11 e subitens deste 
Edital.
13. DISPOSIÇÕES FINAIS.  
13.1 A inscrição do candidato implicará a aceitação das normas para o concurso público 
contidas nos comunicados, neste edital e em outros a serem publicados.  
13.2 É de inteira responsabilidade do candidato acompanhar a publicação de todos os atos, 
editais e comunicados referentes a este concurso público publicados no Diário Oficial do 
Estado de Roraima e divulgados na Internet, no endereço eletrônico https://cpc.uerr.edu.
br/ - Menu Concurso - Área do Concurso do SETRABES/2017.
13.3 O candidato poderá obter informações referentes ao concurso público na Comissão 
Permanente de Concursos e Vestibular da UERR, Boa Vista/RR, por meio do telefone (95) 
2121-0931, ou via Internet, e-mail: cpc@uerr.edu.br, ressalvado o disposto no subitem 13.5 
deste edital. 13.4 O candidato que desejar relatar fatos ocorridos durante a realização do 
concurso deverá fazê-lo junto à Comissão Permanente de Concursos e Vestibular, postando 
correspondência para a Comissão do Concurso do SETRABES/2017, Rua Sete de Setembro, 
nº. 231 – Bairro Canarinho, CEP 69306-530 ou enviando e-mail para o endereço eletrônico 
cpc@uerr.edu.br
13.5 Não serão dadas por telefone informações a respeito de datas, locais e horários de real-
ização das provas. O candidato deverá observar rigorosamente os editais e os comunicados 
a serem divulgados na forma do subitem 13.2 deste edital.  
13.6 O candidato poderá protocolar requerimento, instruído com cópia do documento de iden-
tidade e do CPF, relativo ao concurso. O requerimento poderá ser feito pessoalmente mediante 
preenchimento de formulário próprio, à disposição do candidato na Comissão Permanente 
de Concursos e Vestibular da UERR, no horário das 8 horas às 14 horas, ininterruptamente, 
exceto sábado, domingo e feriado.  
13.6.1 O candidato poderá ainda enviar requerimento por meio de correspondência e e-mail, 
observado o subitem 13.4 deste edital. 
13.7 O candidato que desejar corrigir o nome ou CPF fornecido durante o processo de inscrição 
deverá encaminhar requerimento de solicitação de alteração de dados cadastrais, via SEDEX 
ou carta registrada com aviso de recebimento, para a Comissão Permanente de Concurso e 
Vestibular da UERR à Rua Sete de Setembro, nº. 231 – Bairro Canarinho, CEP 69.306-530, 
contendo cópia autenticada em cartório dos documentos que contenham os dados corretos 
ou cópia autenticada em cartório da sentença homologatória de retificação do registro civil, 
que contenham os dados corretos. 
13.7.1 O candidato poderá, ainda, entregar das 8 horas às 14 horas (exceto sábado, domingo 
e feriado), pessoalmente ou por terceiro, o requerimento de solicitação de alteração de da-
dos cadastrais, na forma estabelecida no subitem 13.7 deste edital, na sala de atendimento 
da Comissão Permanente de Concurso e Vestibular da UERR à Rua Sete de Setembro, nº. 
231 – Bairro Canarinho. 
13.8 O candidato deverá comparecer ao local designado para a realização das provas com 
antecedência mínima de uma hora do horário fixado para seu início, momento em que os 
portões serão abertos, munido somente de caneta esferográfica de tinta preta ou azul, fabricada 
em material transparente, do comprovante de inscrição ou do comprovante de pagamento da 
taxa de inscrição e do documento de identidade original. Não será permitido o uso de lápis, 
lapiseira/grafite, marca-texto e/ou borracha durante a realização das provas. 
13.9 Serão considerados documentos de identidade: carteiras expedidas pelos Comandos 
Militares, pelas Secretarias de Segurança Pública, pelos Institutos de Identificação e pelos 
Corpos de Bombeiros Militares; carteiras expedidas pelos órgãos fiscalizadores de exercício 
profissional (ordens, conselhos etc.); passaporte brasileiro; certificado de reservista; carteiras 
funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade; carteira 
de trabalho; carteira nacional de habilitação (somente o modelo com foto). 
13.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 
eleitorais, carteiras de motorista (modelo sem foto), carteiras de estudante, carteiras funcionais 
sem valor de identidade, nem documentos ilegíveis, não identificáveis e/ou danificados.  
13.9.2 Não será aceita cópia do documento de identidade, ainda que autenticada, nem pro-
tocolo do documento. 
13.10 Por ocasião da realização das provas, o candidato que não apresentar documento de 
identidade original, na forma definida no subitem 13.9 deste edital, não poderá fazer as provas 
e será automaticamente eliminado do concurso público.  
13.11 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, 
documento de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá ser apresentado 
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documento que ateste o registro da ocorrência em órgão policial expedido há, no máximo, 
noventa dias, ocasião em que será submetido à identificação especial, compreendendo coleta 
de dados e de assinaturas em formulário próprio. 
13.11.1 A identificação especial será exigida, também, ao candidato cujo documento de 
identificação apresente dúvidas relativas à fisionomia ou à assinatura do portador.  
13.12 Não serão aplicadas provas em local, data ou horário diferentes dos predeterminados 
em edital ou em comunicado. 
13.13 O horário de encerramento da entrada de candidatos aos locais de provas será, para o 
nível médio, às 07h40 (sete horas e quarenta minutos); e, para o nível superior, às 13h40 (treze 
horas e quarenta minutos), não sendo permitido o ingresso após esse horário.
13.14 O candidato deverá permanecer obrigatoriamente no local de realização das provas 
por, no mínimo, 2 (duas) horas após o início das provas.
13.14.1 A inobservância do subitem anterior acarretará a não correção das provas e, conse-
quentemente, a eliminação do candidato do concurso público. 
13.15 Os candidatos serão informados, durante a realização da prova, sobre o tempo decor-
rido da mesma.
13.16 O candidato que se retirar do ambiente de provas não poderá retornar em hipótese 
alguma.  
13.17 O candidato somente poderá retirar-se do local de realização das provas levando o 
caderno de provas no decurso dos últimos 15 (quinze) minutos anteriores ao horário deter-
minado para o término das provas. 
13.18 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das 
provas em razão do afastamento de candidato da sala de provas. 
13.19 Não haverá segunda chamada para a realização das provas. O não comparecimento a 
estas implicará a eliminação automática do candidato.  
13.20 Não serão permitidas, durante a realização das provas, a comunicação entre os can-
didatos e a utilização de máquinas calculadoras e/ou similares, livros, anotações, réguas de 
cálculo, impressos ou qualquer outro material de consulta, inclusive códigos e/ou legislação. 
13.21 Será eliminado da prova o candidato que, durante a realização das provas, for surpreen-
dido portando aparelhos eletrônicos, tais como: máquinas calculadoras, agendas eletrônicas 
ou similares, telefones celulares, smartphones, tablets, ipod®, gravadores, pendrive, mp3 
player ou similar, qualquer receptor ou transmissor de dados e mensagens, bip, agenda 
eletrônica, notebook, palmtop, walkman, máquina fotográfica, controle de alarme de carro 
etc., bem como relógio de qualquer espécie, óculos escuros, protetor auricular ou quaisquer 
acessórios de chapelaria, tais como chapéu, boné, gorro etc. e, ainda, lápis, lapiseira/grafite, 
marca-texto e/ou borracha. 
13.21.1 A Universidade Estadual de Roraima recomenda que o candidato não leve nenhum 
dos objetos citados no subitem anterior no dia de realização das provas.  
13.21.2 A UERR não ficará responsável pela guarda de quaisquer dos objetos supracitados, 
sendo fornecido invólucro para realização da guarda.
13.21.3 A UERR não se responsabilizará por perdas ou extravios de objetos ou de equipa-
mentos eletrônicos ocorridos durante a realização das provas, nem por danos neles causados. 
13.22 Não será permitida a entrada de candidatos no ambiente de provas portando armas. 
13.23 No dia de realização das provas, a Comissão poderá submeter os candidatos ao sistema 
de detecção de metal nas salas, corredores e banheiros, a fim de impedir a prática de fraude 
e de verificar se o candidato está portando material não permitido. 
13.24 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público o 
candidato que durante a sua realização: 
a) for surpreendido dando ou recebendo auxílio para a execução das provas; 
b) utilizar-se de livros, máquinas de calcular ou equipamento similar, dicionário, notas ou 
impressos que não forem expressamente permitidos ou que se comunicar com outro candidato; 
c) for surpreendido portando aparelhos eletrônicos, tais como os listados no subitem 13.21 
deste edital; 
d) faltar com o devido respeito para com qualquer membro da equipe de aplicação das provas, 
com as autoridades presentes ou com os demais candidatos.
e) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição, 
comprovante de pagamento, mesa, cadeira ou em qualquer outro meio que não os permitidos; 
f) não entregar o material das provas ao término do tempo destinado para a sua realização; 
g) afastar-se da sala, a qualquer tempo, sem o acompanhamento de fiscal; 
h) ausentar-se da sala, a qualquer tempo, portando a folha de respostas ou a folha de texto 
definitivo; 
i) descumprir as instruções contidas no caderno de provas, na folha de respostas ou na folha 
de texto definitivo; 
j) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento 
indevido;  
k) utilizar ou tentar utilizar meios fraudulentos ou ilegais para obter aprovação própria ou de 
terceiros em qualquer etapa do concurso público; 
l) não assinar a frequência e o cartão resposta; 
m) for surpreendido portando caneta fabricada em material não transparente; 
n) for surpreendido portando anotações em papéis que não os permitidos; 
o) for surpreendido portando qualquer tipo de arma durante a realização das provas; 
p) recusar-se a ser submetido ao detector de metal; 
q) recusar-se a transcrever o texto apresentado durante a aplicação das provas para posterior 
exame grafológico;
r) Caso utilize invólucro para guardar algum pertence, depois de lacrado, o mesmo só poderá 
ser rompido após a saída do local de provas;
s) Realizar anotações em locais não permitidos em desacordo com este Edital;
t) descumprir qualquer determinação contida neste edital.
13.24.1 Terá suas provas anuladas e será automaticamente eliminado do concurso público 
também o candidato que faltar com o devido respeito para com qualquer membro da Comissão 
de Concurso e sua equipe, em qualquer etapa do concurso.
13.25 No dia de realização das provas, não serão fornecidas, por qualquer membro da equipe 
de aplicação dessas e/ou pelas autoridades presentes, informações referentes ao seu conteúdo 
e/ou aos critérios de avaliação e de classificação.  
13.26 Se, a qualquer tempo, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico 
ou por investigação policial, ter o candidato se utilizado de processo ilícito, suas provas serão 
anuladas e ele será automaticamente eliminado do concurso público.  
13.27 O descumprimento de quaisquer das instruções supracitadas implicará a eliminação 
do candidato, constituindo tentativa de fraude.  
13.28 O prazo de validade do concurso esgotar-se-á após 2 (dois) anos, contados a partir da 
data de publicação da homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única 
vez, por igual período.
13.29 O candidato deverá manter atualizado os seus dados pessoais e seu endereço perante 
a Comissão Permanente de Concursos e Vestibular da UERR enquanto estiver participando 
do concurso público, por meio de requerimento a ser enviado à Comissão Permanente de 
Concursos e Vestibular, na forma do subitem 13.6 deste edital, após a homologação do resul-
tado final, desde que aprovado. São de exclusiva responsabilidade do candidato os prejuízos 
advindos da não atualização de seu endereço.  
13.30 Os casos omissos serão resolvidos pela Universidade Estadual de Roraima em conjunto 
com a SETRABES e a Secretaria de Estado da Gestão Estratégica e Administração - SEGAD.  
13.31 A legislação com entrada em vigor após a data de publicação deste edital, bem como as 
alterações em dispositivos legais e normativos a ele posteriores não serão objeto de avaliação, 
salvo se listada nos objetos de avaliação constantes do item 14 deste edital.  
13.32 Quaisquer alterações nas regras fixadas neste edital só poderão ser feitas por meio 
de outro edital. 
13.33. Os candidatos habilitados na lista de Pessoas com Deficiência, se não tiverem obtido 
classificação mais vantajosa na lista da ampla concorrência, serão convocados de acordo 
com o seguinte critério: o primeiro candidato da lista de Pessoas com Deficiência deverá ser 
convocado para a segunda vaga aberta do cargo para o qual foi aprovado; os demais candidatos 
da lista de Pessoas com Deficiência sempre serão convocados no momento em que for possível 
a elevação da fração resultante da aplicação do percentual de 10% (dez por cento) sobre o 
quantitativo total de convocações de cada cargo ao primeiro número inteiro subsequente, 
com vista a assegurar a observância da reserva legal de vagas às Pessoas com Deficiência.
13.34 Todo e qualquer recurso será realizado por meio do Sistema Eletrônico de Recursos, 
dentro do período estabelecido no cronograma de atividades deste Edital, das 9h do primeiro 

dia até às 23h do último dia do recurso.
14. DOS OBJETOS DE AVALIAÇÃO (HABILIDADES E CONHECIMENTOS).  
14.1. HABILIDADES.  
14.1.1. Os itens das provas poderão avaliar habilidades que vão além do mero conhecimento 
memorizado, abrangendo compreensão, aplicação, análise, síntese e avaliação, com o intuito 
de valorizar a capacidade de raciocínio.  
14.1.2. Cada item das provas poderá contemplar mais de um objeto de avaliação.  
14.2. CONHECIMENTOS.  
14.2.1. Nas provas, serão avaliados, além de habilidades, conhecimentos conforme descritos 
a seguir:
14.2.1.1. CONHECIMENTOS BÁSICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E 
SUPERIOR. 
LÍNGUA PORTUGUESA: Compreensão e interpretação de textos de gêneros variados. 
Reconhecimento de tipos e gêneros textuais; Domínio da ortografia oficial. Emprego das 
letras. Emprego da acentuação gráfica. Domínio dos mecanismos de coesão textual. Emprego 
de elementos de referenciação, substituição e repetição, de conectores e outros elementos de 
sequenciação textual. Emprego/correlação de tempos e modos verbais. Domínio da estrutura 
morfossintática do período. Emprego das classes de palavras. Relações de coordenação entre 
orações e entre termos da oração. Relações de subordinação entre orações e entre termos 
da oração. Emprego dos sinais de pontuação. Concordância verbal e nominal. Emprego do 
sinal indicativo de crase. Colocação dos pronomes átonos. Reescrita de textos de diferentes 
gêneros e níveis de formalidade. Correspondência oficial (conforme Manual de Redação da 
Presidência da República). Adequação da linguagem ao tipo de documento. Adequação do 
formato do texto ao gênero. 
ATUALIDADES GERAIS: Domínio de assuntos relevantes e atuais divulgados pelos prin-
cipais meios de comunicação, tais como: desenvolvimento sustentação, ecologia, tecnologia, 
energia, política, economia, sociedade, relações internacionais, educação, saúde e segurança. 
Dos últimos 12 meses.
LEGISLAÇÃO GERAL: Legislação e suas alterações posteriores: Constituição do Estado de 
Roraima. Lei Complementar Estadual n° 053, de 31 de dezembro de 2001 - Regime Jurídicos 
dos Servidores Públicos Civis do Estado de Roraima e suas alterações. Lei nº 1.032, de 08 
de janeiro de 2016 – Plano de Cargos, Carreiras e Remunerações – PCCR dos Servidores 
Público Efetivos do Quadro Geral do Poder Executivo do Estado de Roraima e suas alterações. 
Declaração Universal dos Direitos Humanos (ONU 10.12.1948). Os Direitos Humanos na 
Constituição Federal de 1988 (arts. 5º ao 15). Proteção dos direitos fundamentais e ações 
constitucionais. Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990 
- arts. 1º ao 6º). Estatuto do Idoso (Lei nº 10.741 de 01 de outubro de 2003 - arts. 1º ao 10). 
Código de Ética Profissional do Serviço Público (Decreto nº 1.171/1994). Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei nº 8.429, de 02 de junho de 1992). Processo Administrativo no âmbito 
da Administração Pública Estadual (Lei nº 418, de 15 de janeiro de 2004). 
14.2.1.2. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL MÉDIO 
CARGO 1: AGENTE SÓCIO-GERIÁTRICO
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Estado, governo e administração pública: 
conceitos, elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. Organização admin-
istrativa da União; administração direta e indireta. Agentes públicos: espécies e classificação; 
poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função públicos; regime jurídico único: 
provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e vantagens; regime 
disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa. Poderes administrativos: poder 
hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 
Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação. 
Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; 
controle legislativo; responsabilidade civil do Estado.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Direitos e garantias fundamentais: direitos 
e garantias individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos. (arts. 5 a 16) Poder 
Legislativo: composição. Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado 
e chefia de Governo. Defesa do Estado e das instituições democráticas: segurança pública; 
organização da segurança pública. Poder judiciário: disposições gerais. Anistia e Indulto: 
generalidades e competência.
DIREITO DO IDOSO E ESTATUTO DO IDOSO: Declaração Universal dos Direitos Hu-
manos (ONU 10.12.1948). Os Direitos Humanos na Constituição Federal de 1988 (arts. 5º 
ao 15). Proteção dos Direitos Fundamentais e Ações Constitucionais. Estatuto do Idoso (Lei 
nº 10.741 de 01 de outubro de 2003 - arts. 1º ao 10).
FUNDAMENTOS DE ENFERMAGEM: Tipos de unidades de saúde, a equipe de saúde e 
a equipe de enfermagem; normatização do Sistema Único de Saúde do Brasil; necessidades 
básicas do paciente; Primeiros socorros; princípios básicos de Enfermagem; fundamentos de 
anatomia e fisiologia humanas, microbiologia, parasitologia, nutrição e higiene; princípios e 
métodos de desinfecção e esterilização; admissão e alta do paciente; a participação do Técnico 
de Enfermagem no plano de cuidados de Enfermagem; verificação de sinais vitais, peso e 
mensuração; alimentação, conforto, higiene e segurança do paciente, meios e métodos; Preparo 
e manutenção da unidade do paciente; administração e cálculo de medicamentos; noções de 
farmacologia; registro e anotações dos cuidados prestados ao paciente; aplicação de calor e 
frio; terapia intravenosa; o paciente terminal e cuidados pós-morte; oxigenioterapia e curativos. 
ÉTICA E LEGISLAÇÃO EM ENFERMAGEM: Responsabilidade do Técnico de 
Enfermagem em relação ao paciente, à família e à comunidade; Sigilo profissional; Relações 
interpessoais, o papel do Técnico de Enfermagem na equipe de Enfermagem; Código 
de Deontologia de Enfermagem; Lei nº 7.498, de 25 de junho de 1986 (dispõe sobre a 
regulamentação do exercício da enfermagem). Dimensões ético-legais na Enfermagem.
CARGO 2: AGENTE SÓCIO-ORIENTADOR
NOÇÕES DE DIREITO ADMINISTRATIVO: Estado, governo e administração pública: 
conceitos, elementos, poderes e organização; natureza, fins e princípios. Organização admin-
istrativa da União; administração direta e indireta. Agentes públicos: espécies e classificação; 
poderes, deveres e prerrogativas; cargo, emprego e função públicos; regime jurídico único: 
provimento, vacância, remoção, redistribuição e substituição; direitos e vantagens; regime 
disciplinar; responsabilidade civil, criminal e administrativa. Poderes administrativos: poder 
hierárquico; poder disciplinar; poder regulamentar; poder de polícia; uso e abuso do poder. 
Atos administrativos: conceitos, requisitos, atributos, classificação, espécies e invalidação. 
Controle e responsabilização da administração: controle administrativo; controle judicial; 
controle legislativo; responsabilidade civil do Estado.
NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL: Direitos e garantias fundamentais: direitos 
e garantias individuais e coletivos; direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à 
propriedade; direitos sociais; nacionalidade; cidadania e direitos políticos. (arts. 5 a 16) Poder 
Legislativo: composição. Poder Executivo: forma e sistema de governo; chefia de Estado 
e chefia de Governo. Defesa do Estado e das instituições democráticas: segurança pública; 
organização da segurança pública. Poder judiciário: disposições gerais. Anistia e Indulto: 
generalidades e competência.
NOÇÕES DE DIREITO PENAL: Princípios básicos. Crime e Contravenção Penal. Aplicação 
da lei penal. A lei penal no tempo e no espaço. Tempo e lugar do crime. Lei penal excepcional, 
especial e temporária. Territorialidade e extraterritorialidade da lei penal. Contagem de prazo. 
Interpretação da lei penal. Analogia. Irretroatividade da lei penal. Princípio da legalidade ou 
da reserva legal. Conflito aparente de normas penais. Do Crime: teoria do crime. Classificação 
dos crimes. Teoria do tipo. Estrutura do tipo. O fato típico e seus elementos. Tipicidade e 
causas de exclusão. Teoria da conduta. Crime consumado e tentado. Pena da tentativa. Con-
curso de crimes. Ilicitude e causas de exclusão. Excesso punível. Culpabilidade e dirimentes. 
Elementos e causas de exclusão. Imputabilidade penal. Concurso de pessoas. Crimes contra 
a pessoa. Crimes contra o patrimônio. Crimes contra a dignidade sexual. Crimes contra a fé 
pública. Crimes contra a administração pública. Crimes contra a administração da Justiça. Lei 
nº 8.072/1990 (crimes hediondos). Abuso de Autoridade (Lei nº 4.898/1965). Lei de Tortura 
(Lei nº 9.455/1997). Dos Crimes no Estatuto da Criança e do Adolescente (Lei nº 8.069/1990). 
Estatuto do Desarmamento (Lei nº 10.826/2003). Crimes contra o Meio Ambiente (Lei nº 
9.605/1998). Lei Maria da Penha (Lei nº 11.340/2006). Lei de Drogas (Lei nº 11.343/2006). 
12 Disposições constitucionais aplicáveis ao direito penal.
NOÇÕES DE DIREITO PROCESSUAL PENAL: Aplicação da lei processual no tempo, 
no espaço e em relação às pessoas. Disposições preliminares do Código de Processo Penal. 
Inquérito policial; notitia criminis. Ação penal; espécies. Jurisdição. Competência. Das penas. 
Prova. Juiz, Ministério Público, acusado, defensor, assistentes e auxiliares da justiça, atos de 
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terceiros. Prisão e liberdade provisória. Das medidas cautelares diversas da prisão. Prisão 
em flagrante. Lei nº 7.960/1989 (prisão temporária). Processo e julgamento dos crimes de 
responsabilidade dos funcionários públicos. Processo em espécie: processo comum. Juizados 
Especiais Criminais (Lei nº 9.099/1995). Habeas corpus e seu processo. Recursos: apelação, 
recurso em sentido estrito. Lei de Execução Penal (Lei nº 7.210 de 11 de julho de 1984). 
Investigação Criminal (Lei nº 12.830/2013). Organizações Criminosas (Lei nº 12.850/2013). 
Disposições constitucionais aplicáveis ao Direito Processual Penal.
ESTATUTO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE – ECA: Estatuto da Criança e do 
Adolescente (Lei nº 8.069 de 13 de julho de 1990) e suas alterações.
14.2.1.3. CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS PARA OS CARGOS DE NÍVEL SUPERIOR
CARGO 1: ADMINISTRADOR.
DIREITO ADMINISTRATIVO: Estado, governo e administração pública: conceitos, elemen-
tos, poderes, natureza, fins e princípios. Direito administrativo: conceito, fontes e princípios. 
Ato administrativo. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Invalidação, 
anulação e revogação. Prescrição. Agentes administrativos. Investidura e exercício da função 
pública. Direitos e deveres dos funcionários públicos. Regimes jurídicos. Processo admin-
istrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. Poderes da administração: vinculado, 
discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar. Princípios básicos da administração. 
Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e reparação do dano. Enriquec-
imento ilícito, uso e abuso de poder. Improbidade administrativa: sanções penais e civis — Lei 
nº 8.429/1992 e suas alterações. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, 
formas e competência de prestação. Organização administrativa: administração direta e indi-
reta, centralizada e descentralizada. Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. Controle e responsabilização da administração. Controle administrativo. 
Controle judicial. Controle legislativo. Responsabilidade civil do Estado.
DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 
princípios fundamentais. Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia ple-
na, contida e limitada. Normas programáticas. Direitos e garantias fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Direitos de nacionalidade. Direitos políticos. 
Partidos políticos. Organização político-administrativa do Estado: Estado federal brasileiro, 
União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. Administração pública: disposições 
gerais. Servidores públicos. Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente 
da República. Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribuições. Processo legislativo. 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Comissões parlamentares de inquérito. 
TEORIA GERAL DA ADMINISTRAÇÃO: Introdução à Teoria Geral da Administração; 
Administração Científica; Teoria Clássica; Abordagem Humanística; Teoria da Burocracia; 
Teoria Estruturalista; Teoria dos Sistemas; Teoria Neoclássica. Teoria Comportamental; Teoria 
da Contingência; Considerações sobre as Teorias Administrativas.
ADMINISTRAÇÃO FINANCEIRA E ORÇAMENTÁRIA: O papel do Estado e a atuação 
do governo nas finanças públicas. Formas e dimensões da intervenção da administração na 
economia. Orçamento público e sua evolução. O orçamento como instrumento do plane-
jamento governamental. Princípios orçamentários. O orçamento público no Brasil. Plano 
Plurianual. Diretrizes Orçamentárias. Orçamento anual. Outros planos e programas. Sistema 
e processo de orçamentação. Classificações orçamentárias. Programação e execução orça-
mentária e financeira. Acompanhamento da execução. Sistemas de informações. Alterações 
orçamentárias. Créditos ordinários e adicionais. Receita pública: categorias, fontes e estágios. 
Dívida ativa. Despesa pública: categorias e estágios. Restos a pagar. Despesas de exercícios 
anteriores. Dívida flutuante e fundada. Suprimento de fundos. Inventários. Material perma-
nente e de consumo. Imóveis. Reaproveitamento, movimentação, alienação e outras formas 
de desfazimento de material.
GESTÃO DE PESSOAS: Diagnóstico e Planejamento em Gestão de Pessoas: Uma visão 
sistêmica da área, Ambiente interno (Brasil), Ambiente organizacional, Porque planejar em 
Gestão de Pessoas, Planejamento estratégico de Gestão de Pessoas x planejamento estratégico 
da empresa. Recrutamento: Recrutamento externo. Seleção: Seleção externa, Seleção interna. 
Treinamento: Sistemas de aprendizagem, A transferência de aprendizagem, Treinamento x 
desenvolvimento, Planejamento de treinamento, Avaliação do treinamento. Sistemas de Remu-
neração: Política de remuneração, Objetivos e formas de remuneração, Alinhamento interno, 
Remuneração por desempenho. Benefícios: Objetivos e estratégias de benefícios, Avaliação de 
resultados sobre benefícios. Avaliação de Desempenho: Desempenho: conceituação, Métodos 
para avaliação de desempenho. Relações Trabalhistas: Política das Relações Trabalhistas, 
Sindicalismo. Segurança do Trabalho: Conceitos, Práticas, CIPA, SIPAT.
CARGO 2: CONTADOR
DIREITO ADMINISTRATIVO: Estado, governo e administração pública: conceitos, elemen-
tos, poderes, natureza, fins e princípios. Direito administrativo: conceito, fontes e princípios. 
Ato administrativo. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Invalidação, 
anulação e revogação. Prescrição. Agentes administrativos. Investidura e exercício da função 
pública. Direitos e deveres dos funcionários públicos. Regimes jurídicos. Processo admin-
istrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. Poderes da administração: vinculado, 
discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar. Princípios básicos da administração. 
Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e reparação do dano. Enriquec-
imento ilícito, uso e abuso de poder. Improbidade administrativa: sanções penais e civis — Lei 
nº 8.429/1992 e suas alterações. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, 
formas e competência de prestação. Organização administrativa: administração direta e indi-
reta, centralizada e descentralizada. Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. Controle e responsabilização da administração. Controle administrativo. 
Controle judicial. Controle legislativo. Responsabilidade civil do Estado
DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 
princípios fundamentais. Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia ple-
na, contida e limitada. Normas programáticas. Direitos e garantias fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Direitos de nacionalidade. Direitos políticos. 
Partidos políticos. Organização político-administrativa do Estado: Estado federal brasileiro, 
União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. Administração pública: disposições 
gerais. Servidores públicos. Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente 
da República. Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribuições. Processo legislativo. 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Comissões parlamentares de inquérito. 
MATEMÁTICA FINANCEIRA: Regra de três simples e composta. Porcentagens. Juros 
simples e compostos: capitalização e desconto. Taxas de juros: nominal, efetiva e equivalente. 
Rendas uniformes e variáveis. Planos de amortização de empréstimos e financiamentos. 
Cálculo financeiro: custo efetivo de operações de financiamento, empréstimo e investimento. 
Avaliação de alternativas de investimento. Taxas de retorno. Taxa interna de retorno.
CONTABILIDADE GERAL: Lei nº 6.404/1976 e suas alterações e legislação complementar. 
Pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Princípios fundamentais 
de contabilidade (aprovados pelo Conselho Federal de Contabilidade, por meio da Resolução 
do CFC nº 774/1994, e pelo Decreto nº 6.660/2008). Patrimônio: componentes patrimoniais 
(ativo, passivo e patrimônio líquido). Fatos contábeis e respectivas variações patrimoniais. 
Contas patrimoniais e de resultado. Apuração de resultados. Plano de contas. Funções e 
estrutura das contas. Análise econômico-financeira, indicadores de liquidez. Indicadores de 
rentabilidade. Indicadores de lucratividade. Análise vertical e horizontal. Efeitos inflacionários 
sobre o patrimônio das empresas. Avaliação e contabilização de itens patrimoniais e de re-
sultado de investimentos societários no país. Destinação de resultado. Custos para avaliação 
de estoques. Custos para tomada de decisões. Sistemas de custos e informações gerenciais. 
Estudo da relação custo versus volume versus lucro. Elaboração de demonstrações contábeis 
pela legislação societária, pelos princípios fundamentais da contabilidade e pronunciamentos 
contábeis do Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC). Demonstração do fluxo de caixa 
(métodos direto e indireto). Balanço patrimonial. Demonstração do resultado do exercício. 
Demonstração do valor adicionado. Fusão, cisão e incorporação de empresas. Consolidação 
de demonstrações contábeis. Tributos recuperáveis. Controle de estoques: PEPS, UEPS e 
média ponderada móvel. 
CONTABILIDADE PÚBLICA: Contabilidade Aplicada à Administração Pública: Regime 
Contábil; Campo de Aplicação, Legislação. Sistema Orçamentário: Plano Plurianual de In-
vestimentos, Lei de Diretrizes Orçamentárias, Lei Orçamentária Anual. Orçamento Público: 
Origem e Conceito; Orçamento-Programa; Princípios Orçamentários; Técnicas de Elaboração 
Orçamentária. Receita e Despesa Pública: Conceitos; Classificação; Estágios e Legislação; 
Processo Licitatório; Suprimento de Fundos, Créditos Adicionais; Restos a Pagar; Consoli-
dação das Contas; Dívida Pública; Fontes de Recursos. Demonstrações Contábeis: Balanço 
Orçamentário; Balanço Financeiro Balanço Patrimonial; Demonstração das Variações Patri-

moniais; Balanço Geral; Estrutura; Legislação e Prazos. Normas Brasileiras de Contabilidade 
Aplicadas ao Setor Público. Sistemas de Controle Interno e Externo: Conceitos; Legislação; 
Auditoria e Fiscalização; Avaliação de Gestão (Lei de Responsabilidade Fiscal); Tomada de 
Contas e Prestação de Contas.
CARGO 3: SOCIÓLOGO
DIREITO ADMINISTRATIVO: Estado, governo e administração pública: conceitos, elemen-
tos, poderes, natureza, fins e princípios. Direito administrativo: conceito, fontes e princípios. 
Ato administrativo. Conceito, requisitos, atributos, classificação e espécies. Invalidação, 
anulação e revogação. Prescrição. Agentes administrativos. Investidura e exercício da função 
pública. Direitos e deveres dos funcionários públicos. Regimes jurídicos. Processo admin-
istrativo: conceito, princípios, fases e modalidades. Poderes da administração: vinculado, 
discricionário, hierárquico, disciplinar e regulamentar. Princípios básicos da administração. 
Responsabilidade civil da administração: evolução doutrinária e reparação do dano. Enriquec-
imento ilícito, uso e abuso de poder. Improbidade administrativa: sanções penais e civis — Lei 
nº 8.429/1992 e suas alterações. Serviços públicos: conceito, classificação, regulamentação, 
formas e competência de prestação. Organização administrativa: administração direta e indi-
reta, centralizada e descentralizada. Autarquias, fundações, empresas públicas e sociedades 
de economia mista. Controle e responsabilização da administração. Controle administrativo. 
Controle judicial. Controle legislativo. Responsabilidade civil do Estado.
DIREITO CONSTITUCIONAL: Constituição da República Federativa do Brasil de 1988: 
princípios fundamentais. Aplicabilidade das normas constitucionais: normas de eficácia ple-
na, contida e limitada. Normas programáticas. Direitos e garantias fundamentais: direitos e 
deveres individuais e coletivos. Direitos sociais. Direitos de nacionalidade. Direitos políticos. 
Partidos políticos. Organização político-administrativa do Estado: Estado federal brasileiro, 
União, estados, Distrito Federal, municípios e territórios. Administração pública: disposições 
gerais. Servidores públicos. Poder Executivo: atribuições e responsabilidades do Presidente 
da República. Poder Legislativo: estrutura, funcionamento e atribuições. Processo legislativo. 
Fiscalização contábil, financeira e orçamentária. Comissões parlamentares de inquérito. 
FUNDAMENTOS DE SOCIOLOGIA: A história do saber sociológico. Métodos para a con-
strução do conhecimento sociológico. Durkheim, Weber e Marcel Mauss. As contribuições 
das principais correntes de pensamento sociológico, suas interpretações da realidade e seus 
contextos históricos. Sociologia como ciência. A sociologia e as ciências sociais. A questão 
metodológica nas ciências sociais e a pesquisa social.
SOCIOLOGIA CLÁSSICA, MODERNA E CONTEMPORÂNEA: Karl Marx, sua inter-
pretação da sociedade capitalista e os conceitos de alienação, classe social, luta de classes, 
exploração e mais-valia. Max Weber sua compreensão da sociedade e os seus conceitos de 
ação social (tradicional, afetiva, racional com relação à valores, racional com relação à fins), 
dominação (carismática, tradicional e racional-legal) e poder. Emile Durkheim e como a 
ordem social se mantém. Os conceitos de coesão social, integração social, fato social, coerção 
e instituições sociais. As instituições sociais, as suas regras e os indivíduos: A instituição 
Escolar, Instituição familiar, Estado, Empresa e Instituição Religiosa. Sociologia e Moderni-
dade. Identidades fragmentadas e suas questões. Nova concepção de poder. Globalização 
neoliberalismo, desigualdades e ciberespaço: novas relações sociais. Comunicação em rede 
e democracia. Comunicação e poder. Construções dos saberes subalternos. Pós-colonialismo 
e novas narrativa sociológicas. Pós-colonialismo e os estudos culturais. Indústria da mídia e 
sua expansão. Interação social pela comunicação de massa e suas consequências. Da indústria 
cultural à aldeia global. Trabalho e sociedade: Trabalho nas diferentes sociedades. Trabalho 
na sociedade moderna capitalista. Trabalho e desigualdades. Capitalismo e Socialismo. O 
jovem, mercado de trabalho e desemprego. 
SOCIOLOGIA NO BRASIL: Sociologia no Brasil. Aplicações da perspectiva sociológica 
comparada aos temas e problemas contemporâneos da sociedade brasileira: a questão da 
igualdade jurídica e dos direitos de cidadania. Análise crítica de políticas públicas propostas 
para o executivo. Estrutura e organização social. Instituições sociais e o processo de social-
ização. Classes sociais/status. A contribuição da Antropologia à ciência da sociedade. Cultura 
e Ideologia. Cultura como modo de vida de uma população. Cultura como processo. Cultura 
de massa. Identidade Cultural. Multiculturalismo. Relativismo cultural. Etnocentrismo.
Boa Vista-RR, 04 de dezembro de 2017.
Aline Maria de Menezes Rezende Chagas
Secretária de Estado da Gestão Estratégica e Administração
Emília Silva Ribeiro Campos dos Santos
Secretária de Estado do Trabalho e Bem-Estar Social
ANEXO I
CRONOGRAMA DAS ATIVIDADES
ANEXO I

Data Atividades
04/12/2017 Publicação do Edital.
11 a 13/12/2017 Período para impugnação do Edital
20/12/2017 a 02/02/2018 PERÍODO DAS INSCRIÇÕES.
20 a 21/12/2017 Período para inscrição com solicitação de Isenção da taxa de inscrição
03 a 05/01/2018 Período de entrega dos documentos comprobatórios para a isenção da taxa de inscrição.
19/01/2018 Divulgação preliminar dos beneficiados da isenção para a taxa de inscrição.
22 a 24/01/2018 Interposição de recursos contra o Resultado Preliminar das Solicitações de Isenção da taxa de inscrição.
30/01/2018 Divulgação definitiva dos beneficiados da isenção para a taxa de inscrição.
08/02/2018 Último dia para pagamento do Boleto Bancário para efetivação da Inscrição
20/12/2017 a 09/02/2018 Período para postagem ou entrega dos documentos comprobatórios dos candidatos que optaram em concorrer à vaga 

destinada a candidatos com deficiência.
16/02/2018 Último dia para recebimento dos documentos comprobatórios dos candidatos que optaram em concorrer à vaga destinada 

a candidatos com deficiência. Documentos postados até dia 09/02/2018.
20/02/2018 Homologação Preliminar dos candidatos (ampla concorrência e com deficiência).

Divulgação Preliminar da Solicitação de Atendimento Especial para Prova.
21 a 23/02/2018 Interposição de recursos contra a Homologação Preliminar.

Interposição de Recurso contra a Divulgação da Solicitação de Atendimento Especial para Prova.
27/02/2018 Homologação Definitiva dos candidatos (ampla concorrência e com deficiência).

Resposta aos recursos contra Indeferimento da Solicitação de Atendimento Especial para Prova.
Divulgação Final da Solicitação de Atendimento Especial para Prova.

20/03/2018 Convocação para as provas.
15/04/2018 Realização da Prova Objetiva (nível médio) - Manhã

Realização da Prova Objetiva (nível superior) - Tarde
15/04/2018 Publicação do Gabarito Preliminar da Prova Objetiva.
16 a 18/04/2018 Interposição de recurso contra o Gabarito Preliminar.
02/05/2018 Divulgação do Gabarito Oficial Definitivo. (Após análise dos recursos)
08/05/2018 Divulgação do Resultado Preliminar da Prova Objetiva.
09 a 11/05/2018 Interposição de recurso contra o Resultado Preliminar da Prova Objetiva. 
15/05/2018 Divulgação do Resultado Final da Prova Objetiva.

ANEXO II
NÚMERO MÁXIMO DE CANDIDATOS CLASSIFICADOS POR CARGO OFERTADO NESTE EDITAL

Cargo Ampla concorrência PCD
Aprovados Classificados Aprovados Classificados

Administrador 02 (duas) 6 (seis) 01 (um) 3 (três)
Contador 02 (duas) 6 (seis) 01 (um) 3 (três)
Sociólogo 01 (uma) 03 (três) 01 (um) 3 (três)
Agente Sócio- Geriátrico 40 (quarenta) 120 (cento e vinte) 5 (cinco) 15 (quinze)
Agente Sócio- Orientador 18 (dezoito) 54 (cinquenta e quatro) 2 (dois) 6 (seis)

ANEXO III
DECLARAÇÃO DE NÃO CONDENAÇÃO
GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMINISTRAÇÃO-SEGAD
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR
Eu, ______________________________________________, CPF nº ______________________
 (nome completo do candidato)
concorrendo ao cargo de __________________________________________________________
declaro para os devidos fins não ter sofrido condenação definitiva por crime ou contravenção, nem penalidade disciplinar no exercício da advocacia ou no ex-
ercício de cargo ou função pública que me inabilite ao serviço público ou que seja considerada impeditiva ao exercício de cargo e emprego público, observados 
os prazos prescricionais aplicáveis.
Boa Vista-RR, _________ de _______________________ de ___________
_______________________________________
Assinatura do candidato, com firma reconhecida

ANEXO IV
DECLARAÇÃO DE DESISTÊNCIA DE VAGA
GOVERNO DO ESTADO DE RORAIMA
SECRETARIA DE ESTADO DA GESTÃO ESTRATÉGICA E ADMINISTRAÇÃO-SEGAD
CONCURSO PÚBLICO PARA PROVIMENTO DE CARGOS DE NÍVEL MÉDIO E SUPERIOR
Nome completo:_________________________________________________________________
Nacionalidade: _____________________________ Estado Civil:__________________________
Portador da Carteira de Identidade nº: __________________ Órgão emissor:_________________
Candidato classificado/aprovado para o cargo de _____________________________________ no
Concurso Público nº ___________ para provimento de cargos do Quadro Permanente de servidores do Estado de Roraima, concurso realizado no ano de 
__________, vem respeitosamente perante Vossa Excelência informar que NÃO pretende assumir o exercício do mesmo, razão pela qual manifesta, expressa-
mente, sua desistência da vaga que lhe foi ofertada.
Boa Vista-RR, _______ de _______________ de ___________ 
_______________________________________
Assinatura do candidato, com firma reconhecida
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